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Perguntaram a um homem um certo dia: O que destrói a humanidade? 
Este respondeu: 
 “A política sem princípios, o Prazer sem compromisso, 
 A riqueza sem trabalho, a sabedoria sem caráter,  
Os negócios sem moral, a Ciência sem humanidade  
e a Oração sem caridade”.  
(Mahatma Gandhi) 
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RESUMO 
 
 
O modo de vida dos produtores de Assentamentos da Reforma Agrária em relação 
ao desenvolvimento rural no campo, como é o caso das Unidades Familiares de 
Produção (UFP) do município de Conceição do Araguaia/Pará, são reflexos diretos 
das condições de sustentabilidade. Este trabalho teve como objetivo analisar as 
condições de sustentabilidade nos assentamentos rurais Pe. Josimo Tavares e 
Canarana no município de Conceição do Araguaia/Pará. O método é exploratório, 
com abordagem qualitativa e de coleta de dados por meio de entrevistas 
semiestruturadas, levantamento bibliográfico, diários de campo, gravações e 
registros fotográficos, os quais foram analisados considerando as três dimensões da 
sustentabilidade (Ambiental, Econômica e Sociocultural). Foram utilizados os 
atributos da sustentabilidade: produtividade, entendida como a eficiência do sistema 
produtivo, estabilidade, verificando a fragilidade das UFP e a resiliência como o 
entendimento do equilíbrio do sistema. Na dimensão ambiental, atributo 
produtividade, constatou-se que os produtores familiares não realizam práticas 
conservacionistas. O atributo estabilidade indica que os assentados não respeitam a 
destinação legal dos espaços de APP e RL. No atributo resiliência, o indicador 
diversificação da produção demonstra que é reduzida e limitada ao plantio de 
mandioca e da criação de bovinos. Na dimensão econômica o atributo produtividade 
indica que em oito das dez propriedades não se faz uso de atividades mais 
sustentáveis para minimização dos impactos ambientais. No atributo estabilidade, o 
indicador alternativas econômicas demostra que os produtores são reféns dos 
atravessadores para venda de seus produtos e que a maioria dos assentados só 
consegue se manter nas UFP com a obtenção de uma renda extra. No atributo 
resiliência, o indicador tecnologias produtivas aponta para uma falta de assistência 
técnica e da utilização pela maioria dos produtores de insumos quimícos como o 
agrotóxico. Na dimensão sociocultural,  atributo produtividade,  identificou-se que 
todos produtores tem  participação comunitária em atividades como as de suas 
associações, cooperativas entre outras. No atributo estabilidade, o indicador 
qualidade de vida apontou que o atendimento à saúde é inexistente, que a 
alimentação é satisfatória, mas que o lazer é pouco aproveitado pela maioria dos 
produtores. O atributo resiliência, por meio do indicador capacitação, aponta que a 
participação em cursos de aperfeiçoamento somente foi identificada  em duas UFP. 
O acesso à informação pelos produtores se reduz à Tv e rádio. Constata-se, por fim, 
que a sustentabilidade nos assentamentos analisados é fragilizada e de difícil 
obtenção. 
 
Palavras-chave: Sustentabilidade. Agropecuária. Assentamento. Conceição 
do Araguaia 
 
 
 
 
 
  
ABSTRACT 
 
The livelihoods of producers settlements of Agrarian Reform in relation to rural 
development in the field, as is the case of the   Family Units of production (PFU) the 
municipality of the Conceição do Araguaia/PA, they are direct reflections of the 
sustainability conditions. This study aimed to analyze the sustainability conditions in 
rural settlements Pe. Josimo Tavares and Canarana in the municipality of Conceição 
do Araguaia / Para. The method is exploratory, with approach qualitative and data 
collection through semi-structured interviews, revision the literature, field journals, 
recordings and photographic records, which were analyzed considering the three 
dimensions of sustainability (Environmental, Economic and Sociocultural). The 
attributes of sustainability were used: Productivity, defined as the efficiency of the 
productive system, stability by checking the fragility of UFP and resilience as the 
understanding of the system equilibrium. In the environmental dimension, productivity 
attribute, it was found that family farmers do not hold conservationists practice. The 
stability attribute indicates that the settlers do not respect the legal legislation of APP 
and RL spaces. The resilience attribute , the  diversification indicator of production 
shows which is reduced and  planting cassava and cattle. In the economic 
dimension, the attribute of productivity,  indicates that in eight of the ten properties 
does not make use of more sustainable activities to minimize environmental impacts. 
The attribute stability the alternative economic indicator demonstrates that producers 
are hostages of middlemen to sell its products the most settlers only manage to stay 
on UFP when obtain an extra income. The attribute of resilience, on indicator the 
productive technologies, points to a lack of technical assistance and the use by most 
producers chemical inputs such as pesticides. The sociocultural dimension, on 
productivity attribute, it was identified that all producers It has a community 
participation in activities such as their associations, cooperative among thers. The 
attribute of stability, by indicator on quality of life, pointed out that the health service is 
non-existent, alimentation is satisfactory, but that leisure is little advantage by most 
producers. The resilience attribute, through the training indicator, points out that 
participation in training courses they have only been identified in two UFP. Access to 
information by producers  are reduced to TV and radio. It is noted, finally, that 
sustainability in the settlements analyzed it's fragile and difficult to obtain. 
 
Keywords: Sustainability. Agriculture. Settlement. Conceição do Araguaia. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
 
O crescimento exponencial da população mundial leva a uma maior produção de 
alimentos para o consumo, demandando maior exploração e agressão aos recursos 
naturais do ambiente. Nas últimas décadas este assunto esteve em muitas pautas de 
discussões internacionais propondo alternativas para atender à necessidade 
crescente de obtenção de alimentos de forma sustentável. 
A forma de produzir da agricultura familiar no contexto do desenvolvimento rural 
sustentável é uma possível alternativa viável de se alcançar características de maior 
eficiência no controle de gestão das atividades produtivas, com o uso dos recursos 
naturais e assim provocar menos impactos ao  ambiente. Quando realizada uma 
reflexão sobre os condicionantes da realidade da agricultura familiar em relação aos 
seus espaços produtivos nos assentamentos, é perceptível que as mais variadas 
ações de sustentabilidade nestas áreas  se constroem a partir dos modelos de uma 
determinada organização social para com as suas atividades produtivas, pois dessa 
forma é menos impactante ao meio ambiente, podendo ainda potencializar a 
produtividade e proporcionar melhor qualidade de vida aos pequenos produtores 
familiares1. 
Na Amazônia, especialmente no Sudeste Paraense, a prática da agricultura 
familiar tem representado bem mais que uma fonte de emprego e renda para 
centenas de famílias. A agricultura familiar significa para muitos, a ampliação das 
                                               
1 Na analise de Martine (1991) os pequenos produtores eram aqueles sujeitos excluídos e alijados do 
processo de modernização conservadora como os sem-terra, posseiros, atingidos por barragens, 
trabalhadores rurais e outros. Do ponto de vista teórico, essas novas categorias acabaram reforçando a 
matriz teórica do marxismo clássico, que analisava os processos no campo a partir da ideia de que o 
capitalismo se ampliava e se expandia para as áreas agrícolas de modo indireto, subordinando os 
pequenos produtores à sua lógica econômica e provocando um intenso processo de diferenciação 
social. 
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possibilidades de uma reprodução social camponesa2, bem como a oportunidade de 
estruturar a identidade social desse grupo a partir da recuperação dos vínculos com a 
terra e o desenvolvimento de sistemas familiares de produção agropecuários próprios 
e peculiares. No Brasil, conforme Macedo (2006), historicamente se verifica um 
processo de concentração de terras nas mãos de poucos, sem valorizar outras formas 
de uso da terra como aquela da agricultura camponesa, dos grupos indígenas, das 
comunidades tradicionais entre outros, que valorizam uma produtividade menos 
impactante para atender as necessidades de seus integrantes do campo.  
Ao longo da discussão tratada no contexto da reprodução social nos 
assentamentos rurais, se utilizará prioritariamente o grupo social das UFP de 
assentados, produtores familiares e de trabalhadores familiares dos assentamentos. 
Essas formas de referência serão usadas como sinônimos que tratam do mesmo ato 
social beneficiados da reforma agrária, portanto este estudo, deve ser interpretado 
sem distorções para o foco de análise das condições de sustentabilidade.  
Segundo Silva e Homa (2007) as concentrações de terra e renda implicam em 
muitas questões socioambientais, podem ser analisadas sob diferentes aspectos, tais 
como os do aumento das desigualdades que promove injustiça social, maiores 
impactos ambientais nos empreendimentos de monocultivo como soja e criação de 
bovinos. 
 Embora se reconheçam como lentos os avanços no modelo de distribuição de 
terras no País, ocorre que, após séculos de proteção ao latifúndio, o que se verifica 
no Brasil é a existência de uma estrutura já cristalizada de favorecimento da grande 
agricultura, portanto, muito difícil de ser rompida e substituída por uma forma mais 
justa de acesso a terra e ao crédito, como uma reforma agraria de fato e de direito 
para com as famílias trabalhadoras do campo. 
Enfatizamos que diferente dos estudos das dissertações de Macedo (2006) com 
o titulo: Diferenciação socioeconômica do campesinato no sudeste do Pará e a de 
                                               
2
 Muitas terminologias foram utilizadas no passado historicamente para se referir ao mesmo sujeito: 
camponês, pequeno produtor, lavrador, agricultor de subsistência, agricultor familiar e trabalhador 
familiar. A substituição de termos obedece, em parte, à própria evolução do contexto social, contudo é 
devida as novas percepções sobre a mesma categoria social. A utilização de terminologias aparece 
para esses sujeitos do campo, com frequência, carregada de profundo significado político-ideológico. 
Os camponeses eram identificados com os diferentes tipos de minifúndios, uma categoria que 
expressava a oposição aos latifúndios e que podia ser encontrada na estrutura agrária do Brasil e num 
método dialético, procurava-se o sujeito da mudança social nas contradições e nas possíveis alianças 
de classe para alcançar uma estrutura mais justa e digna para esses atores sociais (WANDERLEY, 
2001). Com isso iremos nos referenciar prioritariamente como produtores familiares ao longo do 
trabalho. 
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Terence (2012) intitulada: Avanços e limites da reforma agrária no sul do Pará: um 
estudo a partir do Projeto de Assentamento Canarana, que buscaram entender as 
diferentes formas de ocupações e suas organizações e as consequentes evasões dos 
trabalhadores familiares nas Unidades Familiares de Produção - UFP na região de 
assentamentos rurais do sudeste do Pará, a dissertação aqui desenvolvida se propõe 
a conhecer efetivamente a realidade das condições de sustentabilidade (ambiental, 
econômica e sociocultural3) nas produções agropecuárias manifestadas nos 
assentamentos rurais do município de Conceição do Araguaia. No intuito de contribuir 
com experiências de produtores familiares da região estudada, definiu-se como 
público alvo desta pesquisa, produtores familiares dos Assentamentos Rurais Pe. 
Josimo Tavares e Canarana, que tivessem alguma atividade produtiva em suas 
propriedades e que os seus integrantes atuassem em suas respectivas produções 
agropecuárias, além é claro, de suas disponibilidades em receber o pesquisador. 
Para Stead e Stead (2000), o principal desafio de um desenvolvimento com base 
sustentável é a sinergia entre os aspectos ambientais, sociais e econômicos de 
determinado meio, garantindo assim a qualidade de vida das atuais e futuras 
gerações, com todos os demais seres que fazem parte da natureza. De acordo com 
os referidos autores, o entendimento sobre sustentabilidade pode mudar ao longo do 
tempo, tendo em vista que os sistemas são dinâmicos e suas relações estão em 
constante mudança e adaptação. O modo de vida nos assentamentos rurais de 
Conceição do Araguaia é dificultado pela falta de  infraestrutura, em estradas para 
escoar as produções, energia e transporte de péssima qualidade. Sem falar na 
educação precária e na falta de capacitação para os produtores. 
Levando em consideração essas características da sustentabilidade, o problema 
norteador desta dissertação se constitui em conhecer efetivamente a realidade: Como 
são as condições de sustentabilidade (ambiental, econômica e sociocultural) nas 
produções agropecuárias manifestadas nos assentamentos rurais do município de 
Conceição do Araguaia? 
                                               
3
 É utilizado o termo Sociocultural como dimensão de sustentabilidade neste estudo a partir da 
contextualização de Darolt (2000) que é definida pela análise da família, pois estes são os 
responsáveis pela gestão da unidade familiar de produção.  Para isso, é necessária a observação de 
uma série de características pessoais do produtor, sua ligação com o mundo rural, suas expectativas 
em relação ao futuro, o seu nível de qualidade de vida e suas formas de organização social. Assim 
podem-se conhecer os desafios e levantar os entraves e as potencialidades para a sustentabilidade e o 
desenvolvimento das UFP. 
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Os assentamentos rurais do município de Conceição do Araguaia, no sudeste 
paraense, dedicam-se prioritariamente à criação de bovinos e desenvolvem práticas 
de agricultura de subsistência com baixa comercialização de sua produção, mas 
também contam com programas governamentais para garantir a sobrevivência. 
Sendo assim, a hipótese levantada é que as dimensões da sustentabilidade das 
Unidades Familiares de Produção (UFP) provavelmente são: 
- Ambiental: Quase nenhuma prática conservacionista, com paisagem de áreas 
em grande degradação, - aumento dos desmatamentos e pouca diversidade de 
atividades produtivas; 
- Econômica: As UFP tem baixa produção por área, sem realizar avaliações dos 
custos de produção e escassas tecnologias visando melhoria em suas atividades; 
         - Sociocultural: Boa participação dos trabalhadores em atividades comunitárias 
como associações e cooperativas, mas baixa qualidade de vida, por falta de 
infraestrutura nos assentamentos (Estradas, Energia e Transporte) com educação 
precária, inexistindo o atendimento à saúde, pouco acesso à informação e 
inexistência de capacitação. 
O objetivo geral do estudo foi - analisar as condições de sustentabilidade nos 
assentamentos rurais Pe. Jósimo Tavares e Canarana no município de Conceição do 
Araguaia/Pará. 
Tratando-se dos objetivos específicos, são os de: 
a) Investigar a diversidade produtiva agropecuária dos assentamentos rurais, os 
manejos implementados nas produções relacionando sua forma de uso; 
b) Identificar as relações entre os produtores assentados e o mercado, bem como 
as condições das estradas e o acesso à assistência técnica; 
c) Analisar as condições de sustentabilidade da dinâmica produtiva, alternativas 
econômicas, tecnologias produtivas nos assentamentos, com dados das 
práticas conservacionistas, a verificação da paisagem da propriedade; 
d) Levantar as percepções dos produtores quanto à participação comunitária em 
associações e cooperativas, qualidade de vida e capacitações, envolvendo a 
educação, acesso à informação e lazer como indicativos de sustentabilidade 
das UFP. 
 
O interesse pela temática das condições de sustentabilidade nas produções 
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agropecuárias manifestadas nas UFP dos Assentamentos Rurais do município de 
Conceição do Araguaia está relacionado às investigações a cerca de como se 
comportam em relação às atividades produtivas e à percepção das dimensões 
ambiental, econômica e sociocultural. Nas revisões de literatura, pode-se verificar que 
as maiorias dos estudos estavam voltadas para o Município de Marabá e suas regiões 
circunvizinhas. Frente a isto, justifica-se a atenção da pesquisa em se voltar para o 
Município de Conceição do Araguaia, onde existe uma grande concentração de 
assentamentos rurais com pequenas unidades produtivas que investem 
principalmente na criação de bovinos. 
A proposta deste trabalho é realizar nos projetos de assentamento do Município 
de Conceição do Araguaia, Estado do Pará, o levantamento das condições de 
sustentabilidade para o conhecimento da realidade produtiva, nas dimensões 
ambiental, econômica, e sociocultural das Unidades Familiares de Produção, no 
sentido de contribuir para as políticas públicas de minimização das dificuldades 
enfrentadas nos assentamentos da reforma agrária e seus entraves na produção 
agropecuária, conhecimento dos assentados em relação à qualidade do meio 
ambiente e contribuir com informações para que outros pesquisadores também 
estudem a questão. 
 É importante salientar que o Programa de Pós-Graduação em Ambiente e 
Desenvolvimento, em especial a Linha de Pesquisa da área do Espaço e Problemas 
Socioambientais, busca analisar a interação homem-ambiente. Nessa perspectiva, a 
pesquisa contribuiu, através de reflexões, com o desenvolvimento e as 
transformações nos espaços de assentamentos rurais investigados; como se dá a 
relação entre os produtores familiares, observando as condições ambientais, 
econômicas e socioculturais, na intenção de servirem de subsídio para pensar uma 
dinâmica de desenvolvimento com ênfase na sustentabilidade em suas UFP. 
O Capítulo 1 é a parte introdutória da Dissertação, no qual apresenta-se a 
caracterização do tema proposto; o problema da pesquisa e as hipóteses; os objetivos 
e a justificativa para o trabalho. No Capítulo 2 “Desenvolvimento Agropecuário e 
Sustentabilidade”, serão abordados conceitos de desenvolvimento agropecuário com 
sustentabilidade, bem como suas perspectivas no mundo nas últimas décadas, 
também foi discutido o conceito de Agricultura Familiar com bases científicas 
apresentando um paralelo da dinâmica real em assentamentos rurais com as 
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alternativas produtivas para que a agricultura familiar se desenvolva de forma viável e 
sustentável. 
        No Capítulo 3 “Método”, tratou-se dos fundamentos metodológicos da pesquisa 
utilizada como norteadora desse trabalho, composto pelo processo de coleta, critérios 
éticos e como se deu a análise dos dados obtidos em campo no que se refere a 
avaliação dos indicadores, bem como de suas variáveis. 
       O Capítulo 4 “Os Assentamentos Rurais na Região de Conceição do Araguaia”, 
apresentou os Assentamentos Rurais da Região de Conceição do Araguaia, com uma 
abordagem da caracterização do município em sua localização, história de sua 
composição social e produtiva, assim como a discussão da criação e os modelos de 
assentamentos rurais constituídos pelo governo.  
       Já o Capítulo 5 “Análise de Condições de Sustentabilidade nos Assentamentos 
Rurais Pe. Josimo Tavares e Canarana”, tratou da discussão dos resultados para a 
análise das condições de sustentabilidade nas três dimensões: ambiental, econômica 
e sociocultural em dois assentamentos rurais do município de Conceição do Araguaia 
– Pará. 
       Desta forma, apontam-se por último o Capítulo 6. “Considerações Finais”, que 
sintetiza a análise dos resultados da pesquisa realizada, sob o aspecto das condições 
de sustentabilidade dos assentamentos rurais estudados do Pe. Josimo Tavares e 
Canarana. 
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2 DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E SUSTENTABILIDADE 
 
            Este capítulo se empenhou em apresentar alguns conceitos e discussões no 
âmbito do desenvolvimento agropecuário nos assentamentos rurais, considerando a 
sustentabilidade no desenvolvimento agropecuário. 
            Com essa abordagem desenvolveu-se inicialmente uma discussão da 
realidade agropecuária, apontando e discutindo conceitos de desenvolvimento na 
Amazônia e nas regiões do sudeste do Pará e os possíveis entraves bem como 
políticas públicas com vistas a uma agropecuária de fato sustentável. 
 
2.1 Desenvolvimento da Agropecuária 
 
A abertura de fronteiras agrícolas na Amazônia reflete a imposição de Planos, 
Programas e Projetos de desenvolvimento previamente planejados e sem nenhuma 
discussão ou sintonia com os moradores locais, acerca do propalado 
desenvolvimento agropecuário. Com isso os governos incorreram em uma falta de 
organização e planejamento na justiça agrária, que tiveram efeitos jamais esquecidos 
pela população, particularmente na Amazônia onde os conflitos, as chacinas, os 
assassinatos, as torturas e perseguições, atingindo principalmente os marginalizados 
econômica e politicamente, como os povos indígenas, camponeses, camponesas, 
seus filhos e filhas (BRASIL, 2006). 
A Expansão das fronteiras das atividades produtivas em diversas frentes 
econômicas e de pioneirismo são praticadas pelas relações sociais e por interesses 
políticos de grupos privilegiados. O exemplo da pressão combinada do capital com a 
falta de alternativa de determinados sujeitos das mais variadas regiões brasileiras, 
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promove a migração para o sul do Pará como uma nova possibilidade de melhores 
condições de trabalho no campo e a conquista seu pedaço de chão, conforme Martins 
(1997), estes vieram marcar na história recente das lutas camponesas no Brasil, uma 
discussão maior sobre legitimidade de direitos e organização pela luta da terra e a 
reforma agrária desta região. 
Segundo Oliveira (1983), o início dos anos de 1970 houve uma penetração de 
frentes demográficas e econômicas pelas diversas entradas da Amazônia. Assim, as 
frentes demográficas, constituídas por contingentes migratórios de origem rural e por 
diversas regiões do país, de forma contínua ou por etapas, das áreas da Região 
Nordeste para a Amazônia Oriental até o aprofundamento de frentes anteriores 
provenientes do Sul do país e do interior de São Paulo e Minas, que avançaram em 
direção ao Noroeste brasileiro, passando por Mato Grosso. Nos anos de 1960 e 1970 
foram centenas de milhares de migrantes que percorreram esses caminhos, em 
busca de terras livres, projetos de assentamentos e pequenas e médias fazendas 
destinadas à criação de gado.  
A criação de gado foi e é a mais incisiva atividade no processo de colonização 
da Amazônia, modelo que veio seguindo as experiências de outras regiões brasileiras, 
quando do estabelecimento dos processos produtivos desenvolvimentistas. As 
fazendas, vastos domínios de muitos milhões de hectares, ocupam entre 70 e 90% do 
espaço colonizado conforme as regiões da Amazônia (TOURRAND et al, 1995). As 
propriedades rurais ali estabelecidas na maioria dos casos caracterizam-se por 
possuírem grandes extensões onde a exploração florestal e a criação animal ocorrem 
após a implantação de pastagens. Desde o início da década de 1990, a criação de 
gado bovino passou a ocupar um lugar ainda mais importante nos sistemas de 
produção da região amazônica, dada a redução das áreas de mata. 
A expansão da pecuária na Amazônia legal4 é impulsionada pelas 
características socioeconômicas, pelo baixo custo do valor da terra, quando 
comparadas às outras regiões do país, além de envolver mão-de-obra barata, o que 
torna o empreendimento nessas áreas produtivas altamente lucrativo (RIBEIRO et al., 
                                               
4 Segundo Santos (2014) no portal da Amazônia, a Amazônia Legal, também chamada Amazônia 
Brasileira, foi instituída pela lei nº 1.806/1953, durante o Governo Vargas. A partir de então, os estados 
do Mato Grosso, Tocantins (na época Goiás) e metade do Maranhão (até o meridiano de 44º) além é 
claro de todos os estados da região Norte fazem parte desta região. Os critérios para incorporação à 
Amazônia Legal são as características naturais, como bacia hidrográfica entre outros, além das 
questões naturais, tem as questões políticas, pois fazer parte da Amazônia Legal é ter acesso a 
recursos governamentais. 
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2005). O solo e clima favoráveis à criação de bovinos o ano todo, também contribui 
para o aumento da expansão dessa atividade.  
O primeiro obstáculo concreto ao desenvolvimento regional surgiu da 
constatação relativa à baixa fertilidade dos solos amazônicos (SERRÃO, 1986). As 
pastagens implantadas começaram a se degradar a partir do quinto ano de utilização, 
mas mesmo diante destas condições, a pecuária continuou a se expandir na região 
com desmatamentos e o estabelecimento de grandes áreas de exploração (VEIGA; 
FALESI, 1986). 
A criação de  assentamentos numa determinada região esta relacionada a 
conflitos territoriais e expropriações de terras para fins de estruturação da reforma 
agrária como apontado no estudo de Santos (2010) em assentamentos no Maranhão. 
 
A implantação de grandes projetos criou um novo modelo de relação social no 
campo baseado na contratação de camponeses para trabalhos assalariados 
em contraposição ao modelo vigente baseado na agricultura familiar. O 
resultado mais visível desse processo foi a intensa derrubada da floresta e a 
concentração fundiária e de renda que vieram junto com muita violência 
contra os trabalhadores rurais, além de conflitos resultantes da expropriação 
de centenas de povoados (SANTOS, 2010. p. 27). 
 
 
A criação de assentamentos rurais não se restringe à dimensão de redução 
da pobreza rural. As experiências nestes meios rurais em construção representam 
inovações na gestão territorial, permitindo aos assentados e produtores a 
reconstituição de modos de vida ligados ao meio rural e inseridos num determinado 
contexto regional para que possam promover um elo com as dinâmicas das relações 
do trabalho e do ambiente (FERRANTE, BARONE e DUVAL, 2006). 
Com a implementação dessa nova realidade no meio rural surgiram os 
primeiros entraves sociais e econômicos relacionados aos detentores de terras 
cedidas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Ou seja, 
os interesses em possuir terras e desenvolver atividades agropecuárias aumentaram 
significativamente em toda a Amazônia. 
No processo que envolve a criação de Projetos de Assentamento do Sudeste 
Paraense, tendo em vista a rápida e ininterrupta ocupação de novas áreas de terra, a 
ação do INCRA tem sido muito mais de regularizar invasões consumadas. Assim, o 
contínuo fluxo de migrantes que chegam a esta região, torna praticamente impossível 
uma ação planejada de ocupação, orientada por critérios ambientais, de 
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zoneamentos, ou em bases tecnológicas apropriadas (HOMMA et al., 2002). Com 
este recorte, o tratamento de problemas e questões voltadas ao desenvolvimento 
local perpassa a uma análise da territorialidade, da transposição do espaço, da 
delimitação do rural e do vínculo inevitável agrícola aos de múltiplos setores, produtos 
e serviços que ligam à produção, trabalho e capital, à sustentabilidade e aos fatores 
do desenvolvimento no campo.  
Na Amazônia, a pecuária tem se expandido rapidamente com a contínua 
incorporação de áreas de pastagens, decorrente da abundância de terra. 
especificamente o Estado do Pará, - se destaca no cenário nacional pelo exuberante 
potencial agropecuário, com um rebanho superior a 16 milhões de cabeças de gado 
bovino. O sistema de pastagens constitui a base de sustentação da produção 
pecuária na região, pois representa uma fonte de alimento de menor custo para o 
pecuarista (TORRAND; VEIGA, 2003). Entre os pequenos produtores assentados no 
Pará ainda é comum a utilização do fogo como ferramenta tanto na abertura de novas 
áreas quanto na limpeza das pastagens, as quais, em sua maioria não apresentam 
diversificação de forrageiras, sendo observadas áreas formadas basicamente por 
gramíneas do gênero Braquiária (SERRÃO, 1992). 
A opção pela pecuária pode estar determinada por uma série de fatores, e não 
apenas pela especulação da terra. Primeiro, as dificuldades de comercialização de 
produtos agrícolas, em razão da precariedade das estradas vicinais para o 
escoamento; com o gado não há problema porque este se autotransporta. Em 
segundo lugar, há as flutuações acentuadas dos preços das culturas de mercado, no 
caso do gado, os preços oscilam com menos intensidade e têm alta liquidez e baixos 
riscos. Finalmente, porque a implantação de pastagens permite a valorização da terra, 
viabilizando um ganho significativo, quando a venda da terra torna-se a única opção 
para o pequeno produtor evitar o fracasso completo. 
Segundo Piketty et al (2005), a segurança do negócio com animais é 
considerada determinante na opção pela pecuária. Trata-se de uma característica 
inerente a essa atividade, que se deve, também, à existência de uma demanda 
segura e de preços estáveis, mesmo que nem sempre sejam bastante 
compensadores. Inversamente, as atividades agrícolas que geram renda mais 
elevada por hectare, como as culturas perenes – consideradas capazes de reduzir as 
pressões sobre os recursos florestais – apresentam muito mais riscos: ausência de 
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mercado seguro (poucas agroindústrias), grande flutuação dos preços internacionais 
e riscos fitossanitários (como vassoura-de-bruxa no cacau ou fusariose na pimenta). 
À medida que o pequeno produtor passa a depender exclusivamente da 
pecuária, só lhe restam duas alternativas: expandir o negócio comprando mais terras, 
ou vender a terra e avançar na fronteira agrícola para começar tudo de novo. O 
processo de pecuarização dos pequenos produtores pode-se transformar a médio e 
longo prazo em sérios problemas para o setor. O tamanho da propriedade, o excesso 
de animais por hectare são alguns fatores que podem contribuir para a 
insustentabilidade do sistema produtivo. A pressão do rebanho compacta o solo, 
deixando as pastagens sem resistência, podendo ocorrer tanto a infestação de 
pragas, quanto de plantas invasoras, alterando a qualidade das pastagens (FEITOSA, 
2003). 
No entanto, o sistema de pastagens na Amazônia é considerado frágil, se 
comparado à outras regiões do país, por isso depende de cuidados especiais para 
que se mantenha sustentável por mais tempo. Para Veiga e Tourrand (2000), as 
alternativas tecnológicas mais efetivas de recuperação de pastagens recomendada 
para a melhoria da qualidade nutricional dos solos destinados à produção 
agropecuária é restrita a produtores capitalizados, por requererem mecanização, 
correção química do solo e sementes de alta qualidade. 
Para Serrão (1986), a estabilidade produtiva de um ecossistema agropecuário, 
seja ele nativo ou formado pela intervenção do homem, depende em grande escala 
da quantidade de ciclagem de nutrientes. As pastagens formadas em áreas 
florestadas tornam o ecossistema frágil, quando comparado com ecossistemas de 
pastagem nativa na região dos trópicos úmidos. Nesse sentido, muitas pesquisas têm 
sido realizadas com o objetivo de minimizar a devastação da floresta e os impactos 
ambientais, causados pelo desmatamento, na tentativa de manter os ecossistemas 
agropecuários sustentáveis. 
Para recuperação de pastagens Teixeira Neto e Simão Neto (2001), também 
não vêm problemas, uma vez que a Embrapa dispõem de tecnologia que dispensa o 
uso do fogo. A tecnologia assegura a longevidade da pastagem, que deve ser vista 
como cultura perene que realmente é, através da reposição dos nutrientes não 
cíclicos, exportados do sistema, principalmente via produto. A redução do fogo, como 
ferramenta de manejo de pastagem, na Amazônia, tem sido significativa. Com a 
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tecnologia existente atualmente, pode-se triplicar a capacidade de suporte, somente 
com a manutenção/recuperação das áreas sobre pastagem. É possível abrigar mais 
do que o triplo do rebanho, sem derrubar novas áreas de floresta, por um longo 
período de tempo. Do ponto de vista da sustentabilidade social, a pecuária gera uma 
infinidade de empregos, desde que seja analisada toda a cadeia produtiva. 
Com isso, pode-se afirmar que a degradação de pastagem é um processo 
evolutivo de perda do vigor e produtividade forrageira, sem possibilidade de 
recuperação natural, que afeta a produção e o desempenho do animal e culmina com 
a degradação do solo e dos recursos naturais, em função do manejo inadequado 
causado por diversos fatores, dentre eles, má escolha da espécie forrageira, má 
formação inicial, falta de adubação, de manutenção e manejo inadequado. A 
degradação precisa ser revestida para garantir a produtividade e a viabilidade 
econômica da pecuária. 
Assim, se não houver, depois de determinado período de pastejo, o uso de 
fertilizantes para elevar os elementos a níveis desejados, de modo muito especial o 
fósforo, a pastagem estará com sua produção muito baixa, cedendo mais espaço para 
o alastramento de plantas invasoras indesejáveis, culminando com o terreno 
completamente degradado e de difícil manejo com o baixo aproveitamento nutricional 
dos pastos pelos animais. Esse quadro, no entanto, pode ser modificado também pelo 
uso de capins pouco exigentes em fertilidade do solo e que apresentam um 
crescimento capaz de competir com as plantas invasoras. 
Autores como Falesi e Veiga (1986), Hecht et al (1998) afirmam que a 
recuperação de pastagens só se torna viável através de financiamentos acessíveis, 
devido ao alto custo da utilização de máquinas pesadas e de fosfato aplicado em 
grande quantidade e, que a pecuária na Amazônia Oriental só poderá ser lucrativa, se 
vier acompanhada de sobrepastejo, incentivos fiscais, empréstimos a juros baixos, 
especulação da terra, relação alta de preço do produto com preço dos insumos ou a 
combinação de todos esses elementos. A ausência de assistência técnica é, segundo 
Leite et al (2004), um problema intrínseco aos assentamentos rurais brasileiros, fator 
que contribui para os baixos índices de produtividade historicamente observados 
nesses meios. 
 Pinho, Barros e Herreros (2004) entendem que a cadeia produtiva da pecuária 
de corte envolve atividades verticalizadas como da carne (carne fresca, enlatados, 
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embutidos, defumados, salgados e charqueados entre outras), do sebo (saboaria, 
cosméticos, margarinas e outros), do couro (indústria de calçados, artefatos de couro, 
curtumes e etc), dos ossos (matéria-prima na fabricação de ração animal além da 
indústria de artefatos de ossos, entre outras) e do sangue (matéria-prima na 
fabricação de ração animal como fornecedor de proteína animal). Tais definições 
quanto à inviabilidade da pecuária em pequenas propriedades ou em assentamentos 
rurais, serão utilizadas como referência para ilustrar parte da produção agropecuária 
na microrregião de Conceição do Araguaia nos assentamentos investigados, e as 
suas atividades produtivas de verticalização e de sustentabilidade das UFP. 
Contudo pensar em desenvolvimento agropecuário é em síntese, pensar no 
bem estar das comunidades com distribuição de renda, acesso à políticas públicas de 
inclusão no setor produtivo, à educação, à saúde com uso consciente e menos 
danoso dos recursos naturais nas atividades de produção. Frente a esta análise, 
percebe-se que o conceito de desenvolvimento agropecuário é produto de uma 
construção histórica e socioeconômica e, além de diversificado e complexo, é 
dinâmico ao longo do tempo. Mas nesse contexto da perspectiva do desenvolvimento 
em espaços agropecuários é necessario  se promover uma discussão da viabilidade 
de sustentabilidade nos Assentamentos rurais - estudados.   
 
 
2.2 Sustentabilidade na Agropecuária 
 
Do ponto de vista social, segundo Martins et al (2001), embora exista uma 
grande concentração da população brasileira habitando a zona urbana, é no campo 
que se localiza o maior número de pobres do país. Nota-se também, que muitos 
camponeses estão no campo não por vocação, mas porque a vida na cidade é mais 
competitiva e é no campo que se concentra o maior número de analfabetos. 
A concentração de renda e terra, indicador de insustentabilidade, é responsável 
pelo surgimento de movimentos sociais no campo, em busca da posse da terra, como 
é o caso do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Vale ressaltar 
que no Brasil, 89% dos estabelecimentos rurais têm menos de 100 hectares e 
representam 35% da área total, enquanto somente 1% (que têm mais de 1.000 
hectares), detêm 45% da área total (VITA, 1997). 
A estrutura familiar de produção não representa uma limitação ao 
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desenvolvimento agrícola, mas sim que deva ocorrer a partir de uma lógica diferente, 
na medida em que – como enfatiza Brandenburg (1999) – os âmbitos da satisfação, 
do desejo ou da subjetivação, que justificam a conduta dos agricultores, nem sempre 
atuam de forma dissociada como nos demais sistemas da sociedade moderna. Esta 
lógica é que leva Costa Neto (1999) a apresentar uma estrutura social agrária com 
base na unidade familiar e o consequente trabalho agrícola associativo e cooperado, 
aliado à preocupação ambiental, inerente à agroecologia5, como embrião do 
surgimento no campo de uma sociedade verdadeiramente sustentável.  
Fearnside (2001) ressalta que a atenção para o desenvolvimento sustentável 
deve ser voltada para preocupação, tanto a curto quanto a longo prazo. Se a 
preocupação for apenas, no período de longo prazo , as pessoas morrerão de fome. 
O desafio então é muito forte para que todo esforço seja devotado à crise de 
sobrevivência cotidiana. Contudo, se o esforço de reflexão for dedicado apenas às 
preocupações imediatas, a sustentabilidade a longo prazo nunca ocorrerá, visto que, 
o homem busca resolver suas necessidades momentâneas. Segundo Diamond 
(2006), povos que, ao contrário, exploraram em excesso os seus recursos naturais, 
movidos pela necessidade ou pela imprevidência, traçaram o caminho do próprio 
fracasso, chamado de "eco-suicídio", ou seja, a incapacidade de entender a 
fragilidade do meio ambiente combinada com a ganância que leva à exploração dos 
recursos naturais muito além do limite sustentável. 
As transformações nos sistemas produtivos ocorreram para satisfazer as 
necessidades dos centros comerciais e para suprir demandas de produtos específicos 
para exportação. Com isso, ocorre a transição de uma visão orgânica e viva da 
natureza, para uma mais mecânica. 
Embora com o entendimento de que os princípios gerais de sustentabilidade a 
serem observados sejam universais, a solução não é sair de um pacote para outro. 
Para cada situação se deverá buscar uma alternativa viável, dependendo da realidade 
social, econômica, ecológica e cultural.  
Em função de suas especificidades, a organização social da produção agrícola 
                                               
5
   A agroecologia representa na prática um modelo viável de produção animal e vegetal, que se 
baseia em tecnologias que atendem aos princípios de produtividade, rentabilidade e qualidade do 
produto, além de considerar sobremaneira os aspectos sociais e ambientais visando incrementar a 
qualidade de vida do produtor e buscando estabelecer um ambiente na propriedade rural mais 
equilibrado em seus aspectos físicos e biológicos, tornando a produção agropecuária mais sustentável 
(ALTIERI, 2002). 
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baseada no trabalho familiar6 favorece a conciliação entre a complexificação desejada 
e a supervisão e controle do processo de trabalho, de tal forma que Carmo (1998) a 
considera como o locus ideal ao desenvolvimento de uma agricultura ambientalmente 
sustentável, em função de suas características de produção diversificada, integrando 
atividades vegetais e animais, e por trabalhar em menores escalas. 
No ano de 2005, em vista dessa necessidade, o Banco da Amazônia criou linha 
de financiamento para implantação de Sistemas Agroflorestais (SAF), o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) Florestal, depois de 
discutir o problema com órgãos de pesquisa, assistência técnica, universidades e 
representações de sindicais de trabalhadores rurais e Organizações Não-
Governamentais (ONG), prevendo a utilização de espécies de ciclo curto nos 
primeiros anos, e consórcios entre espécies frutíferas e florestais, direcionado à 
Agricultura Familiar. Esse redirecionamento do setor - pode ainda levar à absorção de 
parte da mão-de-obra rural estabelecida nos lotes com insuficiência de área e 
utilizados com sistemas tradicionais de cultivo, contribuindo com isso para a 
permanência somente das famílias com maior capacidade e potencial produtivo. As 
possibilidades criadas a partir de Fundos Constitucionais – como o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), como mecanismo institucional 
promotor do desenvolvimento regional e a atuação de agentes financeiros como o 
Banco da Amazônia, também, podem potencializar o desenvolvimento da Agricultura 
Familiar (AF) na região.  Ressalte-se que, o PRONAF, representa uma das conquistas 
dos movimentos sociais (SILVA, HOMMA, 2007). 
Conforme Feitosa (2003), há de se compreender que, se uma determinada 
unidade produtiva não for sustentável ambientalmente, logicamente não será 
sustentável em longo prazo, mesmo que demonstre rentabilidade em curto prazo. 
Como sistema produtivo, se não forem tomadas medidas técnicas para sua 
sustentabilidade, esta poderá deixar de existir. A pecuária, no entanto, tem 
demonstrado, através das pesquisas, que embora seja uma atividade rentável - em 
longo prazo, deverá passar por sérios problemas, se de antemão, não forem tomadas 
as medidas necessárias para corrigir as pastagens degradadas.  
                                               
6  O Trabalho Familiar, segundo Wanderley (1995) é a execução da força de trabalho pelos 
membros da família com mais de 14 anos que tenham declarado ser as atividades nos estabelecimento 
familiares em suas mais diversas formas de produção a sua principal fonte de ocupação ao longo do 
ano. 
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A pecuarização na pequena propriedade torna-se inviável por uma infinidade 
de fatores tais como: falta de tecnologia para melhoramento das pastagens e manejo 
adequado do rebanho, bem como, técnicos para elaboração de projetos que 
contemplem as necessidades reais dos Projetos de Assentamentos. É preciso que os 
formadores de opinião atentem-se para este aspecto, uma vez que as atitudes 
humanas, dependem do contexto social o sujeito está inserido. Embora se reconheça 
o esforço de muitos pesquisadores no sentido de encontrar alternativas para baratear 
os custos de recuperação de pastagens, as políticas públicas destinadas ao setor não 
têm trabalhado na mesma direção. A preocupação dos produtores com a preservação 
do meio ambiente é quase nula, mas há uma ansiedade de aumentar o rebanho e as 
pastagens. Seria necessário estudo relacionado à preservação da natureza, no 
sentido de mostrar que esta, à medida que vai sendo explorada, também, perde sua 
capacidade de reposição, sendo necessário adotar medidas para sua recuperação. 
De acordo com Sheng (2001), todos estão preocupados com problemas de 
insustentabilidade em termos sociais, ambientais e econômicos e, à procura de 
identificar soluções para construir uma sociedade sustentável, embora as atividades 
humanas pareçam ser as principais. Entre os problemas apontados por Sheng (2001), 
estão a excessiva extração de madeira e de mineração e a expansão agrícola que  
resulta no desflorestamento, alteração de habitat e perda da biodiversidade. As 
alterações que ocorrem na natureza são provocadas principalmente pela falta de 
reposição dos recursos exauríveis, que implica na sustentabilidade e na rentabilidade. 
A análise do autor retrata as condições socioeconômicas e ambientais no Sudeste 
Paraense no que tange à sustentabilidade da pecuária na agricultura familiar, onde o 
consumo da natureza não tem a devida preocupação com os valores éticos de 
manutenção para as gerações futuras. 
Ainda para Sheng (2001), a comparação dos valores sociais, em sua dimensão 
ética, com os valores econômicos e os correspondentes sistemas de informação e 
instituições sociais têm efeitos muito mais poderosos sobre as atividades humanas. 
Desse modo, pode-se concluir que para se constituir uma sociedade sustentável, 
seria necessária uma mudança nas atitudes das instituições formadoras de valores, 
cujo sentido da vida material não se restringisse à acumulação de capital, ao 
consumismo e às necessidades imediatas do homem. 
 Partindo dessas premissas, o conhecimento de como é realizada a produção 
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agropecuária nas pequenas propriedades dos assentamentos é fundamental para 
nortear ações capazes de enriquecer as unidades produtivas, com sustentabilidade, a 
fim de garantir a estabilidade nas produções ao longo do ano, bem como a 
conservação das produções existentes, reduzindo assim a necessidade de ampliação 
da exploração com abertura de novas áreas. As ações de intervenção só podem 
ocorrer a partir do momento que se tenha a ideia real dos fatos e fatores relacionados, 
sendo assim esta foi a intenção da proposta desse estudo nos assentamentos rurais 
de Conceição do Araguaia; conhecer a realidade da região - e propor ações de 
intervenções sustentáveis, no que se discute. 
 
2.3 Sustentabilidade da Agricultura Familiar em Assentamentos Rurais  
 
 
Vem se observando um crescente interesse pela agricultura familiar no Brasil a 
partir dos anos de 1990, esse interesse se efetivou em políticas públicas, como o 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e na criação 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), além do aumento substancial da 
Reforma Agrária. 
  As políticas a favor da agricultura familiar e à Reforma Agrária obedeceu, 
necessariamente, às reivindicações das organizações de trabalhadores rurais e à 
pressão e reinvindicações dos movimentos sociais organizados, mas está 
fundamentada também em formulações conceituais desenvolvidas pela comunidade 
científica de nosso país, apoiada em modelos de interpretação de agências 
multilaterais, como a FAO e o Banco Mundial. 
Contudo, não se pode afirmar que este segmento tenha sido reconhecido como 
prioridade pelos governos, por que o grande agronegócio da agricultura patronal tem 
concentrado, nos últimos anos, mais de 70% do crédito disponibilizado pelo governo 
para financiar a agricultura nacional. Assim, existem hoje, no Brasil dois projetos para 
o campol. O primeiro é um enfoque setorial, cuja preocupação central está na 
expansão da produção e da produtividade agropecuária, na incorporação de 
tecnologia e na competitividade do chamado agribusiness.  Em contraposição, o 
segundo projeto enfatiza os aspectos sociais e ambientais do processo de 
crescimento, de acordo com o que vem se denominando sustentabilidade do 
desenvolvimento rural, procurando equilibrar a dimensão econômica, social e 
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ambiental da agricultura familiar (WANDERLEY, 2001). 
A agricultura familiar no Brasil é responsável por cerca de 60% dos alimentos 
consumidos pela população brasileira, e quase 40% do Valor Bruto da Produção 
Agropecuária nacional, além de apresentar-se como o segmento que mais cresceu 
durante a década de 1990, aproximadamente 3,8% ao ano em um período em que os 
preços caíram 4,7% ao ano (TOSCANO, 2005). 
Este segundo projeto governamental escolhido para a agricultura familiar é um 
dos principais pilares para o desenvolvimento agropecuário. Uma pesquisa realizada 
pela Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) e pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), cujo objetivo principal 
era estabelecer as diretrizes para um modelo de desenvolvimento sustentável, 
escolhido como forma de classificar os estabelecimentos agropecuários brasileiros - 
entre dois modelos: “patronal” e “familiar”. Os primeiros teriam como característica a 
completa separação entre gestão e trabalho, a organização descentralizada e ênfase 
na especialização. 
O modelo familiar teria como característica a relação íntima entre trabalho e 
gestão, a direção do processo produtivo conduzido pelos proprietários, a ênfase na 
diversificação produtiva, na durabilidade dos recursos e na qualidade de vida, a 
utilização do trabalho assalariado em caráter complementar e a tomada de decisões 
imediatas, ligadas ao alto grau de imprevisibilidade do processo produtivo 
(FAO/INCRA, 1994). 
           Fora isso, o incentivo à agricultura familiar torna-se importante pois é uma 
forma de fortalecer a produção de gêneros alimentícios da dieta básica da população 
e alavancar um maior desenvolvimento econômico. Furtado (2000) mostra que os 
Estados Unidos da América favoreceram a pequena propriedade no início de sua 
colonização e com isso ajudaram a desenvolver a produção local daquele país. Com 
o aumento da produção, os preços se tornaram menores permitindo assim que a 
população consumisse mais. O aumento do consumo fortaleceu o comércio nascente  
que  mais  tarde   geraria   lucros  para  se  iniciar   a  industrialização estadunidense. 
           Os agricultores familiares representam, portanto, 85,2% do total  de 
estabelecimentos, ocupam 30,5% da área total e são responsáveis por 37,9% do 
Valor Bruto da Produção Agropecuária Nacional, recebendo apenas 25,3% do 
financiamento destinado a agricultura (INCRA, 2005, p.2). Com isso, é perrceptível a 
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contradição da valorização da agricultura familiar no Brasil por parte dos governantes,  
portanto, há que se pontencializar o fortalecimento da produção brasileira com - 
sustentabilidade pela agricultura familiar por que ainda existe maior concentração de 
terra e crédito para a agricultura patronal. O discurso pode até ser bonito para a 
agricultura familiar, mas efetivamente o modelo implantado de distribuição de áreas e 
de créditos para as produções agropecuárias, não é justa e nem coerente com o 
discurso governamental. Deve haver uma  ação mais efetiva de minimização da 
injustiça social e econômica para com os agricultores familiares e consequentemente 
maior viabilização dos empreendimentos familiares. 
O traço mais marcante e ao mesmo tempo uma das principais distorções da 
estrutura fundiária do Brasil é a má distribuição da propriedade em terras. Um número 
significativo entre os agricultores familiares, é proprietário de um lote menor que 5 ha, 
tamanho este, na maior parte do país, dificulta, senão inviabiliza, a produção 
sustentável dos estabelecimentos agropecuários. O desenvolvimento da produção na 
agricultura familiar moderna requer o apoio de um conjunto de serviços técnicos 
especializados, além de equipamentos apropriados à escala de sistemas de produção 
(BUAINAIN et al, 2004). 
A grande maioria dos agricultores familiares enfrenta fortes restrições de 
recursos em geral, e de terra em particular, assim adota uma estratégia de exploração 
intensiva dos recursos escassos, para reduzir riscos a fim de buscar segurança 
alimentar nas suas atividades produtivas.  
A consequência disso é a adoção de sistemas de produção que combina um 
conjunto variado de produtos, tanto para o consumo da família, como para o auto 
abastecimento de insumos e matérias-primas de utilização do estabelecimento e para 
comercialização (BUAINAIN et al, 2004). 
         O governo ao lançar o PRONAF, como alternativa de sustentabilidade para 
agricultura familiar, de acordo com o seu próprio Manual Operacional, visa o 
fortalecimento da agricultura familiar, mediante apoio técnico e financeiro, para 
promover o desenvolvimento rural sustentável. Seu objetivo geral consiste em 
fortalecer a capacidade produtiva da agricultura familiar; contribuir para a geração de 
emprego e renda nas áreas rurais e melhorar a qualidade de vida dos agricultores 
familiares.   Segundo Lima Neto (2000), esses objetivos do PRONAF tem enfoque 
também na infraestrutura de serviços municipais que buscam estimular a implantação, 
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ampliação, modernização, racionalização de serviços públicos municipais necessários 
ao fortalecimento da agricultura familiar, tais como: recuperação de estradas vicinais, 
linha de tronco de energia elétrica, construção de armazéns comunitários e obras 
hídricas de uso coletivo. 
Políticas públicas voltadas ao desenvolvimento da AF do governo não tiveram o 
impacto socioeconômico esperado nos assentamentos rurais e como agravante, 
levaram à inadimplência um número consideravelmente grande de instituições locais 
e seus respectivos produtores rurais beneficiados, com o endividamento junto aos 
agentes financeiros locais, inviabilizando a permanência das famílias nestes locais. 
Os Programas de apoio à Agricultura Familiar, tais como: O PRONAF e o FNO 
facilitados, além do programa Bolsa Família (mais direcionado às cidades) como 
mecanismos de inclusão social, que não só podem redundar na drenagem de 
recursos públicos como podem criar uma falsa sustentabilidade. 
 Dessa forma, as políticas públicas governamentais sem o devido teste, têm se 
transformado em mecanismos de drenagem de recursos públicos com alto grau de 
inadimplência dos programas de crédito, por não serem sistematizadas para darem 
apoio em suas execuções, como por exemplo, suporte de assistência técnica efetiva 
na administração das ações produtivas, o que se percebe na maioria dos casos é a 
simples distribuição de recursos aos produtores familiares (SILVA; HOMMA, 2007).   
Desse modo, há uma ideia de que o agricultor familiar com o recurso em mãos 
está fortemente inserido nos mercados e procura sempre adotar novas tecnologias. 
Em contraposição, há uma corrente, caracterizada como “neo-populismo ecológico”, 
por resgatar alguns conceitos do pensamento de Alexander Chayanov, que destaca a 
autonomia relativa do pequeno produtor, enfatizando a utilização de recursos locais, a 
diversificação da produção e outros atributos que apontam para a sustentabilidade 
dos sistemas de produção tradicionais. Nessa visão, a sobrevivência do agricultor 
familiar teria muito mais de resistência do que de funcionalidade à lógica da expansão 
capitalista. 
Silva e Homma (2007) comenta que no Sudeste Paraense, a relativa facilidade 
encontrada pelas famílias em obter novas áreas de terra, situadas em locais mais 
remotos, sem infraestrutura física cada vez mais distantes dos mercados que possam  
absorver  sua  produção  agrícola  bem  como  a disponibilidade de áreas que ainda 
mantém grande parte da cobertura vegetal constituída de floresta primária, não só 
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tem agravado os problemas socioambientais verificados como tem dificultado a 
consolidação da agricultura familiar nos assentamentos da região.  
Haesbaert (2008), discute a interpretação da “Nova Desordem Mundial” na 
qual, pode-se afirmar, o mundo vive atualmente um dos períodos mais contraditórios e 
complexos onde se visualizam os mais variados níveis de desterritorialização. Tais 
processos nos assentamentos rurais podem ser um exemplo moderno desse contexto 
de aceleração das transformações do espaço social da agricultura familiar para 
atender as exigências do agronegócio mundial preconizado nesses territórios pela 
ordem econômica, no qual é preciso estar em consonância com os avanços 
tecnológicos e produtivos, caso contrário o, agricultor familiar será desterritorializado, 
pela falta de sustentabilidade em seus empreendimentos,  abandonando ou vendendo 
irregularmente sua UFP aos interessados médios e grandes produtores patronais do 
agronegócio, que invertem a lógica do processo de reforma agrária.  
Na tentativa de compreender as diferentes territorialidades encontradas no 
campo brasileiro, Chelotti (2013) em seu artigo, discute a importância da dinâmica de 
Territorialização - Desterritorialização - Reterritorialização (T-D-R). Os processos 
geográficos de T-D-R apresentam-se como importante viés analítico para 
interpretarmos a atuação dos movimentos sociais no campo e a construção de novos 
territórios da produção camponesa. No entanto, é importante destacar que os 
processos geográficos de T-D-R não são estanques, pelo contrário, configuram-se 
como processos dinâmicos inerentes à própria sociedade. Assim, o fato de um 
trabalhador sem-terra estar assentado (reterritorializado) não significa que ele tenha 
encerrado esse processo. O que se evidencia, é que muitos desistem do lote e 
tornam-se novamente desterritorializados. Por isso, os processos geográficos de T-
DR não são encarados como uma fórmula matemática em que a somatória de fatores 
gera um resultado definitivo. 
Conforme Haesbaert (1999), virou moda afirmar que vivemos em uma era 
dominada pela desterritorialização, confundindo-se, muitas vezes, com o 
desaparecimento dos territórios com o simples debilitamento da mediação espacial 
nas relações sociais. De acordo com este autor, os grupos sociais podem muito bem 
forjar territórios em que a dimensão simbólica se sobrepõe à dimensão - concreta ou 
real. Já para Oliven (2006), a desterritorialização é uma terminologia utilizada para 
designar fenômenos que se originam num determinado espaço e que acabam 
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migrando para outros. Para este autor, esse conceito só faz sentido se for associado 
ao de reterritorialização, pois as ideias e os costumes saem de um lugar, entrando 
noutro ao qual se adaptam e se integram. Contudo essas concepções e 
fundamentações refletem a construção e a dinâmica das transformações 
socioespaciais dos assentamentos rurais de Conceição do Araguaia, no sudeste 
paraense e que são inerentes à realidade proporcionada pelas relações sociais que 
moldam o seu espaço e o seu território.  
 
2.4 Alternativas Sustentáveis de Produção para Agricultura Familiar em 
Assentamentos Rurais 
 
Com a possibilidade da exclusão do pequeno produtor familiar das 
potencialidades de mercado, muitas vezes ele acaba se submetendo a 
atravessadores e com isso reduz sua renda, nesse sentido é importante que se crie 
políticas para inclusão do mesmo no mercado, para minimizar esse agravante. 
A política de inclusão pode se dar através de cooperativas, que no caso da 
região Sul do Brasil vêm apresentando um bom desempenho. Além de incluir a 
agricultura familiar no mercado, as cooperativas desenvolvem o capital social entre os 
agricultores o que os beneficia na melhoria da qualidade de vida (ABRAMOVAY, 
1999). Outra potencialidade nesse contexto é o fortalecimento dos laços de 
solidariedade entre os agricultores em assentamentos rurais, pois promove a 
revitalização da cultura local, cria formas artesanais de preparo de alimentos como 
alternativa de produtos para serem oferecidas no mercado, e tudo isso pode ser 
importante para ampliação dos estoques de capital social, além de ampliar o 
empreendedorismo e inserção dos produtos orgânicos, artesanais e outros no 
mercado nacional e internacional.   
Silva e Homma (2007) analisam em seu estudo conduzido nos Projetos de 
Assentamentos no Sudeste Paraense que a sustentabilidade constitui algo bastante 
utópico. Os agricultores dependem da destruição dos recursos naturais, 
ultrapassando os limites legais, procedendo a venda ilegal da madeira, inclusive 
castanheiras, derrubadas de áreas impróprias, entre outros, cuja permanência está 
associada com os estoques de floresta remanescente. Muitos dependem de 
programas governamentais para garantir a sua sobrevivência, as atividades agrícolas 
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apresentam baixa rentabilidade, fazendo com que poucos consigam sobreviver com 
tais atividades. A venda de mão-de-obra que também seria importante para garantir a 
sustentabilidade encontra obstáculos na legislação trabalhista para garantir o seu 
aproveitamento extra-propriedade. A sustentabilidade não está apoiada apenas nos 
requisitos técnicos e econômicos, mas apresentam dimensões que dependem do 
mercado de trabalho, de produtos e fatores de produção e da economia global e que 
não favorecem a agricultura familiar.  
Para Altieri (1998), quase todas as definições de agricultura sustentável, são 
baseadas na manutenção da produtividade e lucratividade das unidades de produção 
agrícola, buscando minimizar os impactos ambientais. Aumentando a amplitude desse 
entendimento, a sustentabilidade significa que a atividade econômica deve suprir as 
necessidades presentes, se restringir às opções futuras, ou seja, os recursos 
necessários para o futuro não podem ser esgotados para o consumo atual. Neste 
contexto, a figura 1, representa para Altieri (1998) a sustentabilidade compreendida 
como a capacidade do sistema de manter sua produtividade, quando submetida ao 
estresse e dificuldades, assim, de acordo com os princípios básicos de contabilidade, 
os sistemas de produção que danificam os recursos naturais, são considerados 
insustentáveis. 
 
           Figura 1 – Requisitos para uma agricultura sustentável. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                    Fonte - Altieri (1998. p.106). 
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A agricultura familiar do Brasil é muito diversificada. São constituídas tanto de 
famílias que vivem e exploram minifúndios em condições de extrema pobreza como 
de produtores inseridos no moderno agro - negócio e que geram renda várias vezes 
superiores à que define a linha da pobreza (BUAINAIN et al, 2004). 
Segundo Buainain et al (2004), a diferenciação dos agricultores familiares está 
ligada à própria formação dos grupos ao longo de suas histórias; as heranças 
culturais, a experiência profissional, de vida, ao acesso e à disponibilidade de um 
conjunto de fatores, entre os quais os recursos naturais, o capital humano e o capital 
social que  preconizam o sucesso ou a falência de suas atividades produtivas. Na 
agricultura familiar há uma gama de recursos de sobrevivência existentes - no meio 
rural como forma de gerar fomento e garantir o sustento familiar sejam eles de 
pequeno ou de meio porte. 
A agroecologia surge na discussão de Altieri (2002) contribuindo como uma 
alternativa dentro do conceito de desenvolvimento sustentável na agricultura familiar, 
pois vai além da visão tecnicista dos agroecossistemas e genética agronômica, 
contemplando a discussão das dimensões ambiental, social e cultural. Assim, a 
agroecologia surge a partir da constatação dos efeitos negativos ao meio ambiente e 
à população rural, ocasionados pela modernização e maior eficacia no 
aproveitamento exigido dos recursos naturais na agricultura.  
Na mesma concepção da Agroecologia,  Altieri (2002) comenta que a agricultura 
orgânica pode contribuir para o desenvolvimento rural sustentável, pois considera as 
dimensões ambiental, econômica e social, pois neste sistema é excluído os 
agrotóxicos, fertilizantes e pesticidas, herbicidas sintéticos, não descartando a 
utilização de maquinário moderno, mas fazendo uso necessáriamente de práticas de 
conservação da água e do solo, métodos inovadores de reciclagem de restos 
orgânicos e de manejos de resíduos, entre outros, que promovem - inovação 
sustentavel para uma realidade mais responsável na produção familiar. 
Com a nova realidade da agricultura familiar, analisada por Veiga (2004) além 
dos agricultores serem responsáveis pela produção de alimentos saudáveis, 
promovem também atividades de preservação da cultura, saberes, conhecimentos 
tradicionais e manutenção dos espaços rurais. O surgimento de novas atividades  nos  
espaços rurais,  remetem à necessidade de novos arranjos organizacionais, como 
associações, pequenas cooperativas, mudanças nas relações de trabalho, levando 
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em consideração a cobertura dos direitos de quem vende sua força de trabalho, nas 
atividades da agricultura familiar.  
Essa ideia de um “novo rural” na agricultura familiar defendida por Veiga (2002), 
apoia-se na quantidade e na qualidade, cada vez maior da diversidade de ocupações 
e a sua heterogeneidade. Nesta perspectiva, em geral, têm se reduzido o trabalho na 
agricultura, proveniente do maior uso de tecnologias, no mesmo passo que há 
ampliação das referências de padrão de vida baseadas no estreitamento das relações 
campo/cidade.  
Outra configuração do rural desses espaços é a inserção da agricultura familiar, 
com prática de modelos de produção de alimentos agroecológicos e orgânicos em 
feiras locais e regionais, com a possibilidade de aproveitar a dinamização do espaço 
para complementar a renda das famílias com atividades não agrícolas, como - 
comidas típicas, turismo rural e de aventura, artesanato rural e a valorização do 
patrimônio natural. As alternativas propostas por Altieri (2002) e Veiga (2002), por 
exemplo, podem viabilizar substancialmente a geração de renda, a pluralidade das 
atividades do campo e promover o desenvolvimento sustentável das famílias 
mantendo-as no meio rural em que escolheram viver e trabalhar em situações que 
podem ser identificadas nos assentamentos rurais em estudo de Conceição do 
Araguaia.  
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3 O MÉTODO  
 
 
Neste capítulo, se expõe o método de pesquisa utilizado para o alcance dos 
objetivos a que o estudo se propõe. Realizou-se a amostragem dos dois 
assentamentos rurais e de seus respectivos produtores familiares, bem como o 
levantamento,- tratamento e análise dos dados elencados durante a pesquisa. A 
escolha da área de pesquisa foi realizada, após uma série de leituras sobre a região 
sudeste do Estado do Pará e também por atuar profissionalmente na região ao longo 
de oito anos como docente do IFPA, em visitas técnicas com os alunos e na medida 
do possível, nas orientações e auxílio prestados, aos alunos em suas atividades 
produtivas. Obtendo dessa forma, conhecimento e experiências de vida e da 
realidade dos produtores familiares e de seus grandes desafios nos assentamentos 
rurais de Conceição do Araguaia. 
 
3.1 Tipo de pesquisa 
 
Esta pesquisa teve característica exploratória, com abordagem qualitativa e de 
coleta de dados bibliográficos e de campo, que propiciou a discussão da realidade 
dos assentamentos rurais. Segundo Neves (1996), a pesquisa qualitativa costuma ser 
direcionada, ao longo do seu desenvolvimento, além disso, pode enumerar e medir 
eventos. Dela faz parte a obtenção de dados descritivos mediante contato direto e 
interativo do pesquisador com a situação do objeto de estudo.  
Nas atividades de investigação nas propriedades dos assentamentos rurais, 
quando necessário, voltou-se a campo para novos registros e maiores 
esclarecimentos. Em todas as entrevistas, contou-se com a participação do marido ou 
da esposa, considerados chefes familiares e em algumas vezes com a participação 
simultâneas de ambos e por vezes ainda, com o auxílio de informações também dos 
filhos, que estavam presentes em algumas das propriedades por ocasião das 
entrevistas e que se dispuseram a fornecer informações ao pesquisador.  
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3.2 Coleta de Dados 
Este estudo teve como base a realização de visitas aos assentamentos, com a 
aplicação de entrevista semiestruturada, situação que foi formulada e acordada com 
os produtores assentados rurais desde o inicio da coleta de dados. Segundo Triviños 
(1987), este instrumento é de um dos principais recursos que o investigador utiliza 
como técnica de coleta de informação: 
 
Podemos entender por entrevista semiestruturada, em geral, aquela que 
parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses, 
que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem amplo campo de 
interrogativas, fruta de novas hipóteses que vão surgindo à medida que se 
recebem as respostas do informante. Desta maneira, o informante, seguindo 
espontaneamente a linha de seu pensamento e de suas experiências dentro 
do foco principal colocado pelo investigador, começa a participar da 
elaboração do conteúdo da pesquisa (TRIVINOS, 1987, p. 116). 
 
 
O presente estudo foi realizado no município de Conceição do Araguaia, 
localizado precisamente ao sudeste do Estado do Pará, às margens do rio Araguaia. 
O município apresenta uma área territorial de 5.829 km², a densidade demográfica de 
7,4 hab/km² e a população aproximada de 45.557 habitantes, distribuídos entre zona 
urbana e rural (IBGE, 2010). 
 A pesquisa foi realizada em dois assentamentos rurais: O Assentamento 
rural Padre Jósimo Tavares, advindo da desapropriação da antiga Fazenda 
Bradesco, mas ainda assim é chamada comumente pela comunidade em geral de 
“Assentamento Bradesco” tem 800 Unidades Familiares de Produção (UFP) e o 
Assentamento rural Canarana, provindo da desapropriação da Fazenda Canarana 
com 258 UFP; com pesquisa em cinco UFP em cada Assentamento rural. Essa 
pesquisa contou com visitas agendadas nas dez UFP, cinco em cada Assentamento 
Rural, através de conversas com assentados e aplicação de entrevistas 
semiestruturadas, conforme já referido. 
A definição desses dois assentamentos como amostragem da pesquisa deu-se a 
partir do conhecimento prévio adquirido da região. Há também o fato de o estudo de 
Terence (2013), informar que esses dois assentamentos apresentam particularidades 
similares na sua organização, produtores assentados não impõem hierarquização nas 
ocupações. Além disto, existe um estreitamento de vinculo e conhecimento entre as 
famílias integrantes e também uma maior diversificação das atividades produtivas em 
relação aos demais assentamentos rurais da região de Conceição do Araguaia 
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(TERENCE, 2013). 
As atividades de campo ocorreram no período de Novembro a Dezembro de 
2014, envolvendo basicamente os contatos com integrantes dos assentamentos, foi 
realizada a partir de cada visita nas UFPs uma entrevista com a identificação dos 
produtores familiares, observação de seus sistemas produtivos, reconhecimento da 
paisagem local, na oportunidade de cada visita, elaborou-se também um diário de 
campo com registros fotográficos, para agregar e enriquecer informações da realidade 
dos produtores assentados. 
 
3.3 Critérios éticos 
 
Os critérios de inclusão e exclusão adotados no estudo foram os seguintes: 
    - Inclusão: 
Ter o desenvolvimento de alguma atividade produtiva (agrícola e/ou pecuária) 
na UFP; 
Pelo menos um dos integrantes da família atuar nas atividades produtivas da 
propriedade. 
Os produtores dos assentamentos entrevistados que consentiram, - assinaram 
o Termo de Consentimento Livre-Esclarecido – TCLE (APÊNDICE A) sendo que uma 
via do TCLE ficou com o pesquisado e a outra com o pesquisador. 
- Exclusão 
a) Foram excluídos os participantes que não tinham atividade no 
assentamento; 
b) Foram excluídos os menores de 18 anos da aplicação das entrevistas. 
O pesquisado teve o direito de interromper a participação na pesquisa caso 
julgasse necessário em qualquer tempo até a publicação dos resultados. Esta decisão 
não lhe traria nenhum tipo de exposição, desconforto ou prejuízo.  
As questões semiestruturais foram impressas antes das entrevistas e 
entregues aos participantes dos Assentamentos rurais com os devidos 
esclarecimentos, bem como impresso e entregue o Termo de Consentimento Livre 
Esclarecido (TCLE). Foi informada a garantia do sigilo da identidade dos participantes 
e que os dados obtidos pela pesquisa por meio das entrevistas, diários de campo e 
registros fotográficos poderão tornar-se públicos, nunca de forma individualizada ou 
identificando o participante, desde que sua publicação seja utilizada para fins 
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científicos.  
Por conta dos produtores dos assentamentos rurais não poderem ter suas 
identidades reveladas, foi tratados por identificações codificadas para as entrevistas: 
EB1, EB2, EB3, EB4, EB5, EC1, EC2, EC3, EC4 e EC5. A codificação para os diários 
de campo ficaram assim: A, B, C, D, E, F, G, H, I e J. Saliente-se que foram realizadas 
dez entrevistas e construídos dez diários de campo nas dez visitas às UFPs, sendo 
cinco no assentamento Pe. Josimo Tavares e cinco no assentamento Canarana. 
 
3.4  Análise dos Dados 
 
 
 Com a codificação dos entrevistados foram analisadas as intervenções que 
trouxeram importantes contribuições para as discussões do objetivo do estudo. Esta 
pesquisa teve como amostragem uma composição convencional, ou seja, não foi 
levado em consideração o propósito de uma representatividade populacional desses 
assentamentos rurais, apesar de terem sido escolhidos de forma aleatória.  
 A análise dos resultados, a respeito das dimensões da sustentabilidade em 
assentamentos rurais de Conceição do Araguaia, se deu pelo cruzamento de 
informações com as fontes bibliográficas levantadas e a interpretação dos materiais 
das entrevistas, dos diários de campo e registros fotográficos, tendo também em vista 
as percepções das paisagens nas visitas a campo, nas quais realizou-se uma análise 
descritiva desses dados, para apoiar a avaliação que o estudo propõe e será melhor 
definida e entendida nos tópicos dos capítulos 4 e 5 dessa dissertação. 
 
3.4.1 Indicadores de Sustentabilidade 
 
Foram construídos indicadores focando os atributos da sustentabilidade 
(produtividade, estabilidade e resiliência) para cada dimensão da sustentabilidade: 
ambiental, econômica e sociocultural. Esta escolha de atributos da sustentabilidade 
para análise dos indicadores decorre da necessidade de identificar os aspectos de 
condições de sustentabilidade observados durante as visitas, bem como os 
considerados nos roteiros das entrevistas.  
Com base na proposta de Schultz, Barden e Laroque (2010), utilizou-se uma 
metodologia para a avaliação da sustentabilidade ambiental, econômica e 
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sociocultural em propriedades rurais que contemplam os atributos de produtividade7, 
estabilidade8 e resiliência9. Sendo assim, foi reelaborada uma nova proposta de 
quadro para que assim seja mais apropriada ao resultado do estudo em relação à 
realidade dos assentamentos visitados, conforme o Quadro 1. A base da escolha dos 
indicadores e as variáveis indicadas no quadro 1, foram construídas a partir de 
experiências do autor que vem atuando ao longo de oito anos, - em visitas técnicas 
como educador de Cursos Técnicos e superiores das Ciências Agrárias do Instituto 
Federal do Pará (IFPA), em assentamentos rurais de Conceição do Araguaia. Sendo 
assim, foi definido os respectivos indicadores e variáveis, que serviram para a 
obtenção dos resultados e discussões dessa dissertação. 
 
Quadro 1 – Atributos e indicadores da sustentabilidade em sistemas produtivos da 
agropecuária. 
Atributos 
Dimensão 
Ambiental Econômica Sociocultural 
Produtividade 
Práticas 
Conservacionista 
Dinâmica Produtiva 
Participação 
comunitária 
Estabilidade 
Paisagem da 
propriedade 
Alternativas 
econômicas 
Qualidade de vida 
Resiliência 
Diversificação da 
produção 
Tecnologias 
produtivas 
Capacitação 
 
Fonte - Elaboração do autor baseado em Barden et al (2011). 
 
Em um segundo momento, foi dado prosseguimento ao trabalho no 
assentamento, com a aplicação de entrevistas semiestruturadas (APÊNDICE B), que 
serviu como meio de coleta de dados junto às unidades familiares de produção (UFP), 
sujeitos desta pesquisa, utilizando-se de pontos principais, cada entrevista foi 
construída, considerando a característica própria de cada assentamento. As dez 
                                               
7
   É a capacidade de um agroecossistema gerar o nível desejado de bens e serviços, representa o valor 
de atributos como rendimentos ou ganhos em um tempo específico, como também ações de grupos 
em produzir de forma conservacionista. Em agroecossistemas as análises clássicas, por exemplo, se 
referem prioritariamente à quantidade de produto por unidade de área (kg/ha) (ALTIERI, 1991). 
8
   Representa o equilíbrio dinâmico dos ecossistemas ao longo do tempo, onde após as perturbações 
sofridas sucede-se uma retroalimentação capaz de restabelecer o equilíbrio funcional do sistema com 
os parâmetros de bem estar social (ALTIERI, 1991). 
9
 Entendida como a capacidade de um ecossistema retornar à capacidade de manutenção das 
condições de vida de populações e espécies após a ocorrência de perturbações graves, ela pode ser 
observada na capacidade de restabelecer o equilíbrio econômico de uma unidade produtiva (ALTIERI, 
1991). 
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entrevistas foram realizadas com as famílias assentadas e posteriormente 
desgravadas e analisadas. 
É importante ressaltar que ao analisar a sustentabilidade ambiental, econômica 
e sociocultural dos produtores rurais de um assentamento problematizou-se partindo 
do entendimento dos entrevistados sobre suas próprias vidas no ambiente em que 
vivem. 
Foi feito o uso de dez Diários de Campo neste estudo, um para cada visita 
realizada. O diário de campo segundo Vianna (2007) é um instrumento essencial para 
registrar as observações realizadas no campo. Aliado a isso, foram utilizados os 
registros fotográficos. 
De posse dos dados das entrevistas, dos diários de campo e das imagens 
fotográficas obtidas, foi feita a análise dos dados. Promovendo o diagnóstico dessas 
amostragens, diante da realidade produtiva nos contextos, ambiental, econômico e 
sociocultural encontrado nos assentamentos analisados. Salienta-se que os dados 
das entrevistas foram analisados sob a ótica dos indicadores, a partir das questões 
que compõem a própria entrevista semiestruturada.  
Foi realizada a análise dos indicadores considerando as informações elencadas 
nas entrevistas semiestruturadas e observação a campo. Além dos indicadores de 
sustentabilidade em sistemas produtivos agropecuários que tendem a contribuir para 
facilitar a gestão das propriedades rurais pelos produtores, bem como proporcionar 
esclarecimentos acerca de aspectos legais e garantia da qualidade dos produtos das 
UFPs (SCHULTZ; BARDEN; LAROQUE, 2010). Foi por meio desses procedimentos 
metodológicos que essa pesquisa se propôs a analisar as condições de 
sustentabilidade nos assentamentos Pe. Josimo Tavares e Canarana no município de 
Conceição do Araguaia, no Sudeste Paraense. 
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4 OS ASSENTAMENTOS RURAIS NA REGIÃO DE CONCEIÇÃO DO 
ARAGUAIA 
 
Neste capitulo será exposta a caracterização da região de Conceição do 
Araguaia e suas particularidades, os modelos de assentamentos rurais no sudeste 
paraense, implementados pelas instituições governamentais assim como o contexto 
histórico da criação dos dois assentamentos rurais estudados.  
 
4.1 Historia e Caracterização da Região de Conceição do Araguaia 
 
       Com a intenção de compreender as condições de sustentabilidade dos ambientes 
de assentamentos da reforma agrária de Conceição do Araguaia, no Estado do Pará, 
foi necessário retomar o processo histórico, buscou-se então, compreender as 
relações sociais entre o homem e o ambiente dessa região. Neste sentido, é possível 
perceber os interesses econômicos a partir da intervenção da chegada dos migrantes 
na região norte brasileira, mais precisamente no Estado do Pará durante as primeiras 
décadas do Período Republicano Brasileiro e as transformações operadas no 
processo de distribuição de terras e da implantação de um “modelo” de 
desenvolvimento político-econômico. 
        Saliente-se que o território da região sudeste do Pará, localizado mais 
precisamente às margens oeste do Araguaia ao rio Xingu até fins do século XIX, era 
ocupado por indígenas que se autodenominavam Mebengroke. Segundo Cunha 
(1998), os Mebengrokes, são um povo ligado ao tronco linguístico Jê, conhecidos 
também como Kaiapó. Durante o século XIX, os missionários capuchinhos, 
dominicanos e posteriormente colonizadores estabeleceram-se no território e 
utilizaram-se da catequese, do comércio de ferramentas e de outros produtos para 
aproximação com os Kaiapós. Estes contatos acarretaram para os indígenas a 
redução demográfica pelas doenças e também a redução do tradicional território, 
motivo pelo qual passaram a fixar-se às margens do rio Pau D’arco afluente do Rio 
Araguaia e acabaram sendo chamados pelos missionários e outros povos indígenas 
de Kaiapó Pau D’arco (CUNHA, 1998).  
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 Alguns governantes da época consideravam os indígenas um problema para 
estabelecer o desenvolvimento que se pensava em dinamizar na região do Araguaia. 
Com a expulsão desses indígenas nas décadas finais do século XIX, foi percebido o 
aumento da navegação no rio Araguaia, facilitando o comércio com Belém – ainda 
que a viagem fosse longa, nem se comparava com as dificuldades de se buscar outro 
mercado por via terrestre a ascensão da coleta do látex do caucho e a efetiva entrada 
da chamada frente de expansão com pequenos e médios criadores de gado vindos do 
sul do Maranhão, e de agricultores voltados para produção de gêneros voltados para 
a alimentação, fez com que todas essas atividades fossem motivadoras para a 
atração de pessoas para essa região (IANNI, 1979). É nesse contexto que Conceição 
do Araguaia, no ano de 1897, caracterizou-se como simbolo da chamada 
“pacificação” dos Kaiapós. Obviamente, segundo Ianni (1979), por de trás das 
conquistas dos territorios indígenas fortalecida pela fundação do arraial, continuaram 
a acontecer confrontos entre roceiros, caucheiros e fazendeiro de um lado, e os 
indígenas de outro. 
 A origem do nome Conceição é portuguesa, trata-se de uma homenagem à 
padroeira da localidade original, Nossa Senhora da Conceição.  Araguaia é uma 
expressão de origem tupi, que significa "rio do vale dos papagaios". As manifestações 
religiosas que se destacam no Município são: Santos Reis, que ocorre anualmente no 
dia 6 de janeiro; o Divino Espírito Santo, anualmente no mês de maio; e Nossa 
Senhora da Conceição, também anualmente no período de 28 de novembro a 8 de 
dezembro. Outro destaque na questão cultural da cidade é o artesanato local, que 
predomina a utilização do barro e da madeira, a partir dos quais são fabricados potes, 
filtros, jarros, barcos, garrafas para café e cinzeiros (SEPOF, 2014). 
 Segundo levantamentos de Terence (2013), a região do município de Conceição 
do Araguaia em 1908 foi desmembrada de São João do Araguaia seguindo uma 
característica comum do sul e sudeste do Estado do Pará, na qual consiste o fato de 
a maioria da sua população constituir-se de cidadãos provenientes de outros locais, 
principalmente dos Estados de Goiás e do Maranhão, que chegavam à região para 
trabalhar na extração do caucho. Com o declínio da economia desta região, em 
decorrência da crise mundial de 1930, mediante o Decreto nº 6, de 4 de novembro de 
1930, Conceição do Araguaia foi extinta, ficando seu território sob a tutela da 
administração direta do Estado do Pará.  Já em 1935, com a Lei nº 8, de 31 de 
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outubro, que apresentou a relação das comunas paraenses, Conceição do Araguaia 
se estabelece efetivamente como município.  
 O Estado do Pará tem como composição as seguintes mesorregiões: Baixo 
Amazonas, Sudoeste Paraense, Marajó, Nordeste do Pará, Belém e Sudeste 
Paraense, nesta última encontram-se as Microrregiões: Marabá, Parauapebas, 
Tucuruí, Paragominas, São Félix do Xingu, Redenção e a de Conceição do Araguaia, 
nestas três últimas microrregiões, segundo dados do IBGE (2012). Já a microrregião 
de Conceição do Araguaia, é composta pelos municípios de Floresta do Araguaia, 
Santana do Araguaia, Santa Maria das Barreiras e Conceição do Araguaia. As mesos 
e microrregiões do Estado do Pará são referências geográficas e nelas existem 
histórias próprias de conformações de espaços agrários, com implicações não 
comuns nas configurações das relações de propriedade e nas relações sociais e 
técnicas de produção no mundo rural do sudeste paraense (MACEDO, 2006). Na 
Figura 2 pode-se observar a localização da microrregião de Conceição do Araguaia e 
a da mesorregião do Sudeste Paraense. 
 
Figura 2 - Localização da Microrregião de Conceição do Araguaia na área de 
abrangência da Mesorregião do Sudeste Paraense. 
 
            Fonte - Do autor, adaptado do IBGE (2012).  
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Segundo Silva (2007), no contexto de criação dos Projetos de Assentamento 
(PA) da mesorregião sudeste, a demanda por terra tem gerado forte tensão de uso, 
em função da célere exploração dos recursos naturais e da acirrada disputa pelos 
recursos entre grupos sociais envolvidos. A história recente tem mostrado que o 
contínuo fluxo de migrantes que chegam a esta região e passam a ocupar áreas de 
terra, os credencia como clientes da reforma agrária em condições de reivindicarem 
seus direitos de posse pelo uso. Com o tempo, entre poucos meses, ou anos, e com 
persistência, estes migrantes, também identificados como posseiros10 podem ter a 
terra regularizada, desde que a mesma seja declarada improdutiva, e passe a ser 
objeto de desapropriação. 
A região do município de Conceição do Araguaia possui trinta e cinco projetos 
de assentamento que segundo dados do INCRA (2012) atendem mais de 3.600 
famílias, além de receber migrantes de várias partes do país que vêm para a região 
em busca de terra e de trabalho, dessa forma o município apresenta um expressivo 
aumento na população rural.   
Conforme Terence (2013), os assentamentos rurais de Conceição do Araguaia 
são formados por trabalhadores rurais que ocuparam essas terras após muitas lutas, 
às vezes de forma violenta, inclusive com morte de trabalhadores familiares. Em 
vários anos de lutas, o Município pode se orgulhar por obter um dos maiores números 
de Projetos de Assentamentos criados no Estado do Pará, mas há uma evidente 
contradição nesse contexto, o da inserção nos assentamentos já criados, de 
indivíduos que compraram as posses dessas pequenas propriedades, após a não 
fixação dos que inicialmente lutaram e ocuparam suas Unidades Familiares de 
Produção (UFPs).  
Após a batalha pela posse da terra, sobram reivindicações das famílias 
trabalhadoras solicitando regularização de suas áreas e principalmente a instalação 
de infraestrutura adequada em todos os assentamentos da região como habitação e 
energia elétrica. Em muitos assentamentos da região de Conceição do Araguaia 
existe um agravante na questão da infraestrutura; a falta de manutenção das 
                                               
10
 Antes mesmo de vir a ser contemplado com um lote pela colonização oficial, o posseiro é 
considerado “aquele que luta coletivamente pela terra, dela tirando o seu sustento”, o qual se encontra 
a meio caminho dos sem-terra e proprietários (GUERRA, 2001, p.17). 
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estradas, pois a grande maioria é de péssima qualidade, o que dificulta o escoamento 
da produção das UFPs, diminuindo as possibilidades de fixação das famílias nos 
assentamentos rurais. 
Com efeito, as áreas de assentamento se tornaram um dos principais 
elementos do mundo rural na Amazônia Legal, representando quase um terço das 
terras usadas e quase 74% dos estabelecimentos rurais (TOURRAND et al, 1995). 
Segundo Ludewigs et al (2009) existem processos de concentração fundiária em 
várias áreas do INCRA, além do abandono de lotes e dificuldade em ocupar todos os 
lotes criados nos assentamentos (LE TOURNEAU; DROULERS, 2001). A importância 
real deve, portanto, ser relativizada, feita essa ressalva, cabe assinalar que a 
superlotação dos assentamentos em algumas áreas é considerável, uma vez que eles 
costumam se concentrar em zonas como, por exemplo, o Sudeste do Pará, como 
assinalam Heredia et al (2003). Em todo caso, mesmo que ocorra transferência de 
propriedade e variações no número de estabelecimentos efetivamente criados, as 
áreas dos assentamentos acabam incorporadas ao espaço agrícola do país, gerando 
sérias consequências ambientais ocasionadas pela intensificação das atividades 
produtivas. 
No início dos anos de 1960, a pecuária foi considerada uma atividade 
apropriada para colonizar a região, última fronteira agrícola do País 
(SANTIAGO,1972). Na mesma época, paralelamente às grandes propriedades 
fundiárias, base das fazendas de criação de gado, a agricultura familiar desenvolvia-
se, baseada em sistemas de produção diversificada.  No fim dos anos de 1980, a 
agricultura familiar se volta igual e sistematicamente para a pecuária, conforme 
ilustram vários diagnósticos realizados nos anos de 1990, embora essa atividade 
fosse considerada pouco apropriada às pequenas propriedades (TOURRAND et al, 
1995; LUDOVINO, 2002).  
Segundo TOURRAND et al (1995), independentemente das peculiaridades 
regionais e do processo de implantação da pecuária, observou-se na década de 1990 
uma forte expansão da atividade pecuária em toda Amazônia Oriental brasileira. 
Milton Santos (1988) comenta que a adoção de uma estratégia, com interlocução dos 
sujeitos sociais inseridos no mesmo contexto histórico e espacial, na tentativa de 
buscar não apenas mais uma explicação das causas e consequências dos problemas 
ambientais que os afligiam, mas, acima de tudo, compreender, através da abordagem 
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histórico-cultural, a constituição da consciência dos sujeitos em relação aos recursos 
naturais, a partir de diferentes intervenções, ações e interesses.  
     Segundo Becker (1982), o movimento de migração para o Estado do Pará, foi 
viabilizado pelas políticas de ocupação da Amazônia pelos governos militares. 
Entretanto estas políticas que visavam à integração nacional necessária para o 
desenvolvimento do país, a redução dos desequilíbrios regionais e um crescimento 
econômico para a Amazônia apresentaram resultados pouco estimulantes diante das 
expectativas que foram criadas pelo Governo Federal.  
 A partir da década de 1970, com a promoção da abertura da rodovia PA-150, 
proporcionando a ligação entre Conceição do Araguaia e Marabá, muitas foram as 
levas de migrantes vindas de várias regiões brasileiras, que se fixaram às margens da 
rodovia, e mais tarde deram origem às cidades. O Sudeste paraense se inseriu ainda 
mais no contexto de ocupação de seu espaço com a abertura da rodovia Belém-
Brasília (BR-010), na década de 1960, dando consequente início às explorações 
florestais, agrícolas e pecuárias, muitas vezes de forma conflituosas (FEITOSA, 
2003). A abertura de rodovias, criando condições de infraestrutura, principalmente de 
transportes, favoreceu a expansão horizontal da pecuária na região, que aliada ao 
estabelecimento da lei de incentivos fiscais, criou externalidade para implantação de 
grandes fazendas de pecuária (HOMMA; KITAMURA; FLOHRSCHUTZ, 1983). A 
região Sudeste do Pará constituiu-se o microcosmo da Amazônia, contendo, nas suas 
fronteiras, áreas dedicadas à exploração extensiva de gado, madeira e agricultura de 
corte e queima (WATRIN; ROCHA, 1992).  
        Do imenso território de Conceição do Araguaia já foram desmembrados os 
seguintes Municípios: Santana do Araguaia, em 1961; Redenção, Rio Maria e 
Xinguara, em 1982; e posteriormente Floresta do Araguaia, em 1993. A maioria 
desses municípios surgiu a partir da década de 1970, com o discurso dos governos 
militares de fazer reforma agrária. Salienta-se que o interesse destes gestores era 
amenizar os conflitos no campo, que explodiam em todo país. Conforme Feitosa 
(2003), para alcançar os objetivos propostos, incentivaram a migração de centenas de 
famílias para a Amazônia, utilizando-se de promessas que nunca foram cumpridas. 
 A colonização da Amazônia, entretanto não se deu somente sob a tutela do 
Estado uma vez que Projetos de colonização privados e migrações espontâneas 
também contribuíram (BECKER, 1982). No caso das migrações espontâneas, deu 
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origem aos produtores familiares, atraídos pela perspectiva de conseguirem terras, 
invadiam e desmatavam áreas de florestas com o intuito de adquirirem o direito de 
posse pelo uso. O suposto desenvolvimento da Amazônia esteve, portanto, centrado 
em dois pilares: no incentivo a grandes projetos agropecuários e na colonização por 
pequenos produtores. 
Neste contexto, a Amazônia foi tratada como um espaço de fronteira que tinha 
que ser explorada para o benefício do País. Com isso, vários programas foram 
criados, a título de exemplo aponta-se o Programa de Polos Agropecuários e Minerais 
– Polo Amazônia, que objetivava a exploração e a exportação de produtos minerais, 
agrícolas e pecuários em larga escala e o Programa de Desenvolvimento do Noroeste 
do Brasil – Polo noroeste, dando continuidade à ocupação da Amazônia, através da 
colonização iniciada no final do século XIX com o ciclo da borracha (MACEDO, 2006). 
 Em uma análise histórica das relações sociais e políticas marcadas pelos 
movimentos de expansão demográfica sobre terras “não ocupadas” ou 
“insuficientemente” ocupadas, Martins (1997) comenta que a Amazônia é a última 
grande fronteira que desafia a tecnologia moderna. A história do recente 
deslocamento da fronteira é uma história de destruição e é uma resistência de revolta, 
de protesto, de sonho e de esperança. A fronteira, segundo Martins (1997), é 
essencialmente o lugar da alteridade, é o lugar de encontro dos que por diferentes 
razões são diferentes entre si, mas também é o desencontro de temporalidades 
históricas, pois cada grupo (índio ou civilizado) foi situado diversamente num 
determinado tempo da história. 
Observa-se nos estudos de Santana (1998), que havia muita terra para pouco 
gado. Salienta-se também que, a maioria desse rebanho era criado em pastos 
naturais e a queimada não era ainda, uma prática indispensável. A pecuária, não 
representava componente econômico significativo entre as décadas de 1960 e 1970, 
posto que a principal atividade econômica baseava-se no extrativismo da madeira, da 
castanha-do-pará, caucho, entre outros produtos da floresta. A criação de gado não 
se desenvolve rapidamente no período em questão, no entanto, - a partir das décadas 
de 1960 e 1970, com os incentivos aos grandes projetos dos governos militares, esta 
atividade cresce substancialmente.  
Conforme dados do IBGE (2012), o Sudeste Paraense possui 62% do rebanho 
bovino do Estado do Pará que em 2012 é de 19.541.556 cabeças. Somente a 
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microrregião de Conceição do Araguaia, já mencionada detém 21% do rebanho do 
Estado. Nota-se, neste sentido, que a aptidão dos produtores para o investimento na 
pecuária, considerada uma atividade lucrativa, - é propícia para esta região, no 
entanto os solos não são bons carecendo de -  correção de nutrientes para o plantio 
de pastos. Um dos fortes atrativos para investimentos em pecuária têm sido a 
instalação de lacticínios e frigoríficos em várias cidades desta microrregião. 
Os municípios da mesorregião do Sudeste Paraense não foram planejados e 
nem tiveram o mesmo tratamento dado àqueles que surgiram na rodovia 
Transamazônica sobre a tutela do Estado. Segundo os argumentos de Kitamura 
(1993), o Estado assumiu um papel visível na construção da malha de infraestrutura 
que permitiu a ocupação de diferentes partes do território da Amazônia; a colonização 
oficial particular dirigida à rodovia Transamazônica, bem como a implementação de 
grandes projetos minero-metalúrgicos na sua parte mais oriental, em especial, o 
alumínio e o ferro-gusa e as grandes empresas agropecuárias. 
Nas décadas de 1970 e 1980 de acordo com Homma (2000) um grande 
contingente populacional migrou para a região do Sudeste Paraense, num primeiro 
momento, atraído pelos grandes projetos ali instalados. Este fluxo migratório veio 
aumentar a gravidade do problema fundiário, a ocupação da região e a destruição dos 
recursos naturais como se observou nos desmatamentos sem controle no território.  
 
4.2 Criação e Modelo de Projetos de Assentamentos Rurais no Sudeste 
Paraense 
 
Conforme Silva (2007), milhões de hectares da região do sudeste do Pará 
foram demarcados e doados a grupos de especuladores e/ou grandes grupos 
econômicos nacionais e multinacionais, majoritariamente do sudeste do país a partir 
das décadas de 1970. O que era uma fração de território marcadamente formada por 
pequenos produtores foi, em poucos anos, através de medidas ilegais e/ou violentas, 
redesenhada para garantir a forma mercadológica dessas terras e a possibilidade de 
acumulação capitalista a partir dos negócios aqui realizados por grandes empresários 
expulsando as famílias de pequenos produtores.  
Segundo Terence (2013), os resultados previstos por esses especuladores e 
grandes grupos econômicos não foram efetivados. As famílias de pequenos 
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produtores expulsas se reorganizaram e, por meio de múltiplas formas de 
organização social, juntos enfrentaram tanto “jagunços” privados quanto servidores de 
organismos governamentais, como os do INCRA, para a conquista da terra. A reação 
rebelde dos trabalhadores rurais pobres, não seria nada espontânea ou ocasional, 
pois a tradição no sul e sudeste paraense é construída com base nos vínculos de 
vizinhança e parentesco entre seus integrantes, sejam aqueles expulsos pelos 
grandes empreendimentos capitalistas ou aqueles imigrantes recém-chegados e sem 
acesso à terra, pois assim, nas décadas de 1980 e 1990 tiveram apoio e a influencia 
da Comissão Pastoral da Terra (CPT) e dos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais 
(STR), nas lutas desses trabalhadores, com esse apoio, a classe adquiriu mais força  
e posteriormente, assimilou também táticas desenvolvidas pelo Movimento dos Sem 
Terra (MST), mas manteve algumas características especificas e importantes, tais 
como a auto-organização, a recusa de hierarquização entre os membros participantes 
das ocupações, o vínculo e o conhecimento entre as famílias envolvidas na luta pela 
terra. Vale ressaltar que estas características ainda fazem parte desses atores sociais 
em suas lutas atuais e em seus modos de organização.  
Pelo novo Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), o acesso a terra é o 
primeiro passo de uma Reforma Agrária de qualidade. O seu principal objetivo é 
fomentar a integração espacial dos assentamentos e o associativismo melhorando as 
condições de comercialização, assistência técnica e acesso a políticas públicas.  
Ao incorporar entre suas prioridades a implantação de um modelo de 
assentamento, baseado na concepção do desenvolvimento territorial, o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) pretende equacionar o passivo 
ambiental11 e promover o desenvolvimento sustentável dos mais de nove mil 
assentamentos existentes no país (INCRA, 2012). 
A aplicação dos recursos é realizada com a participação das associações ou 
representações dos assentados, orientadas pela Assessoria Técnica na escolha e no 
                                               
11 Conforme Kraemer (2000) o passivo ambiental representa os danos causados ao meio ambiente, 
representando assim, a obrigação, a responsabilidade social da empresa com os aspectos ambientais. 
Mas isto se deve ao âmbito da regularização ambiental que se inicia com o levantamento das 
condições momentâneas das áreas restritas ou protegidas de um imóvel rural, avaliando-se as áreas 
de preservação permanente (APP) e as áreas de reserva legal (RL). A sua caracterização permitirá a 
definição sobre a necessidade e níveis de intervenção, para que as mesmas desempenhem ou 
continuem a desempenhar sua função ecológica dentro do sistema produtivo da propriedade rural. O 
Passivo ambiental representa toda e qualquer obrigação de curto e longo prazo, destinadas única e 
exclusivamente a promover investimentos em prol de ações relacionadas à extinção ou amenização 
dos danos causados ao meio ambiente. 
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recebimento dos produtos. Estes são pagos diretamente ao fornecedor de mercados 
locais, lojas de material de construção e de implementos agrícolas. O Programa 
também faz parcerias com instituições financeiras governamentais como o Banco do 
Brasil e a Caixa Econômica Federal (BRASIL, 2006). 
Com a perspectiva de análise do Estado do Pará, o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), acatando proposta encaminhada pela Secretaria 
Executiva de Estado de Agricultura (SAGRI-PA), incluiu entre os cinco Territórios 
Rurais prioritários do Estado do Pará, o Território dos Assentamentos do Sudeste 
Paraense. Neste território, mesmo considerando o aumento na desapropriação de 
terras verificado a partir de 1995, particularmente, a Superintendência Regional do 
INCRA (SR-27) tem conduzido com dificuldade a regularização das terras ocupadas, 
tendo em vista os vários processos de reintegração de posse. Isso esbarra em vários 
recursos impetrados junto ao poder judiciário pelos proprietários das terras ocupadas, 
em face de prerrogativas garantidas nos instrumentos legais disponíveis. 
Em atividade desde o ano de 2004, conforme Ministério de Desenvolvimento 
Agrário (BRASIL, 2006a), o Programa de Assistência Técnica, Social e Ambiental 
para Reforma Agrária (ATES), representa um dos principais instrumentos de ação do 
INCRA e das instituições conveniadas, tais como a Cooperativa de Profissionais 
Liberais do Vale Araguaia (COOPVAG), Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural do Estado do Pará (EMATER-PA) e a Comissão Pastoral da Terra (CPT), 
referido pelo órgão como um novo paradigma de atividade implantado e tem como 
premissa aliar o saber tradicional dos assentados aos conhecimentos científicos dos 
técnicos. Os serviços desse programa governamental de ATES envolvem um 
conjunto de técnicas e métodos construtivos de um processo educativo de natureza 
solidária e permanente, público e gratuito, com ênfase no enfoque agroecológico, na 
cooperação e numa economia popular e solidária para ser difundido nos 
assentamentos rurais de todo o Brasil que possibilitem maior sustentabilidade aos 
produtores familiares em seus empreendimentos. A concentração destes serviços em 
torno de uma ou duas prestadoras e a disputa pelos assentamentos próximos à sede 
dos municípios com melhores condições de acesso, faz com que se assista a uma 
verdadeira “caça aos recursos” do programa de Reforma Agrária do MDA/ INCRA, 
pelas instituições conveniadas para trabalharem como ATES, mas que nem sempre 
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atuam com todas as perspectivas da assistência técnica, no acompanhamento das 
atividades produtivas nas UFP. 
Florêncio e Costa (2006) identificam procedimentos e formas de agir e 
trabalhar específicas que caracterizam uma cultura organizacional própria a cada um 
dos três grupos COOPVAG, EMATER e CPT de prestadoras existentes nesta região 
que são as empresas, ligadas a movimentos sociais e as governamentais. 
Se consideradas as políticas públicas como um conjunto de regras e 
instrumentos institucionalizados à resolução de conflitos, verifica-se o seguinte:  
 
Um elemento fundamental dos conflitos sociais e talvez particularmente 
envolvendo o uso de recursos naturais é justamente a assimetria de poder e, 
tanto Políticas quanto estruturas sociais podem servir para manter um status 
quo que resulta invariavelmente em desigualdades de poder e oportunidades 
(BARBANTI JUNIOR, 2005, p. 47). 
 
 
Na organização dos atores sociais em assentamentos rurais, Ramiro (2008) 
evidencia que a falta de oportunidade vivida em ambientes urbanos é o que gera a 
adesão aos movimentos sociais de luta pela terra, mas com um interesse em comum, 
a saber, conseguir renda, casa e comida que na cidade já não permite esse acesso. 
Neste enfoque a autora comenta que deve ser combatida a visão acadêmica, de que 
algumas lideranças dos movimentos sociais pela luta na terra são exemplos de 
associações do tipo comunitárias, nas quais as pessoas pensam e agem com o 
interesse coletivo. Pois o que se vê na pratica são pessoas que se juntam com o 
objetivo de alcançar suas metas, que tem vários conflitos internos, devido à 
diversidade cultural, as quais após a conquista de suas terras, passam a defender 
interesses próprios e muitas vezes recusam a continuidade da participação coletiva 
em nome de todos. Isso tem dificultado a permanência dos trabalhadores familiares 
nos assentamentos.  
Uma somatória de fatores conjunturais teria criado o ambiente favorável de 
abertura política que possibilitou a esse segmento da sociedade, organizar-se em 
movimentos reivindicando acesso à terra e a efetivação da Reforma Agrária. Como 
resultado da intensificação da RA no país, em particular, no Sudeste Paraense, até 23 
de novembro de 2006, 466 Projetos de Assentamento já haviam sido criados, os 
quais contribuem, juntamente com as grandes fazendas, para a configuração de um 
mosaico composto de grandes e pequenas áreas desmatadas. Ainda em 2000, 
conforme Homma et al (2001) o somatório das áreas de assentamentos da região do 
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Sudeste Paraense equivalia à soma dos estados de Alagoas e do Distrito Federal e 
que seriam desmatadas e com a intensificação desse processo a situação ampliar-se-
ia ainda mais. O processo de ocupação e exploração dos recursos naturais acontece 
em diferentes fases de desempenho e participação da Agricultura Familiar na 
economia local, e de sua inserção na economia nacional12 e internacional na qual 
existem fatores de evolução de natureza diversa.  
A manutenção das estruturas familiares de produção em áreas mais antigas 
como as que são encontradas neste estudo, exige um esforço maior e investimentos 
pelas dificuldades em manter os sistemas produtivos nas áreas já degradadas e em 
degradação. A retirada da vegetação original compromete a integridade do bioma 
Amazônia e pode representar com o tempo um fator de grande limitação à 
Reprodução social das famílias, por exemplo, a venda de madeira ou para a 
fabricação de carvão vegetal. Nesse contexto, a agricultura familiar ganha importância 
como categoria social que ultrapassa o campesinato, estabelecida em diferentes 
áreas, tendo em vista a possibilidade de afirmação de sua identidade como unidade 
autônoma de gestão da produção e consumo, a partir de um local de referência - a 
terra - como “posseiro” ou proprietário. Não obstante, esta autonomia é relativa e 
passa por mediações, ora do Estado, ora de outros agentes que atuam no conjunto 
dos arranjos institucionais nesses territórios13. No processo que envolve a criação de 
Projetos de Assentamento do Sudeste Paraense, tendo em vista a rápida e 
ininterrupta ocupação de novas áreas de terra, a ação do INCRA tem sido muito mais 
de regularizar invasões consumadas.  
Segundo o INCRA até novembro de 2006 o município de Conceição do 
Araguaia tinha criado 33 projetos de assentamentos rurais, com mais de 3.500 
famílias assentadas, numa área total de 217.455 ha, sendo que a área média das 
propriedades era de 59,32 ha. Assim, o contínuo fluxo de migrantes que chegam a 
esta região, torna praticamente impossível uma ação planejada de ocupação, 
orientada por critérios ambientais, de zoneamentos ou em bases tecnológicas 
                                               
12 A importância atribuída atualmente a Agricultura Familiar pode ser mensurada pelo tratamento que o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário tem dado a esta categoria inclusive criando um programa 
específico de apoio ao seu desenvolvimento - o PRONAF. Com frequência, a têm incorporado aos 
discursos e agendas de desenvolvimento envolvendo o setor agropecuário, no país e na região. 
 
13 Segundo o governo anterior ao atual, o INCRA incorporou entre suas prioridades a implantação de 
modelo de assentamento na concepção de desenvolvimento territorial (INCRA, 2005).   
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apropriadas (HOMMA et al, 2002). Segundo dados do INCRA (2012) já são 35 
projetos de assentamentos rurais com mais de 3.600 famílias assentadas.  
Com este recorte, o tratamento de problemas e questões voltadas ao 
desenvolvimento local perpassa a territorialidade14, a transposição do espaço, a 
delimitação do rural e o vínculo inevitável do agrícola aos de múltiplos setores, 
produtos e serviços que ligam a produção, trabalho e capital, a sustentabilidade e aos 
fatores do desenvolvimento de assentamentos rurais como os que estão sendo 
analisados em suas sustentabilidades, pois apesar de números expressivos de 
assentamentos e UFPs, não se vê na mesma exponencial os investimentos nessas 
áreas de produção familiar, para dar maiores condições de trabalho à sua gente. 
Segundo Santos (2002), o espaço é um diálogo entre morfologias e práticas 
sociais dos atores Sociais, sendo que o espaço é um conjunto indissociável de 
sistemas de objetos e de sistemas de ações e não é a forma em si, pois só tem 
sentido se estiver ligado às transformações e experiências sociais. O espaço é 
dinâmico e mutável. Desta forma, os assentamentos rurais são territórios que estão 
em constantes transformações imprimidas pelos assentados, que se tornam 
dependentes de suas formas de organização e busca por melhorias nos meios de 
produzir dos sistemas das UFPs. 
Neste sentido, Mejía (2004) salienta que, em alguns contextos as 
representações do espaço fundamentam-se no seu uso produtivo, desta forma o 
pressuposto de que a produção constitui-se num outro elemento definidor de 
territórios dentro da lógica de fazer usos. Na destinação do espaço rural para a 
produção, se encaixam lavradores, comerciantes, prestadores de serviços e o INCRA. 
Cabe ressaltar que os produtores e trabalhadores familiares para justificar e reafirmar 
o uso que fazem da terra,  recorrem a elementos de valores diferentes, como a união 
e cooperação com seus vizinhos e auxiliam de forma cooperada. Entre os lavradores, 
quando o espaço é usado para desenvolver práticas agrícolas, as suas 
representações diferem, já que, se em algumas circunstâncias as práticas 
representam uma forma de garantir o sustento das famílias, e em outras, a atividade 
agrícola representa um complemento às necessidades alimentares básicas, que não 
                                               
14 Neste estudo, o “território” é considerado um espaço construído histórica e socialmente (CIRAD-
SAR, 1996). Na acepção da geografia social e cultural, ou seja, não como “o espaço” (fisicamente 
delimitado) e sim, como uma ordem local de apropriação social e simbólica do mesmo” (ALBALADEJO; 
VEIGA, 2002, p. 1).  
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necessariamente denota trabalho. Assim percebe-se a realidade dos assentamentos 
estudados, que em várias representações existem trocas de forças de trabalhos por 
alguns produtores na época de plantio e colheita em que são auxiliados 
simultaneamente por vizinhos e em outras situações o da venda da força de trabalho 
para complemento da renda familiar do trabalhador e  da compra da força de trabalho 
para as atividades que os integrantes não conseguem realizar sozinhos ou não detém 
conhecimento suficiente para a execução do trabalho.  
Terence (2013), promove uma discussão a cerca do modelo de Projeto de 
Assentamento implementado no sul e sudeste do Pará pelo governo federal por 
intermédio do INCRA, que ainda é aquele criado no final dos anos 1970 até os anos 
1990, nos quais são basicamente fazendas ocupadas por movimentos sociais, 
divididas em parcelas familiares com tamanhos variáveis entre 25 e 100 hectares com 
a dependência da estrada e da qualidade de terras de cada PA, com a predominância 
dos formatos geométricos lineares realizadas pela marcação geodésica, ignorando 
totalmente, por exemplo, de áreas de caça e pesca utilizadas pelas famílias para 
sustento de alguns, sem levar em conta arranjos familiares e alternativas de 
atividades de produção mais sustentáveis. A lógica do modelo de Projeto de 
Assentamento é de divisão de terras cartorial, não existiu o respeito aos cursos 
d’água, a topografia local, às possibilidades de apropriação dos lotes levando em 
consideração, por exemplo, com as suas forças-de-trabalho. Essa regularidade em 
tamanhos dos lotes denota mais uma verdadeira distribuição de terras do que de um 
Assentamento que busque permitir às famílias a construção de suas vidas no campo 
com vínculos de solidariedade, de uma vizinhança mais harmoniosa. 
A questão imposta com a análise desse modelo de Projeto de Assentamento é 
de qual possibilidade de sucesso de uma política de reforma agrária que impõe ao 
agricultor familiar assentado, como única possibilidade de acesso à terra, com a sua 
transformação em pequeno produtor rural dentro do mercado, sem elementos de um 
sistema econômico (técnicas de remuneração, métodos de cálculos, racionalização 
da produção) que não pertencia ao seu modo de vida anterior. 
A partir dos estudos de Terence (2013), na região de Assentamentos de 
Conceição do Araguaia, apontam que os PAs foram montados e criados pelos 
governos ao longo das últimas décadas sob um clima de grande disputa política das 
famílias estabelecidas nas áreas com os grandes fazendeiros. Este modelo de projeto 
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de assentamentos provido de disputas de forma alguma estabeleceu o diálogo ou 
respeitou as características da população que demandava terras na região do sudeste 
paraense, assim percebe-se que existe uma herança das fazendas desapropriadas 
que deram origem aos assentamentos de toda a região, pois dessa forma ficou 
limitado terrivelmente o modo de produção das UFPs, formando atividades sem que 
fossem oferecidas alternativas mais sustentáveis, por isso a pecuária acabou se 
tornando umas das poucas produções viáveis, apesar de ser insustentável por longo 
tempo manter essa atividade pelo pequeno produtor familiar, conforme abordado. Na 
figura 3 apresenta-se a área dos assentamentos Pe. Jósimo Tavares e Canarana da 
região municipal de Conceição do Araguaia. 
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Figura 3 - Área do município de Conceição do Araguaia e seus  Assentamentos, com 
destaque para os PAs Pe. Josimo Tavares e Canarana.  
 
   Fonte - INCRA/ Cartografia, 2015. 
 
Contudo, os modelos de projetos de assentamentos rurais no sudeste 
paraense não satisfazem as necessidades dos trabalhadores familiares das UFPs, 
diminuem suas perspectivas com a falta de ações de infraestrutura e prejudicam as 
condições de trabalho nos assentamentos criados pela falta de diálogo com as 
realidades da população de cada região para sua melhor organização e implantação.  
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4.2.1 A Criação do Projeto de Assentamento Pe. Josimo Tavares 
 
 
De acordo com o estudo de Rocha et al (2010) e seus colaboradores, foi 
realizada a destinação do imóvel rural: Fazenda Tainá-Rekã, mais conhecida entre 
seus atuais  moradores  como  Fazenda  Bradesco,  com  área  aproximada  de  
60.655 ha, localizada  no  Município  de  Conceição  do  Araguaia,  a (1094  km)  de  
Belém, capital do Estado do Pará. O assentamento  Pe. Josimo Tavares foi criado 
juridicamente pela Portaria INCRA/N° 358, de 20 de maio 1994, publicada no D.O.U. 
de 24 de maio de 1994, área que foi desapropriada para implantação do projeto 
agrícola que previu 1.488 unidades agrícolas familiares e a implantação de 
infraestrutura física necessária ao desenvolvimento da comunidade rural. Essa 
mesma Portaria autorizava o Agrupamento de Assentamento a promover as 
modificações e adaptações  que,  no  curso de execução se fizerem necessárias para 
a  consecução dos objetivos do Projeto, a desapropriação  ocorreu  em  1997  para  
que  as famílias singularizadas pelo termo “sem terra” fossem assentadas.  A área da 
fazenda foi dividida em duas: uma é o assentamento compreendendo em 30,1 mil 
hectares e a outra parte 29,9 mil hectares é considerada a reserva que está sob tutela 
do IBAMA, conforme é possível observar na planta cartográfica figura 4 (área 
destacada em verde), bem como a área do assentamento Pe. Josimo Tavares. As 
entrevistas realizadas revelam que neste assentamento existe - maior tendência à 
atividade produtiva da mandioca e à produção de derivado da farinha, com a criação 
majoritária de bovinos nas áreas das UFPs. 
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         Figura 4 - Planta cartográfica do Assentamento Pe. Josimo Tavares. 
 
            Fonte - INCRA/ Cartografia, 2015. 
 
Um dos entrevistados que participou da ocupação da Fazenda Bradesco, relata 
informalmente após a entrevista, que foi muito difícil todo o processo até sua definitiva 
legalização, pois no decorrer desse período existiram muitas ameaças por parte de 
fazendeiros de regiões vizinhas, que achavam que estes iriam invadir suas fazendas 
também, o que não ocorreu e logo ficou tudo em paz segundo o relato do assentado 
(DIÁRIO DE CAMPO 22/11/2014, p.2).   
 
4.2.2 A Criação do Projeto de Assentamento Canarana 
 
 
Segundo Terence (2012), de 1986 à 1996, houve muitas disputas  entre os 
posseiros que reivindicavam a reforma agrária, e os pistoleiros que defendiam a 
propriedade da fazenda Canarana do grupo Gomes dos Reis, que atuava com a 
produção da cana-de-açúcar para a destilaria. No dia 24 de Julho de 1996 foi dada a 
Imissão de posse pelo INCRA e, finalmente, após quase dez anos de luta pela terra, 
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foi publicada a portaria de criação do PA Canarana em 24 de Setembro de 1996, com 
o projeto inicial de 250 unidades agrícolas familiares, que logo foi elevada por meio de 
uma retificação do INCRA para 305 unidades familiares com redução das áreas, cada 
unidade com uma média de 33 hectares. Pelos relatos dos assentados da reforma 
agrária desse assentamento, a atividade produtiva com mais difusão é a de criação 
de gado bovino, mas que vale ressaltar, a consciência ambiental maior dos produtores 
deste assentamento com atividades mais sustentáveis de cunho agroecológico, como 
a preservação de áreas florestais e manejos como da atividade apícula.  Na figura 5 
apresenta-se a planta cartográfica do assentamento Canarana, fornecida pelo INCRA. 
 
      Figura 5 - Planta cartográfica do Assentamento Canarana. 
 
                  
                  Fonte - INCRA/ Cartografia, 2015. 
 
Segundo um dos entrevistados que esteve no início da ocupação da fazenda 
Canarana antes da invasão, são poucos ainda hoje, os que restam no assentamento 
rural Canarana. O mesmo era pedreiro da fazenda quando houve a ocupação e 
aproveitou o momento e se uniu ao grupo que ocupou a fazenda e ganhou seu 
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pedaço de terra (EC5, 18/12/2014 p.4). 
Na concepção de Ferrante, Barone e Duval (2006), a criação de 
assentamentos rurais não se resume à redução da pobreza rural. As experiências nos 
assentamentos rurais na região de Conceição do Araguaia em construção 
representam inovações na gestão territorial, permitindo aos trabalhadores familiares a 
construção do modo de vida ligado ao meio rural, inseridos numa realidade de 
sustentabilidade nas UFPs. A política de inclusão de ações cooperadas nas atividades 
produtivas como as que são visualizadas na região de assentamentos rurais de 
Conceição do Araguaia, são um exemplo do desenvolvimento do capital social em 
beneficio da melhoria da qualidade de vida que comentava Abramovay (1999). 
O que Silva e Homa (2007) apontam para a realidade da região do Sudeste 
Paraense, encontrada nas visitas aos assentamentos estudados, pois existe - maior 
facilidade em obter novas áreas de terra para os produtores familiares, sem - 
infraestrutura necessária para as atividades produtivas, sendo cada vez mais 
distantes dos mercados que possam absorver suas produções agrícolas, bem como, 
a pouca cobertura vegetal constituída de floresta primária, isso tem agravado os 
problemas socioambientais verificados e tem dificultado a consolidação das famílias 
de trabalhadores nos assentamentos dessa região, pelos desafios enfrentados, 
diminuindo as alternativas de sustentabilidade. 
Altieri (2002) aponta que a agroecologia surge na discussão do 
desenvolvimento sustentavel em assentamentos rurais como uma alternativa para 
contribuir efetivamente além da visão tecnicista dos agroecossistemas e genética 
agronômica, contemplando também a discussão das dimensões ambiental, social e 
cultural. Isso pode ser constatado na pesquisa realizada nas UFPs nas quais foi 
encontrada essa concepção de atividade produtiva; existe um retorno de satisfação 
dos produtores familiares em suas atividades e uma diversidade de paisagem 
ambiental maior.  
De acordo com a pesquisa nos diários de campo (18/12/2014b) e (21/11/2014) 
o tamanho das áreas das UFPs ao longo do processo de formação e as suas 
dinâmicas no espaço dos assentamentos estudados até o momento desse estudo, 
sofreram mudanças consideradas, principalmente na concentração de terras desses 
assentamentos, por parte de terceiros que receberam a posse dos lotes em troca de 
valores financeiros, ou seja, a venda propriamente dita, que não é claramente 
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evidenciada e é realizada de forma ilícita, caracterizando um processo avesso à 
reforma agraria, mas que não é fiscalizado pelas autoridades que negligenciam esse 
processo ilegal. Nas UFPs visitadas do assentamento Pe. Josimo Tavares foi 
observada a composição da produção pecuária voltada para o Gado Bovino com o 
cultivo mais difundido da mandioca, já nas UFPs visitadas no assentamento 
Canarana, percebeu-se uma maior ação produtiva para diversificação de produtos de 
cunho voltado para a agroecologia, como a criação de abelhas para produção do mel 
e o cultivo de frutas para produção de polpas. 
Com o  levantamento das perspectivas da sustentabilidade em assentamentos 
rurais que se constituiu como base teorica desta dissertação,  construído no capitulo 
posterior à analise das condições de sustentabilidade em dois assentamentos rurais 
de Conceição do Araguaia, para percepção da realidade ambiental, econômica e 
sociocultural segundo seus produtores familiares entrevistados. 
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5 ANÁLISE DE CONDIÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NOS 
ASSENTAMENTOS RURAIS PE. JOSIMO TAVARES E CANARANA 
 
 
O capítulo que se segue foi construído a partir da pesquisa nos assentamentos 
rurais Pe. Josimo Tavares e Canarana, no qual é importante lembrar que, foi feita a 
utilização dos indicadores da sustentabilidade nas dimensões Ambiental, Econômica 
e Sociocultural dos produtores dos Assentamentos Rurais Pe. Josimo Tavares e 
Canarana, conforme apresentado no capítulo sobre a metodologia, utilizada a partir 
do método desenvolvido por Schultz, Barden e Laroque (2010), os quais pesquisaram 
sobre agricultores orgânicos no Vale do Taquari, mas que neste estudo foi adaptado 
já que estamos tratando com a agricultura e pecuária de assentamentos rurais dos 
referidos autores. 
 
5.1 Dimensão Ambiental 
 
 
Nesta dimensão, foram tratados os indicadores que contribuem com a análise 
da sustentabilidade ambiental e de que forma estes indicadores foram observados 
nas UFPs pesquisadas. Os indicadores que foram analisados são: práticas 
conservacionistas, paisagem da propriedade e a diversificação da produção como 
parte dos atributos: produtividade, estabilidade e resiliência (SCHULTZ; BARDEN; 
LAROQUE, 2010).  
 
Quadro 2 – Atributos e indicadores da dimensão ambiental. 
 
Atributos 
Dimensão 
Ambiental 
Produtividade Práticas Conservacionista 
Estabilidade Paisagem da propriedade 
Resiliência Diversificação da produção 
 
Fonte – Do autor 
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Os indicadores presentes no quadro 2 que foram selecionados para a analise 
dessa dimensão, se justificam pela percepção da realidade dos assentamentos 
investigados que foram tomadas pela constatação da existência de algumas práticas 
conservacionistas para atender a uma perspectiva do atributo de produtividade 
sustentável, outra analise é de como se percebe as paisagens das propriedades em 
constantes transformações,  relacionou-se com o atributo de estabilidade para se ter 
uma noção de rápida ou lenta transformação do espaço produtivo como parâmetro da 
realidade, na ultima avaliação foi realizado o levantamento da diversidade produtiva 
das UFPs para confrontar com a resiliência, ou seja, com a capacidade do 
ecossistema das UFPs se recuperar, Com isso foram definidos os indicadores e só 
então avaliada a sustentabilidade ambiental nos assentamentos rurais pesquisados. 
 
5.1.1 Práticas Conservacionistas 
 
Quadro 3 – Dimensão ambiental – indicador: práticas conservacionistas. 
Atributo: Produtividade 
                     Indicador: Práticas conservacionistas 
                                         Variáveis:   1. Práticas de manejo do solo; 
                                                            2. Práticas de conservação dos recursos 
hídricos  
                                                            3. Reciclagem e destino de lixo 
 
 Fonte - Baseado em Barden et al. (2011). 
 
Nas propriedades visitadas, observou-se poucas práticas de manejo 
conservacionista nas atividades de produção agrícola e pecuária, como as que 
causam menos danos aos recursos naturais, a exemplo do uso excessivo de 
maquinários que compactam o solo, utilização de restos de culturas como material 
orgânico para ser utilizado como adubo; contudo é possível perceber algumas ações 
mais sustentáveis como, a proteção de fontes hídricas, o plantio direto, consórcio de 
culturas e inserção de algumas variedades resistentes à pragas e doenças. 
 Na variável de práticas de manejo do solo, de acordo com Altieri (2002) a 
principal variável que indica um solo fértil é sua capacidade maior de produzir e 
diversificar nessas produções espécies vegetais. Ainda de acordo com este autor, 
salienta-se que a qualidade e a saúde do solo fazem referência a um amplo conjunto 
de propriedades como por exemplo, os nutrientes suficientes em quantidade: 
nitrogênio, potássio, fósforo, o pH e a matéria orgânica do solo, propriedades físicas 
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como densidade e textura do solo, entre outros aspectos que qualificam e 
caracterizam o solo.  
Para Gliessman (2001) a agricultura tradicional, caracterizada pelo uso 
intensivo do solo, plantio de monoculturas, aplicação de fertilizantes sintéticos, 
irrigação e controle químico de pragas, pode resultar em degradação do meio 
ambiente e em drástica redução da área de ecossistemas nativos. 
Para a manutenção e maior eficácia sustentável nos manejos do solo, existem 
algumas alternativas como a da adubação verde e a do plantio direto. Segundo 
Espíndola et al (1997) a adubação verde pode reduzir ou até eliminar o uso de 
fertilizantes minerais nitrogenados, baixando os custos de produção. São inúmeros os 
benefícios dessa modalidade mais sustentável como o ganho de matéria orgânica no 
sistema produtivo, proporcionando melhoria das propriedades físicas, químicas e 
biológicas do solo. A adubação verde consiste no uso de plantas (normalmente 
leguminosas) para serem incorporadas ao solo, com a finalidade de melhorar o valor 
de nutrientes para agricultura, esta é uma técnica agroecológica diferente da 
compostagem que transfere para o sistema de produção os adubos mineralizados.  
O plantio direto já é uma técnica conservacionista de cultivo, no qual o plantio é 
efetuado sem as etapas de preparo convencionais como a aração e a gradagem, 
nesta técnica, é necessário manter o solo sempre coberto por plantas em 
desenvolvimento e por resíduos vegetais. A cobertura tem por finalidade proteger o 
solo do impacto direto das gotas da chuva na lixiviação e das erosões hídrica e eólica, 
este é definido como processo de semeadura em solo não removido em contato com 
a terra (RAIJ, 1996) 
De acordo com Darolt (2000), a aração em um sistema de produção mais 
sustentável deve ser pouco profunda, se possível evitada a gradagem, pois no 
preparo e manejo do solo não se recomenda uma mobilização intensa da área, a fim 
de preservar a microvida existente, evitando-se a exposição a chuvas e insolações, 
para assim prevenir as erosões decorrentes dessas ações intensificadas. 
Nas entrevistas realizadas, com exceção de uma propriedade no 
Assentamento Pe. Josimo Tavares e duas no Assentamento Canarana, as outras sete 
UFPs utilizam pelo menos uma vez por ano a aragem e gradagem como forma de 
preparar o solo para a posterior plantação. Em uma propriedade no assentamento 
Canarana foi interessante o comentário de um produtor familiar a cerca desse 
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assunto: 
 
Pois aumentando o cuidado com a terra e não agredindo ela, teremos mais 
produção para a gente agora e para o futuro dos que ficaram aqui para 
prosseguir a vida, Deus nos deu uma terra tão boa porque agente tem que 
acabar com ela, devemos fazer nossa parte (EC3, 18/12/2014, p. 3). 
 
Nesse relato, fica evidente a tentativa desse produtor familiar em ter 
consciência de ações que prejudiquem menos os recursos naturais, ou seja, 
alternativas produtivas mais sustentáveis com o solo, para futuras gerações poderem 
fazer uso. 
Quando questionados sobre essa prática de manejo do solo, os que afirmaram 
a utilização com maquinário comentam, que se pudessem utilizar mais, o fariam, pois 
acreditam que são benéficas para a agricultura e o aumento da produção e não 
avaliam esse tipo de manejo como prejudicial à média e longa avaliação de ciclos 
produtivos, não fazendo a consorciação e muito menos a rotação de culturas como 
alternativas produtivas e de maior incorporação de nutrientes importantes para o solo 
e assim uma maior longevidade produtiva desses solos. Um dos entrevistados “diz 
que utiliza o trator todas as vezes para ajeitar o solo para o plantio, pagamos a hora 
do trator de um vizinho” (EB2, 21/11/2014, p. 4). 
É interessante salientar que não é perceptível na maioria das UFPs a 
conscientização e cuidado com os manejos do solo para a sua conservação e menor 
impacto ambiental a esse bem tão precioso às suas atividades produtivas. Foi 
percebido em duas propriedades no Assentamento Canarana onde se trabalha essa 
conscientização, no aumento da diversidade de espécies vegetais nas atividades 
produtivas da fruticultura para aumentar a longevidade e sustentabilidade dos solos, 
diferente de todas as outras UFP pesquisadas. 
 Estudos agronômicos chegam a conclusão de que o aumento da diversidade 
de espécies vegetais contribui para a melhoria da exploração dos recursos produtivos, 
menor incidência de doenças patogênicas, menor ação de herbívoros, fazendo com 
que a produção seja maior por área e aumente a resistência contra as intempéries do 
clima (ALTIERI, 2002). 
Souza e Fialho (2003) consideram em seu artigo que a consorciação e rotação 
de culturas tem muitas vantagens em relação aos monocultivos, como o de promover 
maior estabilidade da produção, melhorar a exploração de água e nutrientes, melhorar 
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a utilização da terra, melhorar a utilização da força de trabalho nas UFPs, aumentar a 
eficiência no controle de invasoras, aumentar a proteção do solo contra erosão e 
disponibilizar mais de uma fonte alimentar e de renda para os produtores. Nesse 
contexto, a mandioca é importante como cultura pelo seu ciclo vegetativo longo, 
crescimento inicial lento, variedades com hábito de crescimento ereto e vigor de 
folhagem médio, caracterizando as possibilidades de consórcio, principalmente com 
culturas anuais. Vale salientar que a cultura da mandioca foi a maior atividade 
agrícola das UFPs nas visitas aos assentamentos rurais Pe. Josimo Tavares e 
Canarana em Conceição do Araguaia e poderia ser desenvolvida com eficácia em 
atividades de consorciação com outras culturas nos assentamentos,  no entanto em 
nenhuma UFP é desenvolvida a modalidade de consorciação.  
 Em relação à variável de práticas de conservação de recursos hídricos, foi 
observado que em todas as UFPs dispõem de fontes de água para consumo e/ou 
produção agropecuária e estas são protegidas. 
Os estudos desenvolvidos até o momento como o de Markenwitz et al (2004) 
vêm demonstrando, que as mudanças no uso da terra na Amazônia induzem a sérias 
mudanças na hidrologia e hidroquímica dos corpos hídricos dessa região. A prática de 
cortar e queimar a vegetação da floresta para preparar a terra tende a aumentar 
temporariamente a entrada de nutrientes nos solos prejudicando enormemente a 
qualidade da água de toda região. Foi perceptível a prática de cortar e queimar a 
vegetação da floresta para preparar o solo para o plantio em todas as UFPs 
levantadas, salvo duas propriedades no Assentamento Canarana, que utilizavam o 
plantio direto e o consorcio de espécies e a roça manual como limpeza das áreas 
próximas as fontes d’água. 
Markewitz et al (2004),  seus estudos em Paragominas, PA, mostraram maiores 
concentrações de cálcio, magnésio e potássio em solos sob pastagem quando 
comparados aos solos sob florestas. Nessa mesma região, Figueiredo et al (2006) 
reportaram maior turbidez e pH na água da bacia hidrográfica com maior taxa de 
desmatamento, além da tendência de maior concentração de nitrato próxima aos 
cultivos agrícolas fertilizados. O acréscimo na entrada de nutrientes nos solos a partir 
da combustão da biomassa e do aumento nas taxas de decomposição de matéria 
orgânica, além da redução na absorção de nutrientes, com a eliminação da vegetação 
promovem aumento na concentração de nutrientes, nos corpos hídricos que drenam 
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áreas desflorestadas. Portanto, os fluxos de nutrientes dos sistemas terrestres para 
os corpos hídricos podem ser progressivamente alterados com a dinâmica de 
crescimento da vegetação secundária e os tipos de práticas agrícolas empregadas 
(FIGUEIREDO et al, 2006). O uso do fogo como prática recorrente do preparo do solo 
e controle de invasoras é um fator influenciador nesse processo, pois os nutrientes 
podem ser transportados pelas cinzas e gases (KAUFFMAN et al, 1998). No entanto, 
o crescimento posterior da vegetação secundária frequentemente reverte esse 
padrão, restabelecendo a absorção pelas plantas e diminuindo a perda dos nutrientes 
para os sistemas aquáticos (MARKEWITZ et al, 2004).  
Dentre todas as problemáticas encontradas nos assentamentos brasileiros, 
estão as de ordem sanitária, como por exemplo, a precariedade no armazenamento e 
fornecimento de água para as atividades produtivas e consumo humano, a falta de 
coleta de lixo, o tratamento e destinação inadequada dos resíduos sólidos e líquidos 
(VALENCIANO, 2001). 
No meio rural é visível, que os resíduos líquidos provenientes da lavagem de 
utensílios domésticos e roupas, segundo Bazzarela (2005) trazem efluentes com 
grandes concentrações de sabões, nutrientes como o fósforo, nitrogênio, detergentes, 
óleos e graxas, e material orgânico que não se decompõem, capazes de contaminar  
o solo e as águas subterrâneas, que vão posteriormente ser captados através de 
poços pelos produtores para consumo humano ou para as atividades produtivas na 
agropecuária, por não comporem adequado esgoto doméstico na maioria dos 
assentamentos estudados e nos do Brasil . Esse tipo de contaminação por efluentes 
de atividades domésticas foi constatada em todas as UFPs pesquisadas, nenhuma 
propriedade faz uso  por exemplo, de fossa séptica, que seria uma alternativa viável 
para esses resíduos líquidos. Todas as propriedades contaminam o solo e os seus 
recursos hídricos. Evidenciou-se, que oito das dez propriedades pesquisadas têm 
como uma de suas fontes de água o poço semi-artesiano, que são captadas de águas 
subterrâneas, provavelmente contaminadas pela sua própria ação com os resíduos 
líquidos, sem os devidos cuidados, somente em duas propriedades isso não foi 
identificado (DIARIO DE CAMPO, 18/12/2014a 18/12/2014b).  
Para Ribeiro e Rooke (2010), o sistema de esgotos é desenvolvido para afastar 
a possibilidade de contato com dejetos humanos e animais com a população, com as 
aguas de abastecimento, com vetores de doenças e alimentos. Conforme a 
71 
 
 
 
Organização das Nações Unidas – ONU (2013), a população mundial com mais de 7 
bilhões de habitantes, destes, mais de 2,6 bilhões, entorno de 40% não tem acesso 
aos esgotamentos sanitários. Ainda segundo a ONU (2013) nas areas rurais o 
problema é ainda maior, devido o esgotamento sanitario ser depositado diretamente 
no solo ou em corpos de agua, sem o devido tratamento. Em propriedades rurais a 
melhor maneira de se tratar o esgoto, seria com a utilização de fossas sépticas, que 
são unidades simples de tratamento fundamentais no combate de doenças, 
verminoses, pois evitam o lançamento dos dejetos diretamente no solo e nos cursos 
d’agua.  
No que permeia a variável de indicador de reciclagem e destino de lixo, foi 
observado que nas UFP como a exemplo das entrevistas realizadas (EC3, 
18/12/2014, p. 2) e (EB4, 23/11/2014, p. 1) em que nenhum produtor - recicla seus 
resíduos e sete dos entrevistados queimam seu lixo e não criam alternativas que 
minimizem os impactos ambientais produzidos pelo seu próprio lixo, três produtores 
familiares, um no assentamento Pe. Jósimo Tavares e dois no assentamento 
Canarana, fazem uso da compostagem proveniente do lixo orgânico e os demais 
resíduos sólidos são armazenados e posteriormente levados por estes mesmos, para 
o local de recolhimento de lixo urbano da cidade de Conceição do Araguaia. De 
acordo com Razzolini e Gunther (2008), o saneamento básico contribui decisivamente 
para a qualidade do ambiente e da saúde. Em locais onde é verificado a inexistência 
ou esgotamento sanitário precário, a disposição de resíduos sólidos a céu aberto, há 
proliferação de insetos e roedores que são vetores e agentes de contaminação e que 
podem disseminar e alcançar as fontes de água, os reservatórios de armazenamento 
e consequentemente gerar doenças infecciosas relacionadas com excretas, lixo e 
vetores que podem atingir a população que fica exposta. 
Conforme a sua pesquisa Bertuzzi (2012) o esterco para compostagem é uma 
forma de reciclagem dos materiais, todavia percebe-se que o objetivo de tal prática é 
agregar fertilidade ao solo e, com isso melhorar e aumentar a produtividade, 
contribuindo para o equilíbrio e a sustentabilidade da atividade produtiva. Com a 
atividade da Bovinocultura que é praticada nas UFPs essa ferramenta de reciclagem 
poderia ser desenvolvida, no entanto em nenhuma propriedade visitada, constatamos 
a realização desta prática. 
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5.1.2 Paisagem da propriedade  
 
Quadro 4 – Dimensão ambiental – indicador: paisagem da propriedade. 
Atributo: Estabilidade 
                     Indicador: paisagem da propriedade 
                                         Variáveis:   1. área de preservação permanente e reserva 
legal; 
                                                            2. diversidade da paisagem 
                                                             
 
Fonte - Baseado em Barden et al. (2011). 
 
Neste item o objetivo é analisar a paisagem das unidades familiares de 
produção dos assentamentos visitados. Na pesquisa dos dados levantados, tomamos 
as informações relatadas nas entrevistas dos assentados, bem como a observação 
feita a campo nos diários de campo. 
Conforme Altieri (2002), um ponto importante na análise e observação da 
diversidade do agroecossistema é a descrição da situação da mata nativa, pois a 
preservação de matas, principalmente junto a fontes de água, é bem significativa com 
relação ao impacto sobre a sustentabilidade de um agroecossistema.  
Na variável de indicador de Área de Preservação Permanente (APP) 
eReserva Legal (RL), registrou-se nos Diários de Campo como a exemplo dos 
(21/11/2014a e 11/12/2014b) das visitas realizadas as UFP dos assentamentos 
estudados, que em média de 25% de suas áreas totais são cobertas com mata nativa 
e destinada a APP ou RL.  
Segundo o novo Código Florestal Brasileiro, Lei 12.727/12 de 18 de outubro de 
2012 as APPs, ou áreas de preservação permanente, são margens de rios, cursos 
d’água, lagos, lagoas e reservatórios, topos de morros e encostas com declividade 
elevada, cobertas ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar 
os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo 
gênico de fauna e flora, e de proteger o solo e assegurar o bem estar da população 
humana. São consideradas áreas mais sensíveis e sofrem riscos de erosão do solo, 
enchentes e deslizamentos. A reserva legal é uma área localizada no interior da 
propriedade ou posse rural que deve ser mantida com a sua cobertura vegetal 
original. Esta área tem a função de assegurar o uso econômico sustentável dos 
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recursos naturais, proporcionar a conservação e a reabilitação dos processos 
ecológicos, promover a conservação da biodiversidade, abrigar e proteger a fauna 
silvestre e a flora nativa. O tamanho da área varia de acordo com a região onde a 
propriedade está localizada. Ainda de acordo com a lei houve a redução da RL de 
80% para 50% em área de floresta e de 35% para 20% em área de Cerrado, na 
Amazônia Legal, até que o Zoneamento Ecológico Econômico seja realizado. Outra 
situação modificada com a nova lei foi a redução das APPs de 30 metros da lei 
anterior para 15 metros de faixa marginal e demarcar as matas ciliares protegidas a 
partir do leito menor do rio e não do nível maior do curso d’água ( BRASIL, 2012). 
Nas observações dos diários de campo e do uso das entrevistas fica evidente 
que a grande maioria dos produtores não sabiam sequer o que era Área de 
Preservação Permanente e Reserva Legal, salvo dois entrevistados do Assentamento 
Canarana.  
Olha, as áreas de reserva legal são previstas na lei e a preservação 
permanente são as matas ciliares por exemplo . Eu tenho um córrego e tenho 
muito esse cuidado de não chegar desmatando essas áreas de preservação 
(EC2, 11/12/2014, p. 3). 
 
É perceptível nas entrevistas realizadas que nas UFPs visitadas a grande 
maioria não detinha Reserva Legal, com ressalva dos mesmos dois assentados da 
Canarana, que faziam reserva em quase toda área da UFP, pois trabalhavam 
produzindo mel pela atividade da apicultura e diversificavam a produção de frutas, 
sem necessitar desmatar. As propriedades nos assentamentos investigados, tem 
áreas de matas que são preservadas, sendo variável o seu tamanho de propriedade 
para propriedade. Os entrevistados do Assentamento Pe. Josimo Tavares 
comentaram que existe uma Reserva legal desde a sua criação que dá o passivo 
ambiental a este assentamento, que é protegida pelo IBAMA, e que foi ratificado pelo 
entrevistado no estudo: 
     
Eu tenho na margem do corgo, dois alqueires de mata que não mexo ainda, 
só que aqui no nosso assentamento nois tem nossa reserva, que serve como 
a área de reserva legal, nosso causo nos pode utilizar ela toda porque a 
nossa reserva já abastece, já sustenta nosso assentamento (EB1, 
21/11/2014, p. 4). 
 
 
  Quanto ao indicador de diversidade da paisagem, nas visitas realizadas às 
UFPs dos assentamentos rurais estudados pode-se perceber no momento das 
entrevistas que, além de espécies nativas encontradas e comentadas pelos 
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produtores rurais nas APPs e RLs, como: ipês rosa e amarelo, jatobás, castanheiras, 
copaíba e etc e de animais nativos, como tatus, antas, onças, macacos entre outros. 
Como afirma o entrevistado que em sua UFP “ainda temos o ipê, jatobá, amarelão, e 
o tatu que eu lembro agora, acho que são essas” (EB3, 22/11/2014, p. 5). Pode-se 
constatar que a paisagem ainda é rica e diversa nos assentamentos visitados, porém 
precisa  de cuidados nas atividades produtivas para manter sua longevidade e melhor 
aproveitamento dos recursos naturais. 
  A dimensão da paisagem tratada aqui, conforme SANTOS (1999), é a 
dimensão da percepção, a que chega aos sentidos, ou seja, paisagem é tudo aquilo 
que vemos, a paisagem pode ser definida como o processo pelo qual o ser humano 
informa-se dos objetos e transformações manifestadas ao seu redor. 
Na perspectiva ecológica a paisagem tem uma visão do conjunto, a 
compreensão de como as diversas partes da natureza, interagem em padrões que 
tendem ao equilíbrio e persistem ao longo do tempo. Nesta perspectiva, a paisagem 
pode ser definida como uma área heterogênea composta de clusters de ecossistemas 
que interagem, que se repetem, de forma similar no espaço (GORE JUNIOR, 1993). 
Ainda para esse autor, a paisagem é uma combinação heterogênea de ecossistemas, 
estruturados de forma complexa, cuja dinâmica deve ser compreendida para entender 
as regras da distribuição dos elementos da paisagem e dos ecossistemas e ainda as 
alterações ecológicas conseguintes, no mosaico paisagístico ao longo do tempo. Em 
suma, as paisagens são uma transição de poucas áreas de floresta para enormes 
áreas de pastagens na maioria das propriedades visitadas, devido à criação de 
bovinos de corte e de leite. Na região, somente não se evidenciou a paisagem de 
pastagem em duas propriedades no assentamento Canarana. 
Para Sampaio, (2008) o processo interativo do homem com o meio ambiente 
na região amazônica, a demanda por mais espaço físico em decorrência da pressão 
demográfica, têm levado grandes áreas de floresta a serem desmatadas e 
abandonadas ou substituídas por sistemas intensivos de produção, alterando 
ecossistemas homogêneos e compondo uma grande diversidade de configurações 
espaciais. A autora considera que a substituição da floresta por pastagens, ameaça a 
biodiversidade e dificulta a produção da agricultura familiar, uma vez que reduz a área 
de plantio, impedindo a implantação de roças e reduzindo a diversidade das 
atividades de produção nos assentamentos rurais na região do sudeste paraense. 
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Isso se evidencia nas entrevistas, a bovinocultura é soberana em oito das dez 
propriedades pesquisadas, onde há aumento da área de cultivo de pasto e diminuição 
das áreas de plantio diversificado, - que poderiam ser benéfico aos produtores 
familiares, pressionando a sustentabilidade nos assentamentos rurais estudados. 
As transformações da paisagem verificadas na região do sudeste paraense em 
assentamentos rurais são decorrentes do acelerado desflorestamento para a 
implantação dos sistemas agrícolas, tendo como finalidade principal a pecuária e; da 
participação do Estado, mediado pela Superintendência Regional do INCRA de 
Marabá, da atuação dos movimentos sociais e, respectivas instâncias políticas ali 
atuantes (SILVA, 2007). 
 Com o cenário cada vez mais degradado da paisagem do sudeste paraense, 
provocada pelo advento da pecuária na região, faz-se necessário uma ação 
organizada de mitigação ou minimização da aceleração do desflorestamento dessa 
região por organismos como a Emater/Pa, Universidades, Cooperativas e 
Associações de assentamentos rurais para agir de forma estratégica contra essa 
realidade encontrada nas UFPs.  
 
5.1.3 Diversificação da Produção 
 
Quadro 5 – Dimensão ambiental – indicador: Diversificação da Produção.  
 Atributo: Resiliência 
                     Indicador: Diversificação da Produção 
                                         Variáveis:   1. espécies vegetais e animais como produção; 
                                                            2. práticas de consorciação, rotação e 
integração de culturas 
                                                             
 Fonte - Baseado em Barden et al. (2011). 
 
Neste item, que contempla o atributo de resiliência, o indicador que se trabalha 
é o de diversificação do sistema produtivo. Aqui são enfocadas as espécies vegetais e 
animais produzidas e criadas nas UFPs, práticas de consorcio e rotação e a 
integração entre as atividades implementadas.  
Na variável de indicador de espécies vegetais e animais, considerando-se 
todas as propriedades visitadas, a espécie animal mais criada pelos produtores 
familiares são os bovinos para a produção da carne, encontrada em 80% das UFPs 
visitadas. A espécie de vegetal cultivada, de maior representação foi a mandioca , ela 
está presente em 80% das propriedades, sendo o carro-chefe em três propriedades, 
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embora se perceba uma diversidade de outras espécies cultivadas, em função da 
venda de polpa de frutas, que foi percebida em duas UFPs do assentamento 
Canarana como foco produtivo para venda nas feiras e para atravessadores, o milho 
e hortaliças em geral, só para consumo interno. 
Entre as espécies vegetais cultivadas para a comercialização, foi observado 
uma diversidade considerada de produtos, entre os principais, segundo as entrevistas 
a exemplo das: (EB2, 21/11/2014 p.3) e (EC5, 18/12/2014 p.2), pode-se apontar: A 
mandioca já citada, o arroz, o milho, a alface, o feijão, o caju, o cupuaçu, o açaí, a  
manga, a acerola, o limão,  o tomate, entre outros. Vale ressaltar que todas as mudas 
e sementes são adquiridas através troca dessa modalidade de insumo, pelos 
integrantes do assentamento rural, os próprios vizinhos, muito raramente busca-se 
em casas especializadas na cidade de Conceição do Araguaia.  
A diversidade na produção é um aspecto decisivo quando se busca analisar a 
sustentabilidade do agro ecossistema. Gliessman (2001) salienta que, nos 
ecossistemas naturais, a diversidade é mais frequente que em agro ecossistemas, diz 
ainda que na agricultura sustentável, um dos desafios é reincorporar a diversidade na 
paisagem agrícola e manejá-la com efetividade. 
Na variável de indicador de práticas de consorciação, rotação e integração 
de culturas, Darolt (2000. p.221) comenta que, tratando-se de atividades produtivas 
de base sustentável “o que se busca é um equilíbrio que atenda a rotação de culturas 
nas unidades de produção, para a sazonalidade de produtos e à demanda dos 
consumidores”. Com essa perspectiva constatou-se somente duas propriedades no 
assentamento Canarana que faz uso da prática de consorciação como a percebida na 
entrevista citada: 
Com certeza, mas o que mais é importante nessa questão da variedade das 
frutas e que o consorcio, promove a florada em épocas diferentes 
beneficiando a produção das abelhas ao longo do ano (EC2, 11/12/2014, p. 
2). 
 
Em 80% das propriedades estudadas não existe rotação de culturas e/ou 
consorciação, somente 20% das propriedades a utilizam.  Uma propriedade no 
assentamento Pe. Josimo Tavares e outra no assentamento Canarana utiliza a 
integração da cultura produtiva da bovinocultura como a mandioca e o milho para 
suplementação nutricional dos animais, proporcionando a diminuição dos custos, a 
reciclagem dos nutrientes para o solo através plantio da mandioca e do milho. Com o 
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fornecimento destes produtos para a alimentação e consequentemente o aumento da 
sustentabilidade do empreendimento da UFP, como afirma o entrevistado “planto 
milho pra suplementar os animais, para ficarem gordos” (EB4, 23/11/2014, p. 3). 
 Conforme Silva (2007), o plantio consorciado consiste em cultivar 
conjuntamente plantas de diferentes famílias, com diferentes arquiteturas de raízes, 
necessidades nutricionais e que se complementem positivamente como exemplo o 
plantio conjunto de gramíneas e leguminosas. Esse consórcio permite a retirada de 
nutrientes das camadas profundas do solo, disponibilizando-as na superfície e 
produzindo grande volume de biomassa para aproveitamento da cultura posterior. 
  Segundo Costa (2004), a rotação de culturas é uma prática importante para a 
resiliência, eficiência e autossuficiência dos agro ecossistemas. O autor, em suas 
observações a campo, enfatiza que a rotação de culturas é feita basicamente a partir 
dos conhecimentos empíricos dos produtores rurais, pois os mesmos evitam o plantio 
da mesma espécie em sucessão, o que traz benefícios ao solo além do aumento 
produtivo conseguinte.  
Darolt (2000) afirma que, a atividade animal deve estar o mais possível 
integrada com a produção vegetal, visando à otimização da reciclagem dos nutrientes 
(dejetos dos animais, biomassa vegetal), maior independência dos insumos externos, 
como os de rações, adubos orgânicos, potencializando assim os benefícios diretos e 
indiretos das atividades de integração. Verona (2008) argumenta que a intensificação 
no trabalho e o conjunto de atividades de produção animal e vegetal numa forma de 
integração, seria fundamental para potencializar os agro ecossistemas, como no caso 
do plantio de culturas frutíferas com a atividade apícula encontrada em uma 
propriedade do assentamento Canarana na figura 6, outro exemplo, é o da produção 
de galinhas coloniais e de bovinos de leite que apresentam melhores condições em 
termos de quantidade de matéria orgânica produzida para as atividades agrícolas. 
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   Figura 6 - Fotografia do plantio de culturas frutíferas com a integração da apicultura. 
 
                  Fonte - Do autor. 
 
As alternativas de Costa (2004) e Darolt (2000) entre outros, que discutem a 
realidade da diversidade produtiva e as formas estratégicas de melhorias das 
condições de enfrentamento da degradação do meio ambiente em assentamentos 
rurais, são em síntese possíveis soluções para a manutenção dos recursos naturais 
das áreas produtivas para as famílias trabalhadoras nas UFPs. Apresenta-se no 
quadro 6, o resumo da análise dos resultados em dimensão ambiental a partir das 
discussões e das entrevistas nos assentamentos rurais visitados. 
 
Quadro 6 – Resumo dos resultados da dimensão ambiental – indicadores e variáveis. 
 
Dimensão Ambiental 
Indicadores Variáveis Atributos Resumo da análise das variáveis 
Práticas 
conservacionistas 
1. Práticas de 
manejo do 
solo; 
                                                            
2. Práticas de 
conservação 
dos recursos 
hídricos  
                                                            
3. Reciclagem 
e destino de 
lixo 
Produtividade Observou-se que na relação do atributo de 
produtividade com as variáveis desse 
indicador, os assentados em sua maioria, não 
fazem uso de ações menos danosas ao solo e 
a conservação dos recursos hídricos, somente 
dois produtores são conscientizados de suas 
responsabilidades em trabalhar utilizando 
recursos naturais nas UFP investigadas. Não 
existe reciclagem de resíduos sólidos e o 
destino do lixo não é adequado, o fogo é 
largamente utilizado pela grande maioria dos 
produtores; 
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Paisagem da 
propriedade 
1. Área de 
preservação 
permanente e 
reserva legal; 
                                                            
2. Diversidade 
da paisagem 
 
Estabilidade A maioria dos produtores desconhece o que é 
APP e RL, citam que no PA Pe. Josimo 
Tavares existe uma Reserva Legal que é 
protegida pelo IBAMA, é considerada como 
passivo deste assentamento, no PA Canarana 
não existe essa mesma área de RL. Não é 
respeitada a legislação vigente de APP e RL 
em todas as UFP pesquisadas, mas existe 
uma média de 25% de mata nativa nos dois 
assentamentos estudados. A diversidade da 
paisagem verificada com relação ao atributo 
de estabilidade nos assentamentos é de 
transição de poucas áreas de floresta para 
enormes áreas de pastagens na maioria das 
propriedades visitadas, pela atividade da 
bovinocultura, salvo em duas propriedades 
que conservam uma diversidade florestal 
considerada. 
Diversificação da 
Produção 
1. Espécies 
vegetais e 
animais como 
produção; 
                                                            
2. Práticas de 
consorciação, 
rotação e 
integração de 
culturas 
 
Resiliência  Com a analise do atributo de resiliência como 
indicador. Esse indicador a partir de suas 
variáveis mostrou que a espécie vegetal mais 
cultivada, é a mandioca, presente em 80% 
das propriedades, a criação animal mais 
difundida nos assentamentos são os bovinos 
em 80% dos assentamentos visitados, 
desenvolvem essa prática produtiva. E 80% 
das propriedades estudadas não faz uso de 
rotação de culturas e/ou consorciação e 
somente 20% propriedades utilizam-na.  Uma 
propriedade no assentamento Pe. Josimo 
Tavares e outra no assentamento Canarana 
utiliza a integração da cultura produtiva da 
bovinocultura com - mandioca e milho. 
 
Fonte - Do autor. 
 
 
5.2 Dimensão Econômica 
 
Aborda-se neste item, a dimensão econômica da sustentabilidade. Com isso, 
são evidenciados três indicadores com suas respectivas variáveis. A análise dos 
indicadores tem por objetivo identificar e analisar as condições para a 
sustentabilidade econômica das UFPs dos assentamentos rurais de Pe. Josimo 
Tavares e Canarana. 
No presente estudo que trata essa dissertação, os indicadores que compõem a 
dimensão econômica são: Dinâmica produtiva, alternativas econômicas e 
tecnologias produtivas, fazendo parte dos atributos produtividade, estabilidade e 
resiliência, respectivamente. Os indicadores desta dimensão, semelhante aos da 
dimensão anterior, foram elaborados a partir dos estudos de Schultz, Barden e 
Laroque (2010) ao estudarem agricultores orgânicos no Vale do Taquari, mas da 
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mesma forma adaptados pelo autor para a realidade do objeto deste estudo e dos 
assentamentos rurais no sudeste do Pará. 
 
Quadro 7 - Relação de indicadores e atributos de sustentabilidade da Dimensão 
Econômica. 
Atributos 
Dimensão 
Econômica 
Produtividade Dinâmica Produtiva 
Estabilidade Alternativas econômicas 
Resiliência Tecnologias produtivas 
 
Fonte – Do autor. 
 
Foram selecionados para a análise dessa dimensão, os indicadores presentes 
no quadro 7, que se justificam pela verificação da realidade nos assentamentos 
pesquisados, tomando como base a identificação das dinâmicas produtivas existentes 
com relação ao atributo de produtividade, para entender se essas atividades 
produtivas tem condições de se sustentarem nas UFPs. A outra percepção avaliada 
nos assentamentos foi o uso de alternativas econômicas, além das produtivas para 
suas rendas familiares com o atributo de estabilidade para aquilatar se os 
trabalhadores familiares conseguem atender às demandas de custeio dentro de suas 
necessidades.  Já a verificação das tecnologias produtivas teve como relação o 
atributo de resiliência, para se entender as possibilidades e alternativas de ações 
variadas para solucionar dificuldades de sistemas de produção, observadas nas 
UFPs. Por fim, definiu-se esses parâmetros e analisou-se a sustentabilidade 
econômica nos assentamentos rurais estudados. 
 
5.2.1 Dinâmica produtiva 
 
Quadro 8 – Dimensão econômica – indicador: Dinâmica produtiva 
 
 
Atributo: Produtividade 
                     Indicador: Dinâmica produtiva 
                                         Variáveis:   1. relação de atividades mais sustentáveis e 
convencional; 
                                                            2. produção por área produzida; 
 
    
    Fonte - Baseado em Barden et al. (2011). 
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Os estudos de Carvalho (2013) salientam que nos assentamentos rurais do 
Brasil criaram-se novas dinâmicas socioeconômicas para os pequenos municípios 
desenvolverem uma rede de relações entre o campo e a cidade, na forma de 
organização da produção agropecuária, fortalecendo os vínculos produtivos, 
comerciais e pessoais entre estes dois espaços. Ao serem implantados, esses 
assentamentos rurais, se reorganizaram numa forma de produção diferente daquela 
que vinha sendo realizada nas grandes propriedades. Este processo desencadeia 
novos efeitos sociais e econômicos que provocarão uma dinamização da relação 
campo-cidade. 
Na variável de relação de atividades mais sustentável e convencional foi 
identificada a relação de atividades mais sustentáveis, ou seja, menos impactante ao 
meio ambiente, preconizando correlacionar com atividades convencionais de 
produtividades sem os devidos cuidados com os recursos naturais. 
O estudo conduzido nos Projetos de Assentamentos no Sudeste Paraense por 
Silva (2007) mostrou que a sustentabilidade se mostra bastante, pois os produtores 
dependem da destruição dos recursos naturais, ultrapassando os limites legais, 
procedendo a venda ilegal da madeira, inclusive de castanheiras, realizando 
desmatamentos de áreas impróprias, entre outros, cuja permanência nas UFPs está 
associada aos estoques de floresta remanescente. Muitos assentados dependem de 
programas governamentais para garantir a sua sobrevivência; as atividades 
agropecuárias apresentam baixa rentabilidade, fazendo com que poucos consigam 
sobreviver naquelas circunstâncias.  A venda de mão-de-obra que seria importante 
para garantir a sustentabilidade econômica encontra obstáculos na legislação 
trabalhista para garantir o seu aproveitamento em outras propriedades.  
A sustentabilidade não está apoiada apenas nos requisitos técnicos e 
econômicos, mas apresenta dimensões que dependem do mercado de trabalho, de 
produtos e fatores de produção e da economia mundial. Nesta mesma constatação no 
estudo da autora referida, ficou evidenciado nas entrevistas realizadas nos 
assentamentos, para essa dissertação, que os produtores agem de forma intensiva no 
uso dos recursos naturais, não fazem uso de estoque de floresta, visam 
prioritariamente às atividades produtivas obtendo baixa rentabilidade, como registrado 
no diário de campo (18/12/2014, p.2) são exceção dois produtores familiares do 
assentamento Canarana, que aumentam os seus estoques de florestas, E isso dá 
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suporte às atividades empreendidas na apicultura, visualizadas na Figura 7, na área 
de produção e o produto, mel engarrafado, conforme relatos, os produtores, acreditam 
que essa atividade impacta menos o meio ambiente, sendo uma produção 
agroecológica, mais sustentável e de aumento de renda para a família como afirma na 
entrevista a produtora (EC2, 11/12/2014, p. 4). 
 
Figura 7 - Fotografia da Colmeia apícola de Abelhas sem ferrão e Mel engarrafado 
dos produtores do PA Canarana. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     Fonte - Do autor.  
 
Segundo Gomes (1997), com os parâmetros da Revolução Verde, os 
produtores nas últimas duas décadas foram moldados pelas exigências de mercado, 
nas quais a agricultura se desenvolve baseada em altas taxas de produtividade 
proporcionadas pela introdução de máquinas agrícolas, sementes híbridas e venenos 
químicos e fertilizantes químicos, o que torna insustentável a agricultura familiar, além 
de causar impactos ambientais como a destruição dos solos e das florestas, 
contaminação do ar, da água, somando-se a problemas de saúde provocados pela 
intoxicação dos trabalhadores rurais pelo uso de agrotóxicos. Neste contexto, o 
agricultor familiar, ou seja, o assentado, precisa ter inicialmente acesso ao 
conhecimento de que existem outras formas de produção, com alternativas viáveis da 
agroecologia que fornecem base técnico-científica de estratégias de desenvolvimento 
rural sustentável que enfatizam a soberania alimentar, a conservação dos recursos 
naturais e a superação da pobreza. A produção agroecológica apresenta vantagens 
de custos, visados pelo agricultor assentado devido à baixa capitalização e falta de 
políticas públicas eficazes nos seus empreendimentos. 
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Conforme Silva (2007) dá-se início a um processo de antropização15 a partir do 
estabelecimento das famílias nas UFPs, no ambiente natural no qual a grande virtude 
do homem está na sua capacidade de lidar como mediador de forma mais eficiente 
possível em favor dos sistemas produtivos desenvolvidos, para que dele possa obter 
mais produtividade, sem que com isso comprometa a capacidade produtiva do 
sistema natural. Dessa forma, pode-se dizer que, as condições naturais encontradas 
no ambiente, impõem limitações e riscos aos sistemas produtivos e são fatores com 
os quais o homem tem que saber lidar sempre que se aproprie da base material para 
implantação de atividades produtivas.  
No que tange à variável produção por área produzida nas UFPs leva-se em 
conta as atividades produtivas, sejam vegetais e/ou animais, com valores produtivos.      
Constatou-se que em média as áreas de produção são reduzidas, em torno de 
25% a 30% estavam em uso para os cultivos vegetais e/ou animais, 30% das áreas 
das UFPs pesquisadas estavam ociosas e/ou com áreas em degradação e poderiam 
ser melhor utilizadas com práticas de atividades que otimizassem os espaços para 
suas respectivas produções, aumentando a sustentabilidade dos empreendimentos 
rurais familiares, conforme os exemplos das entrevistas referidas, em que um 
produtor relata que tem 81 ha e produz somente em 10 ha (EC5, 18/12/2014, p. 1). Já 
outro entrevistado diz que tem 24 ha e produz em 8 ha (EB4, 23/11/2014, p. 2). 
Conforme o INCRA (2005) os principais produtos cultivados no sistema da 
agricultura familiar mostram que no Brasil, a atividade que mais contribui para o Valor 
Bruto da Produção é a Pecuária de Leite, com 13,3%, em seguida vem a produção de 
aves e ovos com 10,5%, e por último a produção de arroz com 2,7% de contribuição 
para o VBP. Porém, não existem grandes diferenças entre as regiões brasileiras no 
que tange ao produto que mais contribui para o VBP. A região Sul apresenta como 
atividade que mais contribui para o VBP a produção de aves e ovos, 15,2%. As 
regiões Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste apresentam a pecuária de leite como 
sendo a atividade que mais contribui para formação desse valor bruto da produção, 
enquanto que na região Norte a produção de mandioca representa 25,4% do VBP. 
Nesta perspectiva da região Norte como grande produtora de mandioca, na 
constatação produtiva nos dois assentamentos rurais investigados, a produção da 
mandioca é sem dúvida a maior atividade agrícola empreendida nas UFPs. Nesse 
                                               
15 Mudanças na base natural pela intervenção humana no ambiente. 
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empreendimento para diminuir custos e aumentar o valor agregado à produção da 
mandioca, seria importante a produção de um derivado, como a farinha, que aumenta 
os ganhos com a venda do produto desenvolvido pela família na UFP, como 
evidenciado na figura 8 em um Assentamento no PA Pe. Josimo Tavares. 
 
          Figura 8 -  Fotografia de um produtor preparando a farinha. 
 
 
          Fonte - Do autor.  
 
Guanziroli et al (2001) em seu estudo destaca que o pequeno produtor familiar, 
com a falta de capitalização para o seu empreendimento em assentamento, aumenta 
o uso da terra, mas por outro lado potencializa a diversificação do sistema produtivo. 
Com a visão deste autor, pode-se afirmar que a diversificação do sistema produtivo é 
uma alternativa positiva, pois pode proporcionar maior rentabilidade total por unidade 
da área agrícola e dar maior viabilidade as UFPs dos assentamentos rurais 
estudados. 
5.2.2 Alternativas econômicas 
 
Quadro 9 – Dimensão econômica – indicador: Alternativas econômicas.  
 
Atributo: Estabilidade 
                     Indicador: Alternativas econômicas 
                                         Variáveis: 1. canais de comercialização dos produtos das 
UFP; 
                                                          2. alternativas de renda familiar 
 
 
Fonte - Baseado em Barden et al. (2011). 
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Na variável de canais de comercialização dos produtos das UFP, 
Abroamovay (1999) salienta que devido à falta de incentivo à agricultura familiar, o 
pequeno agricultor é excluído das potencialidades de mercado, muitas vezes acaba 
se submetendo a atravessadores e com isso reduz seu lucro, nesse sentido é 
importante que se criem políticas para inclusão do mesmo no mercado para assim 
não ser engolido pelos aproveitadores em circunstâncias adversas como a falta de 
estrutura e apoio para escoar sua produção, falta de crédito para produzir e melhorar 
seus produtos. Assim, além de incluir a agricultura familiar no mercado. Cooperativas 
desenvolvem o capital social entre os agricultores o que lhes favorecem na melhoria 
da qualidade de vida (ABRAMOVAY, 1999). Na pesquisa realizada nos 
assentamentos investigados identificou-se nas entrevistas que a maioria dos 
produtores vendem suas produções para os atravessadores, muitos destes relatam 
que por falta de auxílio e apoio do poder público e principalmente pelas péssimas 
condições das estradas, principalmente no período de chuvas, período que muitas 
vezes ficam isolados e com tudo isso se rendem às investidas dos atravessadores 
que praticam baixos preços em suas negociações, conforme é possível perceber no 
relato do trabalhador rural ao afirmar que “[...] as estradas são muito ruins, a gente 
fica isolado aqui, só na época de eleição eles aparecem” (EB2, 21/11/2014, p. 4). Em 
uma dessas visitas para realizar a pesquisa no assentamento Canarana, ficamos 
mais de três horas presos em um atoleiro, pois um Ônibus atolado estava bloqueando 
a estrada, como pode ser observado na figura 9. 
Figura 9 - Fotografia da Estrada da PA Canarana, bloqueada por ônibus em atoleiro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
              
         Fonte - Do autor. 
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  É evidenciado nos estudos de Heredia et al (2003) que o problema da falta de 
acesso ao crédito por parte dos agricultores assentados inviabiliza as atividades 
produtivas nas UFP. Por meio das entrevistas foi constatado que a maioria dos 
produtores já obtiveram alguma linha de crédito para investimento nas suas atividades 
produtivas como no exemplo: [...] desde que nois entrou, conseguimos só o pronaf, 
agora uma coisa que nois tem direito que o governo deu pro incra e nois não pegou é 
o credito de apoio [...] (EB1, 21/11/2014, p. 3). 
Nos dois assentamentos rurais, isso é uma avaliação positiva de melhorias dos 
produtos desenvolvidos e um aumento da possibilidade de inclusão de seus produtos 
no mercado consumidor, melhorando seus ganhos e possibilitando melhoria na 
qualidade de vida consequentemente. 
Na variável de alternativas de renda familiar, Schneider (2003) afirma que o 
trabalho agrícola e não agrícola, exercidos de forma complementar pelos membros da 
família que residem na propriedade, frequentemente se deve a pouca disponibilidade 
de terras nas UFPs, às dificuldades de modernização e incentivos por parte do 
governo, o que compromete sua renda, obrigando essas pequenas unidades a buscar 
uma alternativa complementar de receita para dar sustentabilidade ao 
empreendimento familiar. 
Nessa busca por alternativas complementares de renda, um entrevistado 
relata, a realidade vivida para dar sustentabilidade financeira na atividade produtiva: 
“a gente faz um pouquinho de trabalho fora, em outras propriedades, limpeza de 
pasto, pra ganhar um dinheirinho a gente não tem salario né” (EB1, 21/11/2014, p. 3). 
Outro produtor entrevistado já evidência, uma alternativa de renda, com a 
composição de um pequeno comércio para atender os assentados da região próxima: 
“[...] trabalhamos com vendas de secos e molhados, perfumaria, não dá pra nois 
sobreviver só da atividade produtiva da propriedade não, tem que presta serviço em 
algum lugar se não tou enrolado para sobreviver” (EB3, 22/11/2014, p. 1). 
Grossi et al(2002)  destacam que  para  as famílias  que  possuem  pequenas  
propriedades  de  terra  e  que  sobrevivem  destas,  é  cada  vez maior  a  
subordinação  às  transferências  de  renda  feitas  pelo  governo  na  forma  de 
aposentadorias e pensões como por exemplo a bolsa família. Assim, apontam o 
importante papel dessas transferências na melhoria da renda dos pequenos 
agricultores familiares e defendem a previdência rural como uma renda mínima para o 
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sustento da agricultura familiar de subsistência em regiões menos desenvolvidas 
(DELGADO; CARDOSO JÚNIOR, 2000).  
Nas entrevistas realizadas no PA Canarana, constatou-se que em três UFPs 
não existe outra renda além da produção familiar no assentamento, um produtor tem 
atendimento do beneficio do Bolsa família para dois filhos como renda familiar e outra 
produtora é servidora pública federal, obtendo renda salarial ao sustento familiar. Já 
no PA Pe. Josimo Tavares somente um produtor familiar obtém renda exclusiva das 
atividades produtivas na UFP, um produtor é aposentado e atua fazendo serviços 
para outras UFPs para obter um aumento de renda para a sobrevivência da sua 
família: “[...] a gente faz um pouquinho de trabalho fora, em outras propriedades, 
limpeza de pasto, plantio de mandioca, o que aparecer, o que agente vende na rua é 
pouco, então temos que aumentar o dindin” (EB2, 21/11/2014, p. 4). 
Outro produtor tem um pequeno comércio de produtos alimentícios, enlatados 
e embutidos na região deste assentamento, servindo de renda extra para família 
assentada e mais dois outros produtores que fazem linha de transporte da 
cidade/Assentamento e do Assentamento/cidade, em caminhonetes com bancos de 
madeira na carrocerias cobertas de lona, sem os devidos dispositivos de segurança e 
proteção aos seus usuários. 
Na afirmativa de Sen (2000) a pobreza não deve ser identificada 
exclusivamente segundo a abordagem econômica, ou seja, pelo baixo nível de renda 
domiciliar, mas sim pelas privações de capacidades básicas que um indivíduo com 
determinado nível de renda apresenta. Nesse sentido, um indivíduo será considerado 
pobre se suas circunstâncias materiais e os contextos políticos o impedirem de 
desenvolver suas capacidades que lhes permitam serem membros de uma 
comunidade social, econômica e política. 
Oliveira (2014) em seu estudo com assentamentos rurais identifica que a renda 
de agricultores familiares, em nível de consumo pode até ser elevada sem que se 
tenha uma elevação do nível de renda, exatamente porque a produção do lote pode 
ser exclusivamente de subsistência, sendo secundária ou esporádica a existência de 
excedentes comercializáveis. Visto então por outra perspectiva, essa produção de 
subsistência significa, efetivamente, uma renda não monetária.  Nesse contexto, é 
amplamente sabido que dificilmente uma produção agropecuária em um lote pode 
satisfazer todas as necessidades de consumo familiar, impondo-se a necessidade de 
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obtenção de excedentes ou de renda de outras fontes. A alternativa de renda nos 
assentamentos rurais é a da produção para o autoconsumo que não contribui apenas 
para a segurança alimentar do núcleo familiar, mas existe uma minimização 
considerada dos custos com alimentos para UFPs.  Pode haver uma troca de gêneros 
entre vizinhos, sem que exista uma movimentação financeira, mas que é 
significativamente importante para a segurança alimentar da comunidade e a 
sustentabilidade da UFP (OLIVEIRA, 2014). 
Nos estudos realizados nos assentamentos Pe. Josimo Tavares e Canarana 
são perceptíveis as atividades desenvolvidas em cada UFPs, que não satisfazem as 
necessidades  internas e para solucionar isso existe a troca de produtos agrícolas 
produzidos pelas famílias do assentamento.  Criaram-se alternativas de renda na 
maioria das UFPs para custear as respectivas famílias e assim darem maiores 
possibilidades de sustentabilidade de suas atividades e maior fixação destes nos 
assentamentos, além de melhor qualidade de vida.  
 
5.2.3 Tecnologias produtivas 
 
Quadro 10 – Dimensão econômica – indicador: Tecnologias produtivas. 
 
Atributo: Resiliência 
                     Indicador: Tecnologias produtivas 
                                         Variáveis:  1. relação de insumos químicos e orgânicos 
para a produção dentro das UPF; 
                                                           2. apoio técnico e tecnológico de organismos e 
instituições para as atividades produtivas.    
                                             
 
Fonte - Baseado em Barden et al (2011). 
 
 
Para discutir o assunto do relacionado com as tecnologias produtivas, Lima e 
Wilkinson (2002) e seus colaboradores apontam as inovações tecnológicas como o 
principal problema enfrentado nos assentamentos rurais, pois o setor de ciência e 
tecnologia deve buscar alternativas tecnológicas adaptadas às escalas e 
possibilidades da produção de pequeno porte, de organização da produção e de 
promoção da diferenciação de produtos, além da implantação de estratégias capazes 
de promover o desenvolvimento local sustentável por meio do conhecimento que 
viabilize os processos de gestão, com o intuito de oportunizar e dar competitividade 
aos produtores familiares. 
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Para Altieri (2002) o pensamento agroecológico revitaliza a figura do camponês 
e valoriza seus conhecimentos e saberes, principalmente em relação ao convívio com 
o meio ambiente, desenvolvido através de gerações de interação do homem com a 
natureza. 
Este autor ainda considera que a ênfase na substituição dos agroquímicos, 
sem o enfrentamento das questões de modelos produtivos como os das 
monoculturas, diminui, sobretudo o potencial da agricultura sustentável de enfrentar 
com sucesso, as causas básicas da crise ambiental e socioeconômica que atinge o 
setor agropecuário. Assim apenas substituir nas atividades produtivas os insumos, 
não se traduz em sustentabilidade. 
No indicador de tecnologias produtivas a variável relação de insumos 
químicos e orgânicos para a produção dentro das UPFs, analisou-se o percentual 
de insumos químicos utilizados na propriedade como: agrotóxicos, fertilizantes entre 
outros e o uso de insumos orgânicos como esterco de gado e de galinha, 
compostagem de produtos da própria UFP e etc. Para isso, evidenciou-se na 
pesquisa que a maioria dos produtores nos assentamentos fazem uso de agrotóxicos 
e químicos fertilizantes como corretivos do solo para as atividades produtivas como o 
entrevistado do assentamento Pe. Josimo Tavares que disse “tem que usar mesmo o 
agrotóxicos, se não as pragas tomam conta” (EC4, 18/12/2014, p. 2). Somente um 
produtor do Assentamento Pe. Josimo Tavares, e outros dois produtores familiares do 
Assentamento Canarana não fazem uso desses defensivos agrícolas e fazem uso 
somente de produtos orgânicos para combater as pragas, como afirma um assentado 
da Canarana: “[...] desde que estou aqui, nunca usei, acho que com nosso jeito de 
preservar essa terra ajuda na qualidade do nosso alimento e na vida de muita gente, 
eu faço tudo aqui orgânico” (EC3, 18/12/2014, p. 3). 
Nessa mesma ótica, Schneider (2003) salienta que, o desenvolvimento rural, 
representa uma tentativa de ir além da modernização técnico-produtiva, sendo uma 
estratégia de sobrevivência das UFPs que buscam sua sobrevivência. O modelo não 
é mais o do agricultor-empresário, mas o do agricultor-camponês que domina as 
tecnologias toma decisões sobre o modo de produzir e trabalhar. 
A agroecologia, contudo não está pensando numa agricultura apenas de 
subsistência, mas na integração ao mercado dos produtos desenvolvidos e seus 
respectivos insumos, que devem ser percebidos com cautela, para não aumentar a 
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dependência do produtor. Por outro lado, deve haver modernização da agricultura 
familiar, para que sejam desenvolvidas inovações na produção para maior 
produtividade, mas com ações e cuidados com os impactos ambientais e sociais que 
muitas das chamadas técnicas modernas provocam ou poderão  provocar (ALTIERI, 
2002). 
No tocante do apoio técnico e tecnológico de organismos e instituições 
para as atividades produtivas, Paschoal (1994) comenta em seu estudo que as 
políticas públicas direcionadas à agricultura familiar no que se refere à assistência 
técnica têm a função de formular, coordenar e implementar politicas de assistência 
aos produtores tais como: capacitação e profissionalização das UFPs, supervisionar a 
execução e promover a avaliação de programas de fomento e inovação tecnológica 
na agricultura familiar, promover a integração entre processos de geração e 
transferência de tecnologias mais sustentáveis, coordenar o serviço de assistência 
técnica e extensão rural promovendo a compatibilidade com as pesquisas 
agropecuárias para a melhoria da vida do homem do campo.  
Neste sentido, na pesquisa conduzida nos assentamentos rurais de Conceição 
do Araguaia, foi verificado que não existe uma politica de difusão de técnicas e 
alternativas produtivas mais sustentáveis, como na visão teórica da agroecologia para 
as UFPs, como fica evidenciado na entrevista de um produtor familiar do 
assentamento Canarana que tem uma visão agro ecologista e efetivamente atua com 
essa perspectiva em seu sistema produtivo familiar: 
 
Eu vejo que falta da parte do governo uma melhor atuação nas linhas de 
crédito e incentivo de técnicas para a parte da agroecologia, pois todos os 
projetos aprovados e desenvolvidos na região são voltados para a pecuária, 
assim fica complicado crescer e melhorar de vida (EC3, 18/12/2014, p. 2). 
 
Além disso, é apresentada nas entrevistas a falta de apoio técnico e 
tecnológico por parte das instituições públicas e privadas de assistência técnica, 
ressaltando que em nenhuma UFP nos dois assentamentos rurais investigados, 
houve alguma assistência técnica efetivada em algum momento, como relatada na 
entrevista da produtora familiar do assentamento Pe. Josimo Tavares: 
 
São todos ausentes, agora entrou uma assistência técnica privada que é 
ausente também, só querem a parte do dinheiro do financiamento, quando é 
aprovado algum projeto, quando os cara vem aqui só pra gente assinar, 
assistência técnica ineficaz, assim fica difícil melhorar de vida (EB4, 
22/11/2014, p. 4) 
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Com isso é importante frisar que por mais que existam as empresas de 
assistência técnica, elas não dão o devido suporte, pois priorizam somente a 
elaboração dos projetos para serem contempladas com seu percentual do 
financiamento, pelos valores predeterminados nos contratos, quando da liberação 
desses recursos financeiros, estas empresas não prestam assistência técnica às 
famílias nos assentamentos, tais problemas foram evidenciados na fala da entrevista, 
acima citada. No quadro 11 são apresentados os resumos das análises dos 
resultados da dimensão econômica a partir das discussões e das entrevistas nos 
assentamentos rurais estudados. 
 
Quadro 11 – Resumo dos resultados da dimensão Econômica – indicadores e 
variáveis. 
Dimensão Econômica 
Indicadores Variáveis Atributos Resumo da analise das variáveis 
Dinâmica 
Produtiva 
1. relação de 
atividades mais 
sustentáveis e 
convencional; 
                                                            
2. produção por 
área produzida; 
                                                
Produtividade O indicador de sustentabilidade da dinâmica 
de produtividade com relação ao atributo de 
produtividade nos apontou que nos 
assentados em sua maioria, não se faz uso 
de atividades mais sustentáveis, para 
poderem minimizar os impactos ambientais 
nos assentamentos, utilizam técnicas que 
agridem com mais intensidade os recursos 
naturais nas áreas visitadas. A produção por 
área é consideravelmente reduzida em 
relação ao que se pode alcançar, diminuindo 
a sustentabilidade das UFPs.  
Alternativas 
econômicas  
1. canais de 
comercialização 
dos produtos das 
UFP; 
                                               
2. alternativas de 
renda familiar  
Estabilidade Com a relação do atributo de estabilidade 
em analise do indicador de alternativas 
econômicas, observou-se que a maior parte 
dos produtores se vê refém do canal de 
comercialização dos atravessadores, por 
dificuldades de escoar sua produção pelas 
estradas em péssimas condições e falta de 
apoio governamental no sentido de ação 
comercial. A maioria dos entrevistados faz 
uso de alguma alternativa extra de renda, 
para aumentar a sua sustentabilidade. 
Tecnologias 
Produtivas 
1. relação de 
insumos químicos 
e orgânicos para 
a produção dentro 
das UPF; 
                                                            
2. apoio técnico e 
tecnológico de 
organismos e 
instituições para 
as atividades 
produtivas.                                                
Resiliência  Na perspectiva do atributo de resiliência com 
relação às tecnologias produtivas como 
indicador, identificou-se que nos 
assentamentos pesquisados somente em 
duas UFPs não são utilizados como insumos 
os agrotóxicos e químicos em geral, pois 
estes fazem uso de produtos orgânicos para 
as suas atividades produtivas, os demais 
utilizam sem os devidos cuidados. Em 
nenhuma propriedade investigada houve 
assistência técnica por parte dos setores 
privados e públicos. 
 
Fonte - Do autor. 
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É necessária uma maior difusão das técnicas agroecológicas para fomentar 
maiores possibilidades de conscientização dos trabalhadores familiares, com o melhor 
aproveitamento da área de produção na perspectiva da sustentabilidade e aumentar 
com isso, a qualidade de vida e a fixação dos trabalhadores familiares nas UFPs nos 
assentamentos rurais visitados. 
 
5.3 Dimensão Sociocultural 
 
 
Nesta dimensão, buscou-se reunir informações com o propósito de conhecer 
os agricultores e suas famílias, os responsáveis pela produção nas UFPs nos 
assentamentos rurais da Pe. Jósimo Tavares e Canarana. Como indicador, utilizaram-
se: participação comunitária, qualidade de vida e capacitação. Cada um destes é 
analisado com suas respectivas variáveis, relacionando a essas os atributos: 
produtividade, estabilidade e resiliência, respectivamente. Da mesma forma que nas 
outras duas dimensões também na Dimensão Sociocultural os indicadores e atributos 
desta dimensão foram elaborados a partir dos estudos de Schultz, Barden e Laroque 
(2010). Desta forma, possibilitou entender melhor a realidade sociocultural das 
famílias nestes PAs, bem como conhecer os desafios e as potencialidades para a 
sustentabilidade nestes espaços produtivos.  
 
Quadro 12 – Relação de indicadores com atributos da sustentabilidade na Dimensão 
Sociocultural. 
 
Atributos 
Dimensão 
Sociocultural 
Produtividade Participação comunitária 
Estabilidade Qualidade de vida 
Resiliência Capacitação 
 
Fonte - Do autor. 
 
 
Os indicadores verificados no quadro 12 foram selecionados para a análise da 
dimensão Sociocultural, pela percepção da realidade dos assentamentos estudados, 
com a identificação de como são as participações comunitárias com relação ao 
atributo de produtividade, pois a organização e cooperação de atividades existentes 
em assentamentos potencializa e otimiza as atividades produtivas nas UFPs. A 
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análise da qualidade de vida foi relacionada com o atributo de estabilidade a partir das 
condições de atendimento à saúde, alimentação e lazer das famílias dos 
trabalhadores familiares nas UFPs. A última avaliação das capacitações, 
correlacionou-se com o atributo de resiliência para o entendimento do melhor preparo 
técnico dos assentados para o enfrentamento das dificuldades na produção e 
administração das UFPs nos assentamentos investigados. Com isso foram 
selecionados esses indicadores e posteriormente avaliada a sustentabilidade 
sociocultural nos assentamentos rurais visitados. 
 
5.3.1 Participação comunitária 
 
Quadro 13 – Dimensão Sociocultural – indicador: Participação comunitária. 
 
 
Atributo: Produtividade 
                     Indicador: Participação comunitária 
                                         Variáveis:   1. Vínculos de trabalho; 
                                                            2. Vínculos culturais; 
                                                            3. Vínculos político-institucionais. 
 
 
  Fonte - Baseado em Barden et al (2011). 
 
 
Na consideração do indicador de participação comunitária, busca-se 
informações junto aos entrevistados que contemplam as variáveis de: vínculos de 
trabalho (número de tipos de participações em associações e cooperativas), vínculos 
culturais (número e tipo de participações em eventos e festas) e vínculos político-
institucionais (número e tipo de participações em fóruns e conselhos de grupos 
organizados). 
Na variável de vínculos de trabalho, as famílias rurais, em especial os 
assentados em PAs, as suas relações sociais constituem elementos importantes no 
que se refere às estratégias de sobrevivência das mesmas. Segundo Costa (2001), a 
organização dos assentados em cooperativas é uma forma de facilitar a produção e 
comercialização agropecuária, promover a organização dos assentados e viabilizar a 
sustentabilidade dos assentamentos rurais. As relações sociais de vizinhança, 
compadrio e entre parentes, apesar de não serem relações formais de cooperação, tal 
qual uma associação, elas também são importantes enquanto estratégias auxiliares  
de sobrevivência mútua. Considera-se como exemplos práticos desta questão a troca 
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de dias de serviço entre vizinhos, de produtos alimentares, de insumos e de favores 
diversos entre eles, bem como a agricultura familiar que é desenvolvida por eles, com 
base no trabalho dos membros da família de origem, conforme apresentado por 
Heredia (1979). Percebeu-se nas visitas, por meio de alguns registros dos Diários de 
Campo os (22/11/2014 p.2) e o (18/12/2014c p.2), nos assentamentos rurais 
investigados que existe uma relação próximas entre as famílias de trabalhadores 
rurais, como a troca de serviços entre vizinhos, compra e venda de mão de obra 
realizadas por esses, destacando-se que não são formalizados esses vínculos de 
trabalho, foi relatado também no assentamento Canarana a formalização de uma 
cooperativa de apicultores que iniciou a partir dos vínculos de vizinhanças já 
existentes e a possível criação de uma outra cooperativa de produtores familiares da 
mandioca no assentamento Pe. Josimo Tavares. 
Na discussão da variável dos vínculos culturais, foi interessante analisar a 
participação dos entrevistados em eventos de igrejas, clubes entre outros. Tratando-
se dos assentamentos investigados Canarana e Pe. Josimo Tavares, observou-se 
que todos os depoentes são católicos e participam desse credo. Como o entrevistado 
afirma “sou católico, não vou lá muito na igreja, mas sou católico” (EB5, 23/11/2014, 
p. 4). 
 Vale lembrar que, de acordo com Terence (2012), a Igreja Católica a partir da 
década de 1970 desempenhou um papel importante na constituição dos 
Assentamentos rurais de toda região do sudeste do Pará, promovida pela CPT em 
apoio à reforma agraria e à disseminação do catolicismo. 
Quando questionados sobre a participação em atividades culturais e religiosas, 
os produtores familiares consideram importante a participação nas festas 
comunitárias, missas e eventos promovidos pelas lideranças do assentamento. De 
acordo com estes, é um momento de confraternização, lazer e encontro com os 
vizinhos e amigos, sendo que é o momento de bater um bom papo conforme o relato 
de um entrevistado:  
 
[...] nóis sempre participa das reuniões e comemorações da nossa 
comunidade, nos unimos pra organizar, agente mantem isso sempre vivo, 
podemos bater papo e se divertir, tem também a representação cultural do 
Divino Espirito Santo, que é uma vez ao ano (EC5, 18/12/2014, p. 3). 
 
 
Neste sentido, Mello (1990) chama a atenção sobre a relação da realidade 
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vivida nos assentamentos rurais com os referenciais afetivos dos quais foram 
desenvolvidos ao longo da vida a partir da convivência com o lugar e com o outro 
dentro das UFPs. Desta forma, concebe-se o lugar como sendo o espaço geográfico 
e o conjunto de experiências vividas no trabalho rural e em suas relações sociais, que 
dão sentido e constroem suas identidades com os lugares, bem como o sentimento 
de pertencimento em questão e isso foi percebido nos assentamentos visitados, nos 
quais os entrevistados realizam festas e comemorações para melhorar as relações 
dentro do assentamento e criar laços com o lugar em que vivem.  
De acordo com Mejia (2004), o assentamento rural é um meio dominado pela 
diversidade em termos de contatos, diferenças e disputas que colocam cada sujeito, 
diante dos outros, individualmente e sem “comunidade” de pertencimento fixo, 
exclusivo ou definitivo. Este panorama social conduz à criação de uma identidade 
(individual ou coletiva) múltipla, inacabada, instável, sempre experimentada, mais 
como uma busca do que como um fato.  
Assim, a partir desses teóricos mencionados, compreende-se que a construção 
da identidade com o lugar nos assentamentos rurais, é um processo que ocorre a 
partir do conjunto de experiências e vivências dos indivíduos, dos símbolos e signos, 
da cultura existente e demais elementos que possam trazer significância e 
significados para a construção dos vínculos culturais desses espaços e dar maior 
sustentabilidade aos agricultores familiares dos assentamentos rurais no sentido de 
valorizar o sentimento de pertencimento como ficou evidente em algumas visitas e 
através da analise dos Diários de Campo como a do (18/12/2014b, p.2), em que vale 
ressaltar, todas as UFPs visitadas, mostram a relação de identidade individual ou 
coletiva com o seu lugar de vida, sendo importante para se efetivar maior 
sustentabilidade sociocultural dos trabalhadores familiares nos assentamentos rurais. 
No que tange à variável de vínculos político-institucionais, questionou-se os 
entrevistados quanto à participação em partidos políticos, conselhos, movimentos 
sociais, entre outros. Foi observado que todos os produtores entrevistados possuem, 
no mínimo, dois vínculos politico-institucionais, entre esses se destacam: partidos 
políticos, sindicato de trabalhadores rurais de Conceição do Araguaia, Associação dos 
assentados da reforma agrária do Pe. Josimo Tavares ou Canarana, como no relato 
do entrevistado: “Participo da associação de lavradores, da associação da Bradesco e 
de um partido” (EB1, 21/11/2014, p. 3). 
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Ao serem questionados quanto ao papel desses vínculos e suas relações com 
a produção de suas atividades nas UFPs, os entrevistados disseram que precisam de 
mais apoio político, principalmente para escoarem sua produção, pois as estradas são 
de péssima qualidade e isso inviabiliza bastante seus empreendimentos, quanto à 
sustentabilidade do negócio como relata um produtor: 
 
[...] a estrada e a organização dos produtores que precisa cada vez mais ser 
no sentido de se profissionalizar e crescer com eficácia, com maior politica 
publica vendo no pequeno produtor a possibilidade de melhora na economia 
do país (EC2, 11/12/2014, p. 4). 
 
Os relatos de algumas entrevistas (EB4, 23/11/2014) e (EC3, 18/12/2014), 
evidenciaram que as relações estabelecidas com as entidades políticas estão aquém 
do buscado pelos produtores em se tratando do incentivo à produção sustentável da 
agricultura familiar da região de Conceição do Araguaia. Contudo, os agricultores 
afirmam que conseguem satisfazer algumas necessidades a partir dos vínculos de 
trabalho com os vizinhos e associações. 
Ribeiro e Galizone (2003) salientam que existem frequentes discussões a cerca 
da capacidade dos camponeses de estruturarem suas vidas em torno de um conjunto 
de normas próprias, em que a unidade de produção individual esteja subordinada às 
regras da comunidade onde está inserida. Considera-se que a economia ou a gestão 
prudente de recursos naturais é uma das normas centrais dos modos de vida na 
sociedade contemporânea em que o Estado é quem faz as leis que estabelecem 
normas para as relações dos cidadãos com o ambiente, a fim de garantir 
reciprocidade dos poderes, deveres e ações; nas comunidades rurais observou-se 
que as normas consensuais e definições de direitos de uso como responsáveis pela 
gestão dos recursos naturais com sustentabilidade. E se nas comunidades esses 
recursos apresentam-se coletivos, também devem ser geridos pela unidade social de 
quem os utilizam. 
Silva (2007) em seus estudos sobre sustentabilidade em assentamentos rurais 
apresenta que em relação à organização político-institucional há casos em que a 
família não toma parte nem conhecimento das organizações comunitárias e 
associações dentro dos PAs, não mantendo participação efetiva nas reuniões, 
chegando mesmo a não ser associado, mas ainda assim, conseguem manter uma 
boa renda em sua UFP. Neste aspecto, os resultados também mostraram que locais 
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onde o nível de organização social é acompanhado de orientações sindicais e 
vínculos com os movimentos sociais, mantém-se em bom nível de organização 
política e ideológica e encontram- se em menores adversidades e dificuldades nos 
seus assentamentos rurais. Neste sentido ainda temos: 
 
Apesar de os assentamentos serem uma realização do Estado, eles se 
constituem como espaço de existência camponesa, e os assentados 
constituem pela sua luta e resistência os sujeitos do processo social e 
político. Esses assentamentos não são apenas lugares dedicados à produção 
agropecuária; são  também  o  lugar  do  debate político,  no  qual discutem  
questões  como  a  conquista  da  terra  e  a  continuidade  articulada  das  
lutas;  são um  espaço  de  ações  coletivas  em  que  se  expressam  
politicamente passando pela representação do interesse de classe 
(CARVALHO, 2008, p.67-8). 
 
 
Nesse contexto de organização dos trabalhadores em atividades produtivas de 
grupo de pessoas, o método de cooperação se baseia na ação conjunta, no trabalho 
coletivo de indivíduos associados livremente a fim de obterem  melhores condições 
econômicas, sociais, morais e civis, por meio das forças de trabalho, de forma 
recíproca, visando uma série de serviços. O movimento cooperativo/associativismo 
está erguido numa filosofia nova, cujo propósito é realizar a transformação pacífica, 
mas radical ao mesmo tempo das condições econômicas e sociais criadas pelo lucro 
desordenado dos capitalistas, em que prevalece a exploração do homem. A 
cooperativa agropecuária pode reunir como associados, pessoas autônomas que 
compram e vendem em conjunto, através da cooperativa ou produtores que formam 
unidades produtivas comuns, desenvolvidas por trabalhadores familiares. Sendo 
assim, este é um modelo de economia solidária que procura maximizar o predomínio 
do fator trabalho sobre o capital (SOUZA, 2000). 
Segundo Cavalcanti (1997) geralmente a cooperativa ou associação permite 
que o produto advindo dos pequenos produtores chegue às mãos dos consumidores 
por um preço justo e que exista remuneração adequada a quem produz, deixando a 
cadeia de comércio mais equilibrada, com isso haja diálogo, transparência e respeito 
a todos os envolvidos. Desta forma, consequentemente existir maior equidade no 
comércio para contribuir efetivamente com o desenvolvimento sustentável através de 
condições melhores, da garantia dos direitos para os produtores e trabalhadores nas 
UFPs. 
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  Em um dos assentamentos entrevistados existe uma cooperativa em criação, 
o assentamento Pe. Josimo Tavares em que dois dos entrevistados deste PA farão 
parte, conforme o relato: “[...] mas queremos montar uma cooperativa, já tá tudo 
pronto!” (EB4, 22/11/2014, p. 3). No assentamento Canarana também existem dois 
produtores investigados que já fazem parte da cooperativa de apicultores que 
desenvolvem a produção do mel e cera em conjunto e se organizam melhor com a 
perspectiva agroecológica como filosofia produtiva dos cooperados, tornando-os mais 
organizados e sustentáveis em seus empreendimentos conforme informação colhida 
em visita de campo (DIÁRIO DE CAMPO 18/12/2014, p. 3). 
 
5.3.2 Qualidade de vida 
 Quadro 14 – Dimensão Sociocultural – indicador: Qualidade de vida. 
 
 
Atributo: Estabilidade 
                     Indicador: Qualidade de vida 
                                         Variáveis:   1. Atendimento de saúde; 
                                                            2. Alimentação; 
                                                            3. participação em atividades de lazer. 
 
 
  Fonte - Baseado em Barden et al (2011). 
 
 
No indicador de qualidade de vida, avaliou-se os relatos dos entrevistados, a 
partir das variáveis do atendimento de saúde (prevenção e ocorrências), de - 
alimentação (percentual de produção destinada ao autoconsumo) e da participação 
em atividades de lazer (quantidade, frequência e tipo). 
Segundo Sen (2000) a qualidade de vida pode ser avaliada em termos da 
capacitação de um individuo para alcançar as suas próprias funcionalidades, entre as 
quais podemos citar: nutrir-se adequadamente, ter saúde, moradia, integração social, 
e etc. 
Na variável de atendimento de saúde, Corrêa (2007) identifica que o acesso 
aos serviços de saúde é um requisito fundamental para a qualidade de vida da 
população. Além disso, o autor destaca que a saúde dos familiares tem uma relação 
direta com a garantia da disponibilidade da mão de obra nas atividades produtivas. 
Entre os entrevistados, foi informado no Diário de Campo de (22/11/2014) e Diário de 
Campo (18/12/2014c) que nenhum integrante das famílias nos assentamentos tem 
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plano de saúde, todos entrevistados relatam que nos dois assentamentos 
investigados não existe posto de saúde e quando necessitam de atendimento de 
saúde se dirigem a cidade de Conceição do Araguaia, para serem atendidos no 
Hospital Regional e/ou postos de saúde. 
Na discussão da variável de alimentação em assentamentos, Santos e 
Ferrante (2003) comentam que muitos dos assentados projetam a realização em um 
novo espaço de vida e de trabalho, como o sonho da fartura, pois antes do 
assentamento não existia fartura alimentar, antes de serem assentados eram de 
família pobre no meio rural, muitos relatam na pesquisa de Santos e Ferrante (2003) 
que não comiam bem, e depois que entraram para o assentamento tudo mudou, pois 
na sua terra podem plantar uma variedade de produtos que antes não fazia parte de 
sua alimentação. Conforme registros dos diários de campo, todos os familiares nas 
UFPs se alimentam satisfatoriamente bem, criam mecanismos de troca de produtos 
entre vizinhos do assentamento e sempre tem algo que produzem para ser 
consumido dentro do assentamento, no qual em média 50% da produção dos 
entrevistados fica na propriedade para consumo da família ou troca-se na região 
mesmo do Assentamento. 
De acordo com Dombek (2006), a conquista da terra em assentamentos pelos 
agricultores familiares pode promover reflexos favoráveis quanto à segurança 
alimentar, como geração de trabalho e renda, o que contribui para o acesso à 
alimentação; dá condições para que as famílias assentadas possam produzir seus 
próprios alimentos e fortalecer a segurança alimentar local dos produtores. 
Na variável de indicador de participação em atividades de lazer, os 
entrevistados dos PAs Pe. Jósimo Tavares e Canarana, em sua maioria, relataram 
que não participam de atividades de lazer, mas no PA Pe. Josimo Tavares, foi 
registrado no Diário de Campo (23/11/2014a) um momento de confraternização e 
lazer entre alguns assentados, estava sendo oferecido aos vizinhos e amigos um 
churrasco, pois naquele dia, fora abatido um boi na UFP visitada, e parte da carne era 
para essa comemoração, como pode ser observado na figura 10. Foi relatado 
informalmente no referido diário que era praxe neste assentamento, ao abaterem um 
animal, se fazer uma confraternização com um churrasco com parte da carne.  
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Figura 10 – Fotografia de Boi esquartejado e a churrasqueira acessa com carne 
assando para a comemoração entre os assentados no PA Pe. Josimo Tavares. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                  Fonte - Do autor.  
 
Conforme Barden et al (2011), na análise da sustentabilidade, atividades de 
interação em lazer, com condições de saúde e alimentação, dão oportunidade aos 
produtores de atuar no processo da construção de uma vida de qualidade na unidade 
de produção e na comunidade onde vivem. 
  Azambuja (2005) em sua pesquisa destaca que os agricultores familiares em 
atividades produtivas apontam como desejo dedicarem mais tempo para as atividades 
de lazer, pois em função das famílias serem pequenas e o trabalho braçal ser intenso 
na agricultura, acabam dispondo de pouco tempo para aproveitarem com lazer. 
   Nas visitas realizadas nos assentamentos ficou evidenciado que as atividades 
de lazer das famílias assentadas, deixam a desejar, pois estas por conta das 
prioridades de atividades no trabalho não priorizam o lazer. Somente em duas UFP 
essas atividades são tratadas com mais regularidades. 
 
5.3.3 Capacitação 
 
Quadro 15 – Dimensão Sociocultural – indicador: Capacitação 
Atributo: Resiliência 
                     Indicador: Capacitação 
                                         Variáveis:   1. a educação formal e as suas escolaridades; 
                                                            2. capacitações realizadas; 
                                                            3. o acesso as informações. 
 
 
 Fonte - Baseado em Barden et al (2011). 
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A capacitação é um relevante indicador de sustentabilidade, pois dá condições 
ao assentado de aumentar suas possibilidades de enfrentar os desafios das 
atividades produtivas nos assentamentos rurais. 
Na variável de educação formal e as suas escolaridades, Arraz et al (2010) 
apontam que o nível de escolaridade, pode possibilitar a colaboração na avaliação e 
disseminação de tecnologias produtivas no campo, desde que essas ações sejam 
adequadamente organizadas. Entretanto, os produtores com menor grau de 
escolaridade precisam de atenção multidisciplinar diferenciada para obterem melhor 
entendimento e uso das tecnologias produtivas.  
Foi identificado que somente uma produtora rural do PA Pe. Josimo Tavares tem 
o ensino médio completo e outra produtora familiar no PA Canarana tem nível superior 
completo, os demais produtores familiares tem ensino fundamental incompleto 
conforme registrado nas entrevistas realizadas nos assentamentos rurais 
investigados, constatando-se com isso que o nível de escolaridade dos entrevistados 
em sua maioria é reduzido, podendo se tornar uma dificuldade para a obtenção de 
capacitações aos seus empreendimentos familiares. 
Os estudos de Hoffmann e Ney (2004) apontam que o reduzido nível de 
escolaridade da grande maioria das pessoas que vivem e trabalham em 
assentamentos rurais, sem dúvida, é um enorme obstáculo para a melhoria da 
qualidade de vida no campo, uma vez que compromete o aumento da produtividade 
do trabalho e, consequentemente a diminuição da renda no campo, contribuindo para 
insustentabilidade dos empreendimentos familiares. 
Outra situação que foi destacada por Molina (2004) é que na escolaridade dos 
jovens em assentamentos existe uma significativa mudança, os quais, são mais 
escolarizados do que os adultos, indicando para uma grande transformação 
educacional, apontando que os assentamentos favorecem à escolarização das novas 
gerações. Uma grande dificuldade apontada por este autor quanto à educação em 
assentamentos rurais é a inexistência de escolas e de oferta de ensino dentro da área 
do PAs ou no seu entorno, o que leva obrigatoriamente os jovens a se deslocarem 
para os centros urbanos, percorrendo de 15 a até 70 km de distância de suas 
residências. A localização da escola dentro do assentamento é fundamental porque 
ela é um espaço de socialização das novas gerações e de vivência de relações 
sociais que promovem um modelo de valorização das culturas da comunidade que as 
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compõem. Conforme registrado no Diário de Campo (21/11/2014b) e Diário de Campo 
de (18/12/2014a), não há escola no Assentamento Canarana e somente existe uma 
escola no assentamento Pe. Josimo Tavares, para atender as series iniciais até a 4° 
serie, mas que não atendem às expectativas   formação educacional apropriada para 
um bom aprendizado desses alunos, por não haver estrutura física adequada, 
material escolar suficiente e também a falta de merenda escolar segundo eles. 
Quando esses alunos finalizam a 4ª série do ensino fundamental, se destinam a duas 
possibilidades, a primeira param de estudar como dois produtores do PA Pe. Josimo 
Tavares e um do PA Canarana comentaram, ou vão para a cidade continuar seus 
estudos como é relatado pelos demais entrevistados nos dois assentamentos, com 
isso a maioria destes filhos que dão continuidade aos estudos nos centros urbanos, 
perdem a vontade de retornar ao assentamento rural para auxiliar as atividades 
produtivas da família do assentamento no futuro, como é relatada em uma das 
entrevistas do assentamento Canarana: [...] tenho um filho em Conceição mesmo, um 
pra Brasília, outros dois para Goiânia e Anápolis, estão trabalhando e vivendo para lá 
e faz tempo que não vejo eles (EC5, 18/12/2014, p. 4).  
  Na variável de capacitações realizadas foi verificado nos assentamentos 
estudados que poucos foram os trabalhadores familiares que se capacitaram para 
obter maior conhecimento e aumentar suas possibilidades de alternativas produtivas 
nas UFP. Somente três produtores relataram ter obtido capacitações por buscas 
individuais, dois produtores do PA Canarana e um no PA Pe. Josimo Tavares como 
na fala de um entrevistado: “já fizemos vários cursos, pela Emater, pelo IFPA e pela 
Prefeitura” (EB4, 22/11/2014, p. 4). 
Na agricultura Familiar de maior competitividade, o discurso ambientalista tem 
reforçado cada vez mais a adequação do desenvolvimento socioeconômico aos 
padrões tecnológicos estabelecidos como as certificações ambientais do tipo ISO 
14000, selo verde, entre outras, ou à capacidade de regeneração dos ecossistemas 
para as atividades produtivas. Diversos fatores têm sido responsáveis pelas 
dificuldades encontradas nesse processo para a inserção de produtos da 
biodiversidade nos diferentes mercados, dentre eles, a gestão e capacitação dos 
produtores envolvidos, no processo de produção e comercialização dos produtos em 
assentamentos rurais (SILVA, 2007). 
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Portanto, conforme Abramovay (1999) torna-se necessário investir na 
qualificação dos produtores familiares através das capacitações, para que estes se 
incluam nas novas possibilidades de mercado e consigam se adaptar às novas 
tecnologias, que permitam a expansão das atividades agrícolas, ampliação da 
qualidade de vida e inclusão social. 
No contexto da variável de acesso à informações, adquiridas pelos 
produtores familiares, percebeu-se nos dados das entrevistas que as modalidades de 
radio e Tv são unanimes em veículos de informações para os assentados e se 
tornaria interessante estes, conseguirem outros meios de acesso à informação para 
se  inteirarem da realidade do mundo e obterem uma maior possibilidade de adoção 
de práticas produtivas em suas UFPs, como por exemplo, a vislumbrada por uma 
produtora que se dedica prioritariamente a outras modalidades de acesso a 
informações:  
 
Não assisto a muito tempo Tv, principalmente a Tv que nos teleguias com 
informações tendenciosas e que nos influenciam para nossas tomadas de 
decisões, leio livros, participo de palestras, leio mais informações pela 
internet de sites mais confiáveis (EC2, 11/12/2014, p. 4). 
 
Segundo Martins (2011) a adoção de práticas produtivas opostas àquelas 
preconizadas pela agricultura moderna é um discurso recorrente quando se fala em 
sustentabilidade para os sistemas produtivos em áreas de assentamento rural.  
O eficiente manejo dos recursos naturais pelo agricultor assentado depende, 
dentre outros aspectos, do acesso à informação. Contudo, a informação precisa ser 
confrontada constantemente com a realidade para que possa se tornar um 
conhecimento aplicável e dar melhorias efetivas na qualidade de vida dessa gente 
que trabalha e produz em assentamentos rurais e precisa, sobretudo de parâmetros 
eficientes para a realidade vivida nos assentamentos com a formação dos produtores, 
a capacitação e aperfeiçoamento e o acesso diversificado de informações para 
servirem de ferramentas visando ao enfrentamento das dificuldades vivenciadas nos 
assentamentos rurais de Conceição do Araguaia. É apresentado no quadro 16, o 
resumo das análises dos resultados da dimensão sociocultural a partir da utilização 
das discussões provindas das entrevistas, diários de campo e registros fotográficos.  
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Quadro 16 – Resumo dos resultados da dimensão Sociocultural – indicadores e 
variáveis. 
Dimensão Sociocultural 
Indicadores Variáveis Atributos Resumo da analise das variáveis 
Participação 
comunitária 
1. Vínculos de 
trabalho; 
                                                            
2. Vínculos 
culturais; 
                                                            
3. Vínculos 
político-
institucionais. 
Produtividade Com a relação do atributo de produtividade 
e o indicador de participação comunitária, 
evidenciou-se que existe uma relação 
próxima entre as famílias nos vínculos de 
trabalho, não sendo formalizadas, foi criada 
uma cooperativa de apicultores no PA 
Canarana e outra a ser criada de produtores 
de mandioca no PA Pe. Josimo Tavares para 
melhor organização dos produtores. Todos 
os depoentes são católicos e participam 
desse credo em atividades religiosas em 
seus assentamentos. 
São desenvolvidos pelo menos dois 
vínculos político-institucionais por todos os 
assentados, no qual se destacaram: os 
partidos políticos, sindicato de trabalhadores 
rurais de Conceição do Araguaia, 
Associação dos assentados da reforma 
agrária do Pe. Josimo Tavares ou Canarana. 
 
Qualidade de 
Vida 
1. Atendimento de 
saúde; 
                                                            
2. Alimentação; 
                                                            
3. participação 
em atividades de 
lazer  
Estabilidade O atendimento à saúde é inexistente nos 
assentamentos estudados, não havendo 
postos de saúde nestes, e na eventualidade 
de necessidades os assentados devem se 
dirigir ao centro urbano. Na alimentação dos 
assentados observou-se que por conta das 
atividades de produção para subsistência, 
as eventuais trocas de alimentos pelos 
vizinhos e as modalidades adquiridas de 
alternativas de renda, é atendida suas 
necessidades alimentares de forma 
satisfatória. Foi observado no assentamento 
Pe. Josimo Tavares uma participação 
comum em atividades de lazer e 
confraternização pelos moradores com a 
oferta de churrascos comemorativos, em 
eventuais abates de animais em suas UFP, 
não havendo relato de atividades de lazer 
entre os produtores do PA Canarana. Essas 
observações foram possíveis pela relação 
do atributo de estabilidade com as variáveis 
do indicador de qualidade de vida nos 
assentamentos rurais investigados. 
Capacitação 1. a educação 
formal e as suas 
escolaridades; 
                                                            
2. capacitações 
realizadas; 
                                                            
3. o acesso as 
informações. 
Resiliência  Com a análise das variáveis do indicador de 
capacitação para com o atributo de 
resiliência pode-se entender que, a 
escolaridade é uma importante alternativa 
para o potencial de aprendizagem no uso de 
tecnologias produtivas inovadoras, 
constatou-se que uma produtora tinha o 
ensino médio completo e outra o ensino 
superior completo, os demais tinham 
somente ensino fundamental incompleto. 
Dois produtores familiares realizaram por 
conta própria capacitações para as suas 
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atividades, os demais produtores nunca 
realizaram capacitações. O acesso às 
informações pelos entrevistados se 
resumem a rádio e Tv, prejudicando o ganho 
de melhores informações a cerca de 
melhorias para as suas atividades no 
campo. 
 
Fonte - Do autor. 
 
Toda a análise evidenciada nas discussões desse capítulo, foi possível ser 
realizada a partir da correlação dos indicadores com suas respectivas variáveis para 
com os atributos de produtividade, estabilidade e resiliência, obtendo-se parâmetros 
consistentes das condições de sustentabilidade das UFP nos assentamentos rurais 
Pe. Josimo Tavares e Canarana. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
O presente estudo buscou analisar as condições de sustentabilidade nas 
dimensões: ambiental, econômica e sociocultural nos assentamentos rurais de 
Conceição do Araguaia – PA. O trabalho identificou que mudanças nas formas de 
produzir e nas relações dos trabalhadores familiares com a natureza são essenciais 
para atingir uma maior sustentabilidade das UFPs.  
Na análise do indicador de Práticas conservacionistas, observou-se que os 
assentados em sua maioria, não fazem uso de ações menos danosas ao solo e a 
conservação dos recursos hídricos, somente dois produtores são conscientizados de 
suas responsabilidades em trabalhar utilizando recursos naturais nas UFPs 
investigadas. Não se identificou reciclagem de resíduos sólidos e o destino do lixo não 
é adequado, o fogo é largamente utilizado pela grande maioria dos produtores 
prejudicando substancialmente e reduzindo a sustentabilidade das UFP para este 
indicador. 
Com relação ao indicador de Paisagem da propriedade pode ser considerado 
ruim, ao entendimento de que na maioria dos produtores se desconhece o que seria 
uma APP e RL, foi citado no PA Pe. Josimo Tavares que existe uma Reserva Legal 
que é protegida pelo IBAMA, é considerada como passivo deste assentamento, no PA 
Canarana não existe essa mesma área de Reserva Legal. Não é respeitada a 
legislação vigente de APP e RL em todas as UFP pesquisadas, mas existe uma média 
de 25% de mata nativa nos dois assentamentos estudados. A diversidade da 
paisagem nos assentamentos é de transição com poucas áreas de floresta para 
enormes áreas de pastagens na maioria das propriedades visitadas, somente em 
duas propriedades se conservam uma diversidade florestal significativa. 
Com relação às espécies vegetais mais cultivadas nos assentamentos 
estudados, foi evidenciado que a mandioca, está presente em 80% das propriedades, 
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a criação animal mais difundida nos assentamentos são os bovinos em 80% dos 
assentamentos visitados, desenvolvem essa prática produtiva. Em 80% das 
propriedades estudadas não fazem uso de rotação de culturas e/ou consorciação e 
somente 20% propriedades se faz. Uma propriedade no assentamento Pe. Josimo 
Tavares e outra no assentamento Canarana se utilizam da integração da cultura 
produtiva da bovinocultura com a mandioca e milho, desta forma o indicador de 
Diversidade da produção foi considerado razoável ao passo que não houve 
efetivamente um número maior de outras espécies animais e vegetais. 
  Já com relação ao indicador de Dinâmica produtiva, os assentados em sua 
maioria, não fazem uso de atividades mais sustentáveis, para minimizarem os 
impactos ambientais nos assentamentos, utilizam técnicas que agridem com mais 
intensidade os recursos naturais nas áreas visitadas. A produção por área é 
consideravelmente reduzida em relação ao que se pode alcançar, diminuindo a 
sustentabilidade desse indicador para as UFPs. 
Analisando o indicador de Alternativas econômicas, considera-se baixa a sua 
sustentabilidade, pois percebeu-se na pesquisa que a maior parte dos produtores se 
vê refém do canal de comercialização dos atravessadores, por dificuldades de 
escoarem suas produções pelas estradas em péssimas condições e pela falta de 
apoio governamental no sentido da ação comercial na região estudada. A maioria dos 
entrevistados faz uso de alguma alternativa extra de renda, para sustentar a família e 
aumentar a sustentabilidade em seus empreendimentos rurais. 
Nas UFPs dos assentamentos pesquisados somente em duas não são 
utilizados os agrotóxicos e químicos em geral, pois estes fazem uso de produtos 
orgânicos para as suas atividades produtivas, os demais utilizam sem os devidos 
cuidados. Em nenhuma propriedade investigada, houve relato de alguma ação de 
assistência técnica por parte dos setores privados e/ou públicos. Assim quanto ao 
indicador de Tecnologias produtivas é considerada com baixa sustentabilidade dos 
assentamentos avaliados. 
Contemplando o indicador da Participação comunitária, esta foi percebida 
positiva para a sustentabilidade dos assentamentos rurais estudados, pois se 
evidenciou que existe uma relação próxima entre as famílias para com os vínculos de 
trabalho, não são formalizadas, foi criada uma cooperativa de apicultores no PA 
Canarana e outra a ser criada de produtores de mandioca no PA Pe. Josimo Tavares 
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para melhor organização dos seus produtores familiares. Identificou-se que todos 
depoentes são católicos e participam desse credo em atividades religiosas em seus 
assentamentos. São desenvolvidos vínculos político-institucionais por todas as UFP 
dos Projetos de Assentamentos Pe. Josimo Tavares e da Canarana. 
Para o indicador de Qualidade de vida analisado, foi considerada com baixa 
sustentabilidade para os assentamentos rurais avaliados, por que o atendimento à 
saúde é inexistente, não havendo postos de saúde nestes, e na eventualidade de 
alguma necessidade dos trabalhadores familiares, estes devem viajar por muitos 
quilômetros em estradas péssimas até o centro urbano. Na alimentação dos 
assentados observou-se que por conta das atividades de produção para subsistência, 
as eventuais trocas de alimentos entre vizinhos e as modalidades adquiridas de 
alternativas de renda, suas necessidades alimentares são atendidas de forma 
satisfatória. Foi observado no assentamento Pe. Josimo Tavares uma participação 
comum em atividades de lazer e confraternização pelos moradores com a oferta de 
churrascos comemorativos em suas UFP, não havendo relato de atividades de lazer 
entre os produtores do PA Canarana. 
Constatou-se que uma produtora tinha o ensino médio completo e outra o 
ensino superior completo, no entanto os demais tinham somente ensino fundamental 
incompleto, é valido salientar que a escolaridade é indicador importante para o 
potencial de aprendizagem no uso de tecnologias produtivas inovadoras para serem 
utilizadas nas UFP. Dois produtores familiares realizaram por conta própria 
capacitações para as suas atividades, sendo que os demais produtores nunca 
realizaram capacitações. Os meios de acesso as informações pelos entrevistados são 
resumidas a rádio e Tv, prejudicando o ganho de melhores informações a cerca de 
melhorias para as suas atividades no campo. Para o indicador de sustentabilidade de 
Capacitação cabe considerá-lo baixo pelo que se coletou de informações a cerca do 
que se pontuou como variáveis.  
De uma forma geral, percebe-se a partir dos relatos dos entrevistados, que as 
condições de sustentabilidade das UFP nos assentamentos rurais avaliados são 
baixas. Os trabalhadores familiares desses assentamentos possuem uma relação 
ruim com o meio ambiente. Não conseguem escoar suas produções, principalmente 
por existirem estradas em péssimas condições, tendo que se render as investidas dos 
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atravessadores que negociam a preços baixos seus produtos piorando 
substancialmente sua sustentabilidade. 
As mais variadas ações de sustentabilidade em assentamentos rurais se 
constroem a partir dos modelos de uma determinada organização social para com as 
suas atividades produtivas, a agroecologia e algumas tecnologias produtivas menos 
danosas ao meio ambiente são ferramentas e alternativas importantes para efetivação 
dessa sustentabilidade almejada nos sistemas produtivos. Nessa perspectiva de 
analise, que se buscou identificar na pesquisa realizada, pois com essas ações de 
sustentabilidade, podem gerar alimentos saudáveis, maiores rendas, preservação dos 
recursos naturais e melhoria na qualidade de vida das famílias nos assentamentos 
rurais. 
Em suma, os diferentes resultados obtidos da pesquisa confirmam a hipótese 
central de nosso trabalho. Em outras palavras, podemos afirmar que a condições de 
sustentabilidade das dimensões de sustentabilidade: Na Ambiental - Quase nenhuma 
prática conservacionista foi percebida nos assentamentos visitados, as paisagens das 
áreas das UFP estão em grande degradação, e com pouca diversidade espécies e de 
tecnologias produtivas. Na Econômica - As UFP tiveram baixa produção por área, não 
sendo realizadas avaliações dos custos de produção e com poucas tecnologias para 
melhorarem suas atividades. Na Sociocultural – Identificou-se boa participação dos 
trabalhadores em atividades comunitárias como associações e cooperativas, mas 
com baixa qualidade de vida, por não serem atendidos com - melhor infraestrutura 
nos assentamentos (Estradas, Energia e Transporte), inexistindo o atendimento à 
saúde e com a educação precária, com pouco acesso à informação e sem 
capacitações.  
Por fim, constata-se a partir da análise das atividades produtivas dos 
trabalhadores familiares nos assentamentos rurais de Conceição do Araguaia, no 
Sudeste do Pará que foi construída com muitas dificuldades, como a falta de apoio 
por parte de instituições e de organismos públicos e privados para desenvolverem 
politicas de assistência em infraestrutura e técnica para uma reforma agrária 
organizada e efetiva, por tudo isso, percebeu-se uma sustentabilidade fragilizada e 
precária das áreas estudadas nessa dissertação. 
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APÊNDICE A  
 TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 
 
 Estamos lhe convidando para participar da pesquisa intitulada Análise das 
Condições de Sustentabilidade da Produção Agropecuária em Assentamentos 
Rurais de Conceição do Araguaia / Pará. Este trabalho faz parte da dissertação de 
mestrado desenvolvida no programa de Pós-Graduação em Ambiente e 
Desenvolvimento, e tem como orientador o Prof. Dr. Luís Fernando da Silva Laroque.  
O projeto tem como objetivo analisar a sustentabilidade agropecuária dos 
assentamentos rurais do município de Conceição do Araguaia – PA, e a percepção 
desses em relação à sustentabilidade nas atividades produtivas. 
Como metodologia de coleta de dados será utilizada a aplicação de 
questionários, entrevistas individuais, diários de campo e registros fotográficos. Os 
questionários serão aplicados aos participantes maiores de 18 anos que são 
produtores nos assentamentos da reforma agrária. As entrevistas serão aplicadas aos 
assentados que vivenciam as atividades de produção agropecuária nos 
assentamentos rurais. As entrevistas serão gravadas e os relatos serão mantidos em 
sigilo, servindo apenas para os fins da pesquisa, não se revelando os nomes dos 
participantes. Todos os registros ficarão de posse do pesquisador por cinco anos e 
após esse período serão incinerados. 
 A sua participação não oferece risco algum, sendo o único desconforto o tempo 
que será gasto para responder o questionário. 
Será garantido a eles também: 
- Receber resposta a qualquer dúvida ou questionamento sobre os 
procedimentos, riscos, benefícios e outros assuntos relacionados com a pesquisa. 
- Poder retirar seu consentimento a qualquer momento, deixando de participar 
do estudo, sem que isso traga qualquer tipo de prejuízo; 
- De que você não será identificado quando da divulgação dos resultados e que 
todas as informações obtidas serão utilizadas apenas para fins científicos vinculados 
à pesquisa. 
- De que, se existirem custos financeiros, estes serão absorvidos pelo 
orçamento da pesquisa; 
 Este termo documento deverá ser assinado em duas vias, sendo que uma 
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delas será retida pelo sujeito da pesquisa e a outra pelo pesquisador. A responsável 
pela pesquisa é o professor Rafael Miranda Arraz Fone: (94) 9199-3585.  
Pelo presente termo de Consentimento Livre e Esclarecido, declaro que 
autorizo minha participação nesta pesquisa concedendo informações através de 
entrevistas, dos diários de campo e imagens fotográficas, pois fui devidamente 
informado (a), de forma clara e detalhada, livre de qualquer constrangimento e 
coerção, dos objetivos, da justificativa, dos instrumentos de coletas de informação que 
serão utilizados, dos riscos e benefícios, conforme já citados neste termo.  
 
 
Data______/____/____ 
 
 
___________________________                   ____________________________ 
Nome do participante da pesquisa       Assinatura do participante da pesquisa 
 
 
 
 
 
Assinatura do pesquisador responsável 
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APÊNDICE B 
QUESTIONÁRIO SEMIESTRUTURADOS DAS UNIDADES FAMILIARES DE 
PRODUÇÃO EM ASSENTAMENTOS RURAIS 
1. Dados Pessoais: 
Nome:                                                  Idade:                           Sexo: M (  ) F (  )           
Estado Civil:                                 Escolaridade(Formação): 
 
DIMENSÃO ECONOMICA 
 
2. É realizado pelo entrevistado o levantamento dos custos de sua produção 
familiar?     
 
3. Como são as estradas para escoar as produções familiares? 
 
4. Desenvolve Agricultura e/ou Pecuária na propriedade? 
 
- Agricultura: Tipo de Cultivo                       (se anual ou perene): 
Espécie:                                            origem da semente (muda): 
 
Tempo de produção e a área utilizada para o cultivo: 
 
Qual o destino da produção: 
 
          - Pecuária: Qual espécie e raça animal:             
                             
Quantos animais são produzidos e qual a aptidão produtiva: 
 
Tempo de produção e a área utilizada para a criação 
 
5. Existe integração e/ou consorciação entre atividades agrícolas e pecuárias? Se 
afirmativo, Quais e como? 
 
6. No controle de Invasoras nas áreas produtivas que métodos são utilizados: 
Físicos (  ) biológicos (  ) (  ) outros.  Qual a época de utilização destes 
métodos? 
 
 
7. No controle de pragas e doenças são utilizados ações: Físicas (  )  Biológicas (   
)   Tratamento curativo (   ) outros (  ). Qual a época de realização? 
                             Essa atividade tem êxito: Baixo (  ) Médio (  )  Alto (  ) 
 
8. Existe alguma outra tecnologia para a produção realizada na propriedade? 
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9. Qual o seu investimento em R$ em sua propriedade? Quais foram tipos de 
investimentos?       
 
10. Quais as fontes de renda familiar? (Produção agrícola, produção pecuária, 
pensão, aposentadoria,  rendas não agrícolas e etc.)   
 
11. Fazem alguma produção de derivados da produção animal ou vegetal? Se sim 
(Tipo, quantidade, tempo de produção, finalidade, armazenagem e etc.) 
 
12. Produção para auto consumo: Tipo de alimentação, quantidade produzida, 
quantidade anual e % mensal de consumo realizada pela família? 
 
 
13. Onde é vendida a produção da propriedade? (Feiras, supermercados, 
domicílios e etc.) 
 
14. Tem previsão de novos investimentos? Se afirmativo, onde? 
 
15. Qual é a produtividade por ha em sua propriedade ? (Ano ou mês) 
 
DIMENSÃO AMBIENTAL 
 
16. Caracterização Ambiental da Propriedade: área total, área agrícola, área 
pecuária, área de reserva legal, área de preservação permanente, área de 
benfeitorias e etc. (em hectare). 
 
 
17. Qual a percepção dos entrevistados sobre, reserva legal e área de preservação 
permanente? 
 
 
18. Qual a avaliação da Diversidade de paisagem: Espécies e a Mata Nativa 
 
 
19. É utilizado agrotóxico nas atividades produtivas, se sim, em quais épocas? 
 
 
 
20. Utilizam praticas de manejos do solo? Se afirmativo, Quais e como? 
 
21. Existe fonte de agua na propriedade? Se sim, Quantas? São protegidas?  
 
22. É realizada armazenamento de agua na propriedade? 
 
23. É realizada reciclagem de materiais ou resíduos na propriedade? Se sim, de 
que forma? 
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24. Percebe algum fator do clima que pode interferir na sua produção agrícola ou 
pecuária? Se sim, qual e em que época do ano? 
 
 
DIMENSÃO SOCIOCULTURAL 
 
25. Os integrantes da família são naturais de onde? 
 
26. O Numero de integrantes da Família que atuam na propriedade e as suas 
respectivas escolaridades? 
 
27. O entrevistado participou de algum curso ou capacitação nos últimos dois anos 
para atividade que exerce no campo? 
 
 
28. Participa de alguma cooperativa, associação ou grupo de lazer? Se afirmativo, 
quais? 
 
 
29. Os acessos as informações são oriundos? (TV, rádio, internet, jornais, 
reuniões, palestras, prefeituras e outros) 
 
30. Participam de algum grupo cultural ou manifestações culturais? Se sim, qual? 
 
31. Participam de alguma manifestação religiosa? Se afirmativo, qual? 
 
32. Qual a expectativa em relação ao futuro da propriedade e dos filhos? 
 
33. Como percebe a expectativa dos filhos em relação ao trabalho familiar na 
propriedade? 
 
34. Na avaliação do entrevistado, quais são as maiores dificuldades enfrentadas 
na propriedade? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
